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Vídeos educacionais: da concepção de roteiros audiovisuais às práticas 

curriculares 

Lucila Lerro Rupp 

 

RESUMO 

O objetivo geral deste trabalho é compreender como o vídeo educacional pode se 

integrar ao currículo e quais devem ser os elementos desse recurso. O objetivo 

específico é descobrir se é possível delinear algumas dessas características no 

roteiro do audiovisual. O estudo se orienta pelos princípios da abordagem 

qualitativa, e sua metodologia envolve pesquisa documental, análise de roteiros de 

vídeos educacionais e experiências em quatro escolas públicas municipais de São 

Paulo. A pesquisa mostra que os alunos reconhecem no vídeo um mediador 

curricular; identificam  características específicas do meio audiovisual; e que as 

produções, quando apropriadas e contextualizadas pelo professor, são bem-vindas 

na sala de aula, enriquecendo as possibilidades de reflexão e de entendimento dos 

conteúdos curriculares. 

 

 

Palavras-chave: currículo, audiovisual, roteiro educacional, objeto educacional 

digital, vídeo educacional, PNLD. 
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Educational videos: from script writing to curriculum practices 

Lucila Lerro Rupp 

 

Abstract 

The main aim of this Masters dissertation is to understand how educational videos 

can be attached to the curriculum and what elements it should contain. The work 

also tries to find some of these elements in audio-visual scripts. The dissertation 

has a qualitative approach and uses the following techniques: documental 

research, script analysis and four experiments conducted in public schools located 

in the city of São Paulo. The research shows that students acknowledge the videos 

as curriculum mediators; are able to identify specific characteristics of the media; 

and that these productions, when properly used by the teacher, are well received 

by pupils, enriching the reflection on the curriculum content. 

 

 

 

Keywords: curriculum, audio-visual, audio-visual scripts,  educational video, PNLD. 
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TRAJETÓRIA PESSOAL 

Caminhos na busca por modelos de vídeo para a sala de aula 

 Essa história, assim como toda história, poderia ser escrita de incontáveis 

maneiras. Foram muitos os motivos e os caminhos que me trouxeram ao mestrado 

no programa de Educação: Currículo. O registro depende de minhas escolhas. As 

palavras, a lógica das frases, os tempos verbais, a pontuação, o que contar. Escolho 

começar por essa constatação quase óbvia, por exemplo, porque ela me ajuda a 

descrever o que vim procurar.  

 Sou jornalista e, depois de ter passado por redações de diferentes mídias, 

tive um reencontro com a escola, quando passei a colaborar com a comunicação de 

dois colégios particulares em São Paulo. A nostalgia da volta à sala de aula, mesmo 

como observadora, logo deu lugar à vontade de produzir novos conteúdos e novos 

projetos com aqueles alunos. Minha impressão, que depois seria reforçada por 

outras experiências, é de que o ritmo dentro de uma escola não permite longas 

pausas para contemplação. Há sempre muito por fazer.  

 O trabalho se dividia com outros, de naturezas distintas, principalmente no 

universo do audiovisual. Mas naquelas escolas fui apresentada à fascinante 

fronteira cujo traçado escolheria seguir: a fronteira que une a comunicação e a 

educação. Em pouco tempo, minhas experiências também se juntariam. Estávamos 

em 2008 quando recebi por e-mail o convite de uma amiga documentarista e 

diretora da produtora Itinerante Filmes, que me chamava para participar como 

roteirista de uma série de programas para o curso de Pedagogia da Univesp-TV 

(Universidade Virtual do Estado de São Paulo/ TV Cultura). 

 A Univesp foi criada de uma parceria entre a Universidade de São Paulo 

(USP), a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), a Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), o Centro Estadual de Educação 

Tecnológica Paula Souza e a Fundação Padre Anchieta/ TV Cultura. Seus cursos de 

graduação são oferecidos no formato semipresencial: 60% das atividades são 

realizadas a distância e 40% em sala de aula. A Univesp-TV acompanha os cursos 
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da universidade virtual, com produções audiovisuais usadas em sala de aula ou via 

internet.  

 Na Itinerante, produzimos grande parte dos programas do curso de 

Pedagogia. Da elaboração da primeira pauta à concepção das cenas e entrevistas, a 

realização do audiovisual destinado à sala de aula se colocou para nós como um 

grande desafio. Em todas as etapas da elaboração dos vídeos, perguntávamos como 

a comunicação ― e, especificamente, as peças audiovisuais produzidas por 

profissionais da comunicação ― poderia contribuir com o ensino e com a 

aprendizagem.  

O curso de Pedagogia estreava na Univesp-TV e, como roteirista de vídeos 

que acompanharam o curso, tive a oportunidade de entrar em contato com teorias 

e pensadores que me eram muito pouco conhecidos, como John Dewey, Lev 

Vygotsky e Jean Piaget. Juntos, equipe de educadores e de comunicadores 

experimentaram um modo de fazer produção audiovisual que fugia das videoaulas. 

Nosso objetivo era entender, com o amparo dos educadores1 que elaboravam o 

curso, como criar vídeos que colaborassem com as aulas e com a formação de 

futuros educadores.  

 Tivemos muita liberdade na produção e, em pouco tempo, os vídeos 

começaram a tomar forma. Filmamos em escolas, universidades, museus, igrejas, 

parques e ruas. Montamos um divã dentro da escola para discutir Freud com as 

crianças. Registramos as reações de alunos do ensino médio a dilemas de Kant. 

Ideias fundamentais de Paulo Freire foram interpretadas por um grupo de 8º ano. 

Entramos em contato com o começo da história de nossa educação superior nos 

registros da Universidade de Coimbra.  

As produções foram bem recebidas pelos coordenadores do curso.  

Desconheço análises sobre a influência desses vídeos no processo de ensino e 

aprendizagem nas salas de Pedagogia. Impossível saber se representaram para os 

estudantes que os assistiram o que representaram para mim. Foram três anos de 

produção e de muitas descobertas e (ainda mais) dúvidas sobre como comunicar 

                                                           
1
 O curso de Pedagogia da Univesp-TV era coordenado por uma equipe de pedagogos ligados à 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp).  
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em audiovisual para a educação. Estaríamos propondo caminhos de fato relevantes 

nas produções dedicadas às salas de aula? As escolhas da equipe de comunicadores 

responderiam às demandas dos professores em sala? 

Em 2012, um novo projeto na mesma produtora, ainda mais desafiador. 

Agora, as produções seriam voltadas à educação básica. Uma grande editora 

encomendava dezenas de vídeos que acompanhariam os livros destinados ao 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD 2014) voltados a alunos do 6º ao 9º 

ano do ensino fundamental. Era a primeira vez que o Ministério da Educação 

(MEC) contemplava no material didático do PNLD peças multimídia, que ganharam 

o nome de “objetos educacionais digitais” (OEDs). As peças deveriam explorar em 

outras linguagens conteúdos presentes nos livros didáticos.  

A seção dedicada à história do PNLD, no site do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), explicita o tamanho da aposta do MEC: os 

objetos não só complementariam o assunto estudado no livro didático, como 

também tornariam as aulas “mais modernas e interessantes”. O edital de 

convocação das editoras, por sua vez, afirmava que os OEDs deveriam ser bastante 

atraentes e considerar as “atividades de maior dificuldade de aprendizagem por 

parte dos alunos ou dificuldade de ensino por parte dos professores”. (Edital de 

convocação 06/2011, CGPLI). 

Na corrida para cumprir os apertados prazos de produção, participei da 

elaboração de roteiros para vídeos de Matemática, História, Português, Geografia e 

Ciências. Os roteiros respondiam a encomendas elaboradas em conjunto: a equipe 

da produtora reunia-se com os editores e com profissionais também contratados 

pela editora para conceber os novos produtos. Cada vídeo tinha objetos claros e 

específicos, com tempo de duração de até 10 minutos, o que permitiria sua 

utilização em sala de aula, acompanhada por discussão prévia e posterior à 

exibição do material.   

Muitas das definições do que esses vídeos deveriam ser foram estabelecidas 

pelo MEC e outras tantas foram experimentadas ao longo das produções. Na 

relação entre editora e produtores independentes, a orientação e a realização 

desses objetos contaram com diversas sugestões apresentadas pelas equipes de 
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comunicadores envolvidas na elaboração do material. Especialmente em peças 

com tom documental, muitas vezes a primeira pauta sucumbia à realidade 

encontrada nas entrevistas ou nas situações filmadas.  

As perguntas que nos acompanharam durante a elaboração dos roteiros, 

das gravações e edições desses vídeos para o PNLD foram as mesmas que me 

trouxeram para o mestrado em Educação. Como o audiovisual poderia contribuir 

com a aprendizagem de conteúdos de “maior dificuldade”, como pedia o edital? Em 

que medida uma outra linguagem seria capaz de facilitar a compreensão de 

conteúdos de um texto impresso? A inserção dessas outras linguagens tornaria, de 

fato, as aulas mais modernas e interessantes? Esses objetos trariam alguma 

novidade para os professores e suas aulas? Se ainda não havia demanda para 

objetos como esses, estaríamos contribuindo com a criação de uma nova demanda?  

São muitas as perguntas que nesta pesquisa tento, em um pequeno recorte, 

responder. Sem distanciamento ou fôlego para abordá-las na amplitude que 

merecem, escolho um caminho que, acredito, possa contribuir com a elaboração de 

novas e melhores perguntas e de algumas respostas provisórias. O caminho da 

concepção dos roteiros audiovisuais para a educação básica. Especialmente, a de 

roteiros que escrevi para peças audiovisuais voltadas ao fundamental 2. Roteiros 

que apresentam escolhas que também foram minhas. Das palavras, da lógicas das 

frases, dos tempos verbais, da pontuação e do que contar.  
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INTRODUÇÃO 

Roteiros e currículo: caminhos a percorrer 

O que queremos estudar não é a matéria do conteúdo didático – o 
assunto – que é independente do meio de expressão utilizado  
(isso poderia ser o conteúdo de um manual ou de uma aula  
assim como de um filme), mas antes a forma dada a esse tecido  
semântico pelo modo de expressão, aí onde a intenção didática 
encontra o modo de expressão fílmico. Geneviève Jacquinot-
Delaunay/ Imagem e Pedagogia (2006) 

 

 Vem de “rota”, do latim “rupta”, a palavra roteiro (também rotina, ruptura). 

Via, caminho aberto, desbravado. A palavra currículo também tem sua origem no 

latim e significa percurso, movimento, rota2. Este trabalho parte da etimologia 

comum entre as duas palavras na busca por entender se roteiros de peças 

audiovisuais podem contribuir com o currículo escolar. O tema da pesquisa é a 

integração da linguagem audiovisual ao currículo no Brasil. Apesar de diversas 

tentativas no âmbito das políticas públicas e da inquestionável presença dessa 

linguagem na vida de  quem frequenta a escola, o audiovisual permanece distante 

das salas de aula brasileiras (Pretto, 2013).  

 Conforme aponta Moran, o deslumbramento com o computador e  com a 

Internet esconde a dificuldade ainda persistente da inserção do audiovisual ― 

especificamente da televisão e do vídeo ― na escola, “como se já estivessem 

ultrapassados, não fossem mais tão importantes ou como se já dominássemos suas 

linguagens e sua utilização na educação” (1996, p.97). 

 A justificativa desta pesquisa ampara-se em teorias que defendem a 

integração da linguagem audiovisual à escola a partir do reconhecimento do 

audiovisual como produto e produtor de cultura. Lévy afirma que os produtos da 

técnica moderna, “longe de se adequarem apenas a um uso instrumental e 

calculável, são importantes fontes de imaginário, entidades que participam 

plenamente da instituição de mundos percebidos” (1993, p. 9). 

                                                           
2
 A etimologia de roteiro vem de rota, do francês route: 'via, caminho', do latim rupta (via) 'caminho 

rasgado, desbravado'. "Currículo" tem sua etimologia no latim curricŭlum: 'corrida, carreira, lugar onde 
se corre, campo, liça, hipódromo, picadeiro' (HOUAISS, 2001) 
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 Para Martín-Barbero, o tipo de cidade que hoje conhecemos, “extensa e 

descentrada, em que o desenraizamento e o crescimento da exclusão são 

acompanhados por uma acelerada perda da memória urbana” (2014, p. 132) 

confere novos significados ao rádio, à televisão e à rede de informática, que se 

transformam “em um dispositivo de comunicação capaz de oferecer formas com 

que se contrapor ao isolamento e à incerteza dos indivíduos, possibilitando 

vínculos culturais para os diversos grupos em que se fragmenta a sociedade” 

(2014, p. 132).  

 Em sua análise sobre a relevância da televisão na vida política das nações, 

Machado afirma que sua presença e penetração são tamanhas que nada lhe escapa: 

“tudo o que acontece de alguma forma pressupõe a sua mediação, acontece 

portanto para a tevê. Aquilo que não passa pela mídia eletrônica torna-se estranho 

ao conhecimento e à sensibilidade do homem contemporâneo” (1990, p.8).  

 Atualmente, a facilidade de produzir e compartilhar objetos audiovisuais 

contribuem com a afirmação de uma cultura audiovisual. Segundo Kilpp, 

a cultura contemporânea é audiovisual não tanto pela abundância 
e heterogeneidade de vídeos em circulação, mas pela 
oportunidade que as máquinas de vídeo oferecem a qualquer 
usuário médio de participar da experiência audiovisual, de 
protagonizar cenas da cultura como novos feirantes em uma nova 
espécie de praça pública (2010, p.24).  

 

 Se entendemos que a cultura contemporânea é audiovisual, por que essa 

linguagem ainda é pouco utilizada nas salas de aula? Martín-Barbero atribui a 

“antiga e pertinaz desconfiança da escola para com a imagem” (2001, p.57) à 

defesa que a instituição faz daquilo que o autor define como seu eixo 

tecnopedagógico: o livro. Ao ignorar os processos de comunicação que dinamizam 

a sociedade atual, a escola evita envolver-se nos inúmeros questionamentos 

incitados pelas novas linguagens que são realidade na vida de seus alunos e 

professores. 

Com isso, não só a escola, mas também o sistema educativo inteiro 
se nega a fazer perguntas como estas: que atenção estão 
prestando as escolas, e inclusive as faculdades de educação, às 
modificações profundas na percepção do espaço e do tempo 
vividas pelos adolescentes, inseridos em processos vertiginosos 
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de desterritorialização da experiência e da identidade, apegados a 
uma contemporaneidade cada dia mais reduzida à atualidade, e no 
fluxo incessante e embriagador de informações e imagens? Que 
significam aprender e saber no tempo da sociedade informacional 
e das redes que inserem instantaneamente o local no global? (...) 
Está a educação se encarregando dessas indagações? E, se não o 
está fazendo, como pode pretender ser hoje um verdadeiro espaço 
social e cultural de produção e apropriação de conhecimentos? 
(2001, p. 58). 

 

 A concepção de território é novamente referenciada por Martín-Barbero 

quando o autor define os meios e as tecnologias como “lugares de um 

desenvolvimento pessoal” para os mais jovens.  Devolver a esses  jovens espaços 

“nos quais possam se manifestar estimulando práticas de cidadania é o único modo 

pelo qual uma instituição educativa, cada vez mais pobre em recursos simbólicos e 

econômicos, pode reconstruir sua capacidade de socialização” (2014, p. 120). 

 À ideia que localiza o audiovisual como um desses lugares de 

desenvolvimento pessoal juntamos a definição de Babin e Kouloumdjian, para 

quem os novos modos de compreender valorizam os sentidos e a afetividade. Em 

uma análise realizada no final da década de 1980, os autores apontavam que 

nascia, com a geração do audiovisual e do computador, “uma outra maneira de ser 

e de compreender”, ou, “uma outra cultura, no sentido amplo do termo, isto é, o 

conjunto dos meios que o homem possui para resolver os problemas de existência, 

de sentido e de crescimento” (1989, p.10). 

 Para justificar o tema desta pesquisa, por fim, tomamos emprestado a 

justificativa de Ferrés sobre o porquê de se discutir a inserção do vídeo na 

educação: “Existe um só motivo de fundo: para se adequar às radicais mudanças 

sociais que geraram um novo tipo de pessoa” (1996, p.5).  

As afirmações sobre a importância da integração do audiovisual à educação 

são ponto de partida para o problema desta pesquisa, focado nos vídeos 

elaborados para fins educacionais e para uso em sala de aula. O material 

audiovisual produzido com intenções educacionais contribuiria com a adequação 

às mudanças sociais citadas por Ferrés e, em alguma medida, seria capaz de 

devolver aos jovens o que Martín-Barbero reivindica como espaço de 

desenvolvimento pessoal?  
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Partimos de perguntas amplas, que buscam compreender como o vídeo 

educacional vem se colocando na escola brasileira ao longo da história e qual deve 

ser o lugar dessa linguagem nas salas de aula: como integrar curricularmente 

recursos didáticos elaborados em novas mídias? Quais devem ser as características 

desses recursos, para que não só estimulem a capacidade de o estudante conviver 

com múltiplas imagens, sons e linguagens, mas, principalmente, sejam 

reconhecidos como novos espaços de reflexão e de percepção dos conteúdos 

curriculares? Como o professor pode utilizar esses meios?    

 Como afirma Jacquinot (2006), mais urgente do que a criação de objetos 

audiovisuais educativos é o questionamento sobre a utilização desse material no 

processo de ensino e aprendizagem. A autora busca entender maneiras de tirar 

partido dessas ferramentas, para compreendermos de que modo as imagens e os 

sons atingem o sentido. 

 O objetivo deste estudo é descobrir se podemos apontar algumas 

características em vídeos educacionais que respondam a essas indagações, ou a 

parte delas. Especificamente, se é possível prever algumas dessas características já 

no roteiro do vídeo educacional, a partir da análise da recepção desses vídeos por 

alunos e professores em sala de aula.  

 O estudo se orienta pelos princípios da abordagem qualitativa, e sua 

metodologia envolve a pesquisa documental e uma experiência em escolas 

públicas municipais de São Paulo. A pesquisa documental levanta os documentos 

oficiais que incentivaram, desde 1930, a integração de objetos audiovisuais em sala 

de aula. O estudo também analisa, especificamente, o edital que convocou as 

editoras a elaborarem os objetos educacionais digitais para o Programa Nacional 

do Livro Didático (PNLD) de 2014. A análise do edital, voltado ao material do 

fundamental 2, inaugura o modelo de audiovisual que seria encomendado pelo 

MEC a partir daquele ano e que as editoras também passariam a produzir para o 

mercado das escolas particulares.  

 O caráter experimental do estudo (cuja metodologia está detalhada no 

capítulo 3) concentra-se em salas de aula do 6º, 7º e 9º anos do ensino 

fundamental de quatro escolas públicas municipais da cidade de São Paulo. Nessas 
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instituições, foram desenvolvidas, junto com professores de História, atividades 

que contemplaram peças audiovisuais destinadas ao conteúdo de sua disciplina. Os 

vídeos usados na pesquisa foram roteirizados pela pesquisadora e acompanham as 

coleções didáticas já utilizadas nas escolas envolvidas no estudo. 

  A partir do planejamento da atividade em sala de aula, da observação dessa 

atividade e de entrevistas com professores e alunos, a pesquisa busca analisar a 

recepção ao material audiovisual nas escolas e, em um recorte mais específico, o 

que os roteiros dos vídeos educacionais que nos servem de objeto de estudo 

poderiam ter previsto para dialogar melhor com as aulas. 

 A dissertação está organizada em três capítulos, seguidos pelas conclusões. 

O primeiro capítulo é dedicado ao referencial teórico da pesquisa e à trajetória 

histórica do tema. Discutimos a questão da resistência à integração da linguagem 

audiovisual na escola e algumas propostas de mudança na ação pedagógica a partir 

do reconhecimento e da incorporação da linguagem na sala de aula. O capítulo 

contextualiza o consumo do audiovisual no Brasil atual e acompanha, brevemente, 

a produção de materiais audiovisuais para a educação no país, em nível federal, 

desde a década de 1930, data da criação do Instituto Nacional de Cinema Educativo 

(Ince).  

 O segundo capítulo trata das características, dos modelos e da elaboração 

de vídeos educacionais ― sempre com foco nos roteiros dessas peças. Indo da 

discussão mais ampla para as especificidades dos vídeos analisados neste estudo, 

começamos com características gerais de roteiros audiovisuais para, em seguida, 

abordarmos os roteiros e os vídeos elaborados para uso em sala de aula. Jacquinot 

(2006) é a obra de referência para a discussão sobre as especificidades do “vídeo 

didático”, como a autora intitula o que estamos chamando de vídeos educacionais. 

A partir da caracterização desses vídeos, o capítulo apresenta os cinco objetos 

audiovisuais que são usados neste estudo nas salas de aula do fundamental 2. Da 

encomenda à elaboração dos roteiros, buscamos descrever os desafios da equipe 

de comunicadores e os caminhos encontrados para atender às demandas 

pedagógicas e editoriais dos objetos audiovisuais educacionais estudados.  
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 O terceiro capítulo descreve as experiências nas escolas participantes da 

pesquisa, apresentando detalhadamente a metodologia utilizada em campo. A 

descrição das atividades nas quatro escolas estão organizadas da seguinte forma: 

apresentação da escola, planejamento da atividade (que é uma aula realizada com 

o objeto audiovisual), observações sobre a atividade, percepção dos alunos e 

percepção do professor. A percepção dos alunos sobre os objetos audiovisuais 

educacionais é analisada a partir de categorias que respondem aos objetivos do 

roteiro e apontam falhas e possibilidades para o uso desses objetos.  

 Ao final, as conclusões não encerram a discussão. Longe disso, indicam mais 

caminhos que, esperamos, sejam seguros para novas pesquisas e debates. 
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CAPÍTULO 1 

ROTAS CONCEITUAIS E HISTÓRICAS: AS ESCOLHAS TEÓRICAS 

1. 1 - Educação e audiovisual: uma integração ainda mal sucedida 

   Rosa Maria Mateo, uma das figuras mais populares da televisão  

   espanhola, me contou essa história. Uma mulher tinha escrito uma  

   carta para ela, de algum lugarzinho perdido, pedindo que por favor  

   contasse a verdade: ― Quando eu olho para a senhora, a senhora está 

   olhando para mim? Rosa Maria me contou, e disse que não sabia o  

   que responder.  Eduardo Galeano/ O Livro dos Abraços (1989) 

 

 Assim como é antiga a discussão sobre a importância da integração do 

audiovisual na escola, também é antiga a crítica que se faz ao uso dessa linguagem 

nas salas de aula. Já em 1944, Roquette-Pinto, fundador do Instituto Nacional de 

Cinema Educativo (Ince), dizia que  

[...] o que havia e ainda há por aí é o seguinte: enche-se uma sala 
de crianças; passa-se um filme qualquer e, enquanto se faz isso, os 
professores preferem descansar um pouco à varanda da escola, o 
que, aliás, não chega a ser desagradável... E as crianças? Essas que 
se arranjem! (Depoimento de Roquette-Pinto, 1944, apud Moreira, 
2014). 

 

 Mais de seis décadas depois, e a análise de Roquette-Pinto não parece de 

todo desatualizada. Mesmo depois do advento das novas tecnologias da 

informação e da comunicação, na segunda metade do século 20, a linguagem 

audiovisual permanece alheia ao currículo escolar ― fundamentado no discurso 

oral e na escrita, e “em procedimentos dedutivos e lineares, praticamente 

desconhecendo o universo audiovisual que domina o mundo contemporâneo” 

(Pretto, 2013, p.121).  

 Em sua reflexão sobre a permanente indiferença da escola em relação ao 

uso do audiovisual, Pretto afirma que, apesar de o analfabetismo da língua ainda 

não ter sido superado no Brasil, o analfabetismo das imagens, da comunicação e da 

informação já se coloca como um outro desafio para o país. E a escola, mesmo não 

sendo a única responsável pela superação do novo problema, terá papel 

fundamental nesse enfrentamento, se houver políticas que valorizem o espaço 
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escolar e o transformem em um ambiente para a “formação do novo ser humano” 

(p. 121).  

 Nesta pesquisa, o conceito de formação se baseia nas teorias críticas do 

currículo, segundo as quais o objetivo das políticas e das práticas curriculares é 

não só a compreensão, como também a mudança (Young, 2000): 

Em outras palavras, as teorias críticas implicam intenções, porque 
seu ponto de origem é a educação como forma de ação intencional, 
e qualquer ação intencional como a educação não pode ser 
simplesmente tema de compreensão (p.17). 

 A tradição crítica, assim como a teoria educacional convencional, entende 

educação e currículo profundamente envolvidos com o processo cultural. O que 

muda é a interpretação de tal processo: se para a educação convencional currículo 

e educação são transmissores de culturas produzidas, na tradição crítica os dois 

elementos são um campo cultural, produtor de significações e de sentidos (Moreira 

e Silva, 2000). A partir desta análise,  

o currículo não é o veículo de algo a ser transmitido e 
passivamente absorvido, mas o terreno em que ativamente se 
criará e produzirá cultura. O currículo é, assim, um terreno de 
produção e de política cultural, no qual os materiais existentes 
funcionam como matéria-prima de criação, recriação e, sobretudo, 
de contestação e transgressão (p.28). 

 

 Cultura que é produzida pelo ser humano, conforme estabelece Paulo 

Freire:  

(...) o homem vai dinamizando o seu mundo a partir destas 
relações com ele e nele; vai criando, recriando; decidindo. 
Acrescenta algo ao mundo  do qual ele mesmo é criador. Vai 
temporalizando os espaços geográficos. Faz cultura. E é o jogo 
criador destas relações do homem com o mundo o que não 
permite, a não ser em termos relativos, a imobilidade das 
sociedades nem das culturas (2008, p. 64). 

 

 A educação, como ensina Freire, “se refaz constantemente na práxis” (1987, 

p.47). A concepção de educação problematizadora ― defendida pelo autor e oposta 

à concepção que denomina de “bancária”― reforça justamente a ideia de mudança. 
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A concepção problematizadora da educação tem suas raízes no dinamismo do 

presente para se fazer revolucionária:  

Enquanto a prática “bancária” (...) enfatiza, direta ou 
indiretamente, a percepção fatalista que estejam tendo os homens 
de sua situação, a prática problematizadora, ao contrário, propõe 
aos homens sua situação como problema. Propõe a eles sua 
situação como incidência de seu ato cognoscente, através do qual 
será possível a superação da percepção mágica ou ingênua que 
dela tenham. A percepção ingênua ou mágica da realidade da qual 
resultava a postura fatalista cede seu lugar a uma percepção que é 
capaz de perceber-se. E porque é capaz de perceber-se enquanto 
percebe a realidade que lhe parecia em si inexorável, é capaz de 
objetivá-la. Desta forma, aprofundando a tomada de consciência 
da situação, os homens se “apropriam” dela como realidade 
histórica, por isto mesmo, capaz de ser transformada por eles 
(1987, p. 48).  

 Espaço social de “construção e reconstrução das memórias, dos legados e 

das identidades” (Almeida, 2013, p.76), o currículo é, portanto, elaborado também 

pelo dia a dia dos atores que vivem esse espaço. Partindo da concepção de 

Almeida, o currículo pode ser conceituado como a própria vida, entendendo ser 

“dela que se extraem os conteúdos e diretrizes curriculares (...). O currículo seria 

um conjunto de formas de apresentação, interpretação e produção da vida 

inteligente” (p. 77).  

 Considerada a inquestionável presença da linguagem audiovisual na vida 

dos brasileiros atualmente, sua ausência na escola poderia denotar um currículo 

pouco conectado com a própria vida. Especialmente, pouco conectado com a vida 

dos estudantes. Conforme pontua Pretto, a observação do comportamento dos 

estudantes, bastante moldado por uma íntima convivência com videogames, 

televisões e computadores, pode ser significativa “para entender, por um lado, 

algumas das razões do fracasso da escola atual e, por outro, alguns elementos para 

uma possível superação desses fracassos” (2013, p.127).  

 Em sua defesa sobre a necessidade da superação dos “currículos do 

passado” por “currículos do futuro”, Young (2000) também assume como peças 

fundamentais a conectividade e a maior amplitude do currículo. De isolados, 

especializados e altamente estratificados, os currículos passariam a ser amplos, 

conectivos e com baixo grau de estratificação. O “currículo do passado” estaria 

fundamentado no saber de alto status, cujas principais características são a ênfase 
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na escrita, no individualismo e na abstração do saber ― independente e distante do 

saber do aluno. “Por fim, e vinculado à abstração, está o que é descrito como não-

correlatividade dos currículos acadêmicos; isso se refere ao fato de os currículos 

acadêmicos muitas vezes estarem ‘às turras’ com o dia a dia e a experiência 

comum” (2000, p. 37). 

 Para Almeida (1999), os discursos didáticos já contemplam a integração das 

novas tecnologias ao processo de ensino-aprendizagem, mas a mudança na ação 

pedagógica ainda está distante:  

Não se trata apenas de adotar um novo método ou uma nova 
técnica de ensino, na qual tudo muda superficialmente, mas tudo 
permanece igual na essência. Estamos nos referindo a novas 
estratégias e metodologias de investigação, de ação e de formação, 
que levam os educadores – investigadores da própria ação – a 
questionar a si mesmos, a sua prática e a sua escola, o sistema 
educacional e a sociedade.(...) Trata-se de uma atuação crítico-
reflexiva, em que o professor é parceiro dos alunos na construção 
cooperativa do conhecimento, promove-lhes a fala e o 
questionamento, analisa seus anseios e suas necessidades, 
considera o conhecimento que o aluno traz da sua realidade, 
identificando os temas emergentes no contexto e atua a partir dos 
mesmos para favorecer a construção de um saber científico 
significativo (p.73).  

 As tecnologias da informação e da comunicação não se colocam, portanto, 

como uma boia de salvação que fixará problemas pontuais da escola e da educação. 

Não se trata de reduzir nem uma coisa, nem outra. Resultado e porta-voz dos 

dinâmicos arranjos e redes comunicacionais da atualidade, essa tecnologia não é 

entendida como uma ferramenta isolada, mas como processo produzido pela 

cultura e produtor de cultura. Martín-Barbero (2001) chama de ecossistema 

comunicativo o que constitui “o entorno educacional difuso e descentrado produzido 

pelas mídias” (p.57). O caráter difuso é dado pelas informações, linguagens e 

saberes. O descentrado encontra-se no que o autor chama de dois centros que 

ainda organizam o sistema educativo: a escola e o livro. 

Criticar a maneira como o sistema educativo é organizado não significa, de 

forma alguma, desprezar o valor da cultura escrita. A defesa da entrada das novas 

mídias (e suas linguagens) na escola não deve ser interpretada com visões 

apocalípticas, que veem no advento dessas novas tecnologias e linguagens o 
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desaparecimento da cultura escrita. No entanto, conforme apontam Brito e 

Finochio, 

se o currículo é a instância onde as formas de conhecimento  
se personificam, a discussão sobre a inclusão escolar de novos 
saberes sociais não pode ser ignorada. Fazer isso significaria 
deixar de lado a possibilidade de que nossos alunos encontrem na 
escola uma oportunidade democrática de acesso à cultura de 
nossas sociedades (2006, p. 32). 

 Em sua definição conceitual de “novas mídias”, Manovich (2001) as 

caracteriza como todas as mídias existentes que são traduzidas em dados 

numéricos acessíveis por computadores, ou dados computacionais. São gráficos, 

imagens em movimento, sons, formatos, espaços e textos que se tornaram 

acessíveis e manipuláveis por meio de computadores. Para o autor, o advento das 

novas mídias nos levou à revolução que hoje estamos vivenciando. Uma revolução 

que é mais profunda em termos de impacto no desenvolvimento da sociedade e da 

cultura do que as mudanças instauradas pela prensa no século 14 e pela fotografia 

no século 19 (Manovich, 2001).  

 Com seu eixo tecnopedagógico centrado no livro (Martín-Barbero, 2001), a 

ação pedagógica permanece alheia à revolução descrita por Manovich. Anterior a 

esse problema, e em um recorte mais focado no objeto desta pesquisa, a ação 

pedagógica ainda permanece alheia também às imagens visuais e sonoras que 

“bombardeiam as novas gerações com uma contundência sem precedentes” 

(Ferrés, 1996, p. 9). Como afirma Ferrés, nossa percepção da história, do mundo e 

do homem está “intimamente ligada à visão imposta pelos meios de comunicação. 

A escola, no entanto, parece não se dar conta disso. Os jovens abandonam as aulas 

sem o mínimo preparo para um uso racional desses meios” (p.9). 

Esta dissertação discute o que poderia significar  o “uso racional desses 

meios” em uma perspectiva curricular, usando como ferramenta vídeos elaborados 

para a sala de aula. Evidentemente, a simples inserção de objetos audiovisuais nas 

aulas, conforme propõe a experiência realizada nesta pesquisa, não seria capaz de 

conduzir ao preparo mencionado por Ferrés (1996).  Atrelados ao material 

didático já implementado nas escolas, os objetos audiovisuais estudados são 

utilizados aqui em sua dimensão instrumental. Tal uso deixa de incluir, conforme 
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pontua Martín-Barbero (2001), “justamente aquilo que é estratégico pensar: a 

inserção da educação nos processos complexos de comunicação da sociedade 

atual” (p.59). Para Ferrés, o dilema em relação à integração do vídeo no ensino se 

coloca justamente nesta questão:  

Ou é aceita a nova tecnologia com toda a sua capacidade 
inovadora, assumindo então a transformação de todo o sistema 
educativo, ou se subjuga a nova tecnologia, tirando dela suas 
vantagens inovadoras e a colocando a serviço da velha pedagogia 
(1996, p. 32).  

  

 Por outro lado, como conceber a estratégia apontada por Martín-Barbero e 

a transformação defendida por Ferrés se a linguagem audiovisual, profundamente 

atrelada às novas comunicações, ainda permanece estranha à sala de aula? Em 

outro sentido: como colocar a nova tecnologia a serviço de um novo currículo e 

torná-la relevante do ponto de vista disciplinar e cognitivo?  

Inserir os vídeos que poderiam estar dentro da sala de aula, por fazerem 

parte do material encomendado pelas instituições, não seria um pequeno passo na 

direção de ampliar as possibilidades de mediação pedagógica? Não poderia o uso 

(ainda que instrumental) do audiovisual em sala de aula ampliar as possibilidades 

de reflexão entre educadores e educandos, no caminho da transformação da ação 

pedagógica? Poderia esse uso, mesmo que induzido por agente externo, revelar a 

razão do estranhamento e apontar, em um pequeno recorte, para  possibilidades e 

limitações do material audiovisual produzido para a sala de aula?  

 A experiência proposta por este estudo parte do princípio de que sim, o 

reconhecimento do audiovisual como um mediador curricular3 é relevante nesse 

caminho. Tornar uma linguagem que é vivenciada cotidianamente fora da escola 

em objeto de reflexão, fonte de conhecimento e possibilidade de produção dentro 

da sala de aula contribuiria com a busca pelo mencionado ambiente de formação 

do novo ser humano.  

 Para Babin e Kouloumdjian, a “geração do audiovisual e do computador” 

tem uma nova compreensão do mundo, determinada em grande medida pela 

                                                           
3
 Mediador curricular é tratado a partir da perspectiva de Sacristán (2000) como aquilo que fica entre o 

currículo formal e o operacional. 
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linguagem audiovisual. Os autores listam algumas “propriedades específicas” que 

definem a percepção do audiovisual: o fato de a linguagem ser multidimensional, 

percebida pela vista e pelo ouvido, causa impacto emocional e respostas que 

“tendem a ser globais, a exprimir-se de modo físico ou/e afetivo” (1989, p.90);  por 

ter cores, afeta os estímulos e o impulso. Por outro lado, os autores pontuam que a 

linguagem limita a imaginação, uma vez que a imagem registrada impõe uma 

“representação precisa da realidade”: 

Ela diminui o campo da projeção psicológica. Em consequência, o 
audiovisual reduz a polissemia, isto é, a possibilidade que uma 
mensagem encerra de ter diferentes sentidos; mas, de certa forma, 
acrescenta calor à comunicação: o espectador investe menos, mas 
o meio ‘prendeʼ melhor (p.90).  

 

 Moran também valoriza o fato de a linguagem audiovisual ser capaz de 

acessar os sentimentos por meio “dos recortes visuais, do close, do som estéreo 

envolvente”: 

A força da linguagem audiovisual está em que consegue dizer 
muito mais do que captamos, chegar simultaneamente por mais 
caminhos do que conscientemente percebemos, encontrando 
dentro de nós uma repercussão em imagens básicas, centrais, 
simbólicas, arquetípicas, com as quais nos identificamos ou que se 
relacionam conosco de alguma forma (2005, p.97). 

 

1. 2 - O consumo do audiovisual no Brasil 

 Em 1993, Pierre Lévy afirmava que, dali a pouco tempo, seria possível 

“trabalhar com a imagem e o som tão facilmente quanto trabalhamos hoje com a 

escrita, sem necessidade de materiais de custo proibitivo, sem uma aprendizagem 

excessivamente complexa” (1993, p.63). Em seu prognóstico, o pesquisador 

indicava que a imagem e o som poderiam se tornar “os pontos de apoio de novas  

tecnologias intelectuais” e que, em breve, estariam reunidas as condições técnicas 

que permitiriam que o audiovisual atingisse “o grau de plasticidade que fez da 

escrita a principal tecnologia intelectual” (p. 63). 

 Em 2015, alguns dados de consumo no Brasil indicam que a tendência 

vislumbrada por Lévy está se confirmando. Atualmente, 48% dos brasileiros usam 
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a internet, e o tempo médio diário de conexão é de cerca de 5 horas. Os aparelhos 

celulares quase empatam com os computadores como forma de acesso à rede ― 

enquanto 71% acessam a internet por computadores ou notebooks, 66% a 

acessam via smartphone. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (Pnad) 2013, o número de pessoas de dez anos ou mais de idade que 

tinham telefone celular para uso pessoal naquele ano era de 130,2 milhões, o 

correspondente a 75,2% da população brasileira nessa faixa etária. Se 

considerarmos que a proliferação do uso do celular e da internet via celular é 

acompanhada pela proliferação da produção e do compartilhamento de fotografias 

e vídeos por esses aparelhos, a previsão de Lévy se consolida: é cada vez mais 

simples trabalhar com a imagem e com o som.  

 Em pesquisas sobre o uso do celular para a produção de imagens, Keep 

(2014) ressalta que as câmeras dos telefones tornaram-se o mais importante 

dispositivo para a produção e o compartilhamento de imagens do novo milênio. 

Não mais restrita pelos parâmetros tecnológicos do passado, a câmera do celular 

estaria transformando não só as possibilidades de produção de imagem, como 

também a estética dessa imagem.  

 Apesar do grande consumo da internet pelos brasileiros, a televisão ainda é 

o meio de comunicação de maior capilaridade no país (Gráfico 1). O tempo médio 

do brasileiro na internet já ultrapassou o tempo na televisão4, mas o Brasil 

continua consumindo o audiovisual produzido para a televisão em larga medida.  

 A história da nossa televisão também não deixa dúvidas sobre a 

importância desse meio de comunicação para o Brasil. O país foi o primeiro da 

América Latina a ter uma emissora de TV ― a TV Tupi, inaugurada em setembro de 

1950 por Assis Chateaubriand. Somente outros três países do mundo já tinham 

suas emissoras (Estados Unidos, Inglaterra e França), quando o proprietário do 

império jornalístico Diários Associados decidiu investir na televisão nacional. 

Naquele ano, Chateaubriand importou 200 aparelhos receptores de televisão, para 

que a incipiente programação da TV Tupi pudesse ser acompanhada (Rego, 2004). 

Em 1951,  São Paulo e Rio de Janeiro já contavam com cerca de sete mil aparelhos.  

                                                           
4
Entre segunda e sexta-feira, o tempo médio com o televisor ligado é de 4 horas e 31 minutos por dia, e 

aos finais de semana, é de 4 horas e 14 minutos (Secom, 2014).    
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 Nas décadas seguintes, os televisores chegariam a quase todas as casas 

brasileiras. Em 2004, 90,2% dos domicílios tinham televisão. Em 2014, a 

proporção era de 97,1%. A proporção de residências com televisão é maior do que 

a de casas com telefone (fixo ou celular) e com microcomputador com acesso à 

Internet (IBGE, 2004/2014): 

Gráfico 1 - Proporção de domicílios particulares permanentes com posse de 
bens duráveis, por alguns bens selecionados - Brasil - 2004/2014 

 

 
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2004/2014.  

Nota: Não houve pesquisa em 2010 
 

 Os números demonstram a incontestável presença da linguagem 

audiovisual nas casas brasileiras. Ainda assim, conforme debatido ao longo deste 

capítulo, a escola parece não reconhecer nesta linguagem uma possibilidade de 

mediação curricular. Os documentos oficiais que estabelecem as chamadas 

“inovações” tecnológicas em sala de aula, por sua vez, também parecem frágeis. 

São leis ou  orientações que sugerem o uso das novas tecnologias, sem aprofundar 

a discussão sobre a importância da tão propalada inovação.  

1.3 - Breve contexto histórico do audiovisual produzido oficialmente para a 

educação brasileira 

1.3.1 - Ince: filmes elaborados para a sala de aula 

 Em 1932, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova apontava que a 

escola deveria utilizar, com a maior amplitude possível, todos os recursos 

“formidáveis, como a imprensa, o disco, o cinema e o rádio (...), que assumem, em 
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face das condições geográficas e da extensão territorial do país, uma importância 

capital”, (Azevedo, 1932, p.62). No início de 1937, entre as determinações 

destinadas à nova organização do Ministério de Educação e Saúde Pública (MES), 

dirigido pelo ministro Gustavo Capanema, a Lei nº 378 criou o Instituto Nacional 

de Cinema Educativo (Ince), “destinado a promover e orientar a utilização da 

cinematografia, especialmente como processo auxiliar do ensino, e ainda como 

meio de educação popular em geral” (Lei nº 378/37). 

 O Ince havia sido fundado em 1936 pelo antropólogo Edgard Roquette-

Pinto. Conforme relata o escritor Ruy Castro, Roquette-Pinto convidou o cineasta 

Humberto Mauro ― que já tinha dirigido filmes como Tesouro Perdido (1927) e 

Brasa Dormida (1928) ― para ser seu parceiro no projeto. “Você vai trabalhar 

comigo. Vamos fazer o cinema educativo no Brasil!” (2005, p.05), teria dito o 

antropólogo ao cineasta.  

                Roquette-Pinto foi o idealizador e o responsável pelo projeto do Ince. Além 

de antropólogo, o “homem multidão”, tomando emprestado o termo de Ruy Castro, 

era médico e cientista, e foi o pioneiro da radidifusão no país. Na década de 1930, 

quando o Brasil apresentava uma taxa de analfabetismo de cerca de 50%, 

Roquette-Pinto entendia que o cinema poderia transpor as barreiras do 

analfabetismo e ser uma ferramenta de educação. 

 Nos anos seguintes, sob orientação de Roquette-Pinto, Humberto Mauro 

realizou aproximadamente 350 documentários em curta-metragem e, até o ano em 

que foi extinto, em 1966, o Ince produziu e distribuiu cerca de 400 filmes 

considerados educativos. Os filmes eram produzidos e exibidos nas escolas e em 

instituições culturais, além de salas de cinema. Grande parte dos filmes destinava-

se a apoiar as disciplinas ministradas nas instituições de ensino. Foram produzidas 

películas sobre antropologia, artes, astronomia, biologia, botânica, física, folclore, 

geografia, história, literatura, medicina, música e química (Carvalhal, 2008). 

 Somente no ano de 1941, segundo um relatório do Ince enviado a 

Capanema, o instituto realizou 1.672 projeções, em 933 escolas do país 

(Schvarzman, 2004). Considerado o precursor do cinema educativo no Brasil, o 

Ince inseriu o audiovisual em sala de aula de forma oficial. Mas a qualidade dos 
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filmes e a ambição do projeto não foram condizentes com a pouca força na 

implementação da política pública que previa os filmes na escola. 

 Um dos argumentos usados para o encerramento das atividades do 

instituto, em 1966, foi o da falta de evidências da repercussão dos filmes no 

ambiente escolar.  Registros históricos indicam que havia dúvidas a respeito dos 

benefícios do filme como recurso didático:  

Em 1930, dois professores do Colégio Pedro II, Jonathas Serrano e 
Francisco Venâncio Filho, escreveram o livro Cinema e Educação. 
Entre outras concepções, afirmaram que o professor via com 
desinteresse e desconfiança o uso do cinema escolar. (Carvalhal, 
2008,  p.23) 

 

 Na interpretação da autora, o fato de o projeto ter sido implementado 

durante o Estado Novo também foi decisivo para que muitas gerações de 

educadores não o adotassem. Juntando todas as incertezas à necessidade de 

investimento na produção cinematográfica industrial, o Ince fechou as portas e se 

integrou ao Instituto Nacional de Cinema (INC), por meio do Decreto Lei nº43 de 

1966 (Schvarzman, 2004). 

1.3.2 - Projeto Saci e TVs educativas  

 Nos 50 anos que separam o fim do Ince aos dias atuais, foram muitas as 

iniciativas que buscaram atrelar produções audiovisuais aos conteúdos 

disciplinares da educação básica brasileira. No início da década de 1970, um 

grande projeto realizado pelo Ministério da Educação, em parceria com o Centro 

Nacional de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico (CNPq) e com o Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), inaugurou a chamada teleducação no 

Brasil.   

 O projeto Saci (Sistema Avançado em Comunicações Interdisciplinares), 

parte do Plano de Integração Nacional (PIN) do governo militar, previa a 

construção de um satélite de telecomunicações para a transmissão de programas 

educativos em todo o país. A construção do satélite não se concretizou, mas o 

projeto desenvolveu-se ainda assim, utilizando um satélite norte-americano. 
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Conforme Paiva (2003), o Saci ancorava-se no Programa Estratégico de 

Desenvolvimento ― PED (1968-1970), que pontuava que a 

[...] universalização de novos métodos pedagógicos nas escolas 
brasileiras deverá constituir ponto importante na reformulação 
do ensino. A utilização do rádio, da televisão, do cinema e das 
modernas técnicas de comunicação constituirá elemento 
integrante do sistema educacional, limitando-se apenas aos 
condicionamentos existentes, nas áreas visadas (PED, 1968-1970, 
apud Paiva, 2013). 

 O programa baseou-se no Relatório ASCEND 5  ― elaborado pela 

Universidade de Stanford para o uso de satélites com finalidades educacionais em 

países em desenvolvimento. De acordo com Coutinho, o projeto fornecia aulas pré-

gravadas, 

transmitidas via satélite, com suporte em material impresso, para 
alunos das séries iniciais e professores leigos, do então ensino 
primário no estado do Rio Grande do Norte ― onde foi implantado 
um projeto piloto. Em 1976, registrou um total de 1.241 
programas de rádio e TV, realizados com recepção em 510 escolas 
de 71 municípios (2006, p. 36). 

 Apesar de ter sido instalado e efetivamente realizado no Rio Grande do 

Norte, o projeto Saci não foi adiante. Na concepção de Paiva, o fracasso da 

experiência pode ser explicado por vários fatores, entre os quais os principais são:  

a forma acrítica de empregar a tecnologia nos processos 
educativos, a supervalorização da racionalidade técnica, em 
detrimento da realidade social local, o desconhecimento dessa 
realidade, a imposição autoritária de uma programação, sem levar 
em consideração o sistema social a que se propunha atuar (2013, 
p.291) .  

 A análise de Almeida também critica a falta de conexão do projeto com a 

realidade de onde estava sendo inserido: 

Este modelo é algo neutro, que traz uma proposta universal válida 
para o Japão ou para as Filipinas. Sendo assim, em seu 
nascedouro, não trouxe em si o projeto um caráter de urgência, de 
angústia, de algo querido e nascido das reais necessidades e da 
pura expressão do povo potiguar (1977, p.57).  

 A década de 1970 marcou também o surgimento das TVs educativas no 

Brasil. Em 1967, a Lei nº 5.198 instituiu o Centro Brasileiro de TV Educativa, com o 

                                                           
5
 A sigla ASCEND designa Advanced System for Communications and Education in National Development 

(Sistema Avançado de Educação e Comunicação para o Desenvolvimento Nacional). 
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objetivo de produzir, adquirir e distribuir material audiovisual destinado à 

radiodifusão educativa. Naquele mesmo ano, a primeira emissora dedicada à 

educação entrou no ar. Era a TV Universitária de Pernambuco, cuja inauguração foi 

seguida pelo surgimento de outras nove emissoras, entre 1967 e 1974: TVE do 

Amazonas, TVE do Ceará, TVE do Espírito Santo, TVE do Maranhão, TVE do Rio 

Grande do Sul e TV Cultura de São Paulo (vinculadas a secretarias de educação ou 

de cultura de seus respectivos governos estaduais); TVU de Pernambuco, TVE do 

Rio de Janeiro e TVU do Rio Grande do Norte (vinculadas ao Ministério da 

Educação).  

 Em 1972, o Programa Nacional de Teleducação (Prontel) foi criado com o 

objetivo de integrar nacionalmente, e de forma articulada com a Política Nacional 

de Educação, as atividades didáticas e educativas veiculadas no rádio, na televisão 

e em outros meios. Conforme análise de Tavares, no entanto, as TVs educativas não 

teriam surgido a partir de uma política definida pelo Ministério da Educação, e sim 

como parte do projeto de governo da ditadura militar. Ao longo da trajetória das 

TVs educativas, afirma o autor, “houve algumas iniciativas de desenvolver 

produções educativas, mas não didáticas” (2013, p.44). 

  Produções estritamente didáticas, vinculadas às disciplinas do ensino 

básico, compuseram a grade da programação inicial da TV Escola, fundada pelo 

Ministério da Educação em 1996. A criação da emissora, tratada no site da TV 

Escola como uma política pública em si, tinha como objetivo apoiar, capacitar e 

atualizar permanentemente os professores de todo o país. Conforme explica 

Coutinho,  

a programação do canal foi montada a partir de uma seleção da 
produção nacional e estrangeira, e passou pela aprovação de um 
conselho consultivo de programação, criado especificamente para 
essa finalidade e constituído por representantes da Secretaria de 
Comunicação da Presidência da República, do Conselho Nacional 
de Dirigentes das Universidades Brasileiras e do próprio 
Ministério da Educação. Buscava-se, então, garantir a qualidade 
dos programas a serem veiculados e, ao mesmo tempo, a presença 
de um olhar mais plural que as transmissões para um país de 
dimensões continentais como o Brasil exigiam (2006, p.42). 

 No início de sua trajetória, a TV Escola oferecia programas voltados 

principalmente para os professores dos primeiros anos do ensino fundamental. Ao 
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longo do tempo, o público foi expandido e a programação passou a se dirigir para 

professores de todos os níveis da educação básica. Os objetivos dos programas 

também mudaram: se antes as produções focavam especialmente a formação 

docente, passaram a contemplar também materiais didáticos que o professor 

poderia usar com seus alunos em sala de aula (Belloni, 2003).  

 A programação é transmitida via satélite e pode ser vista integralmente pela 

internet. Segundo informações do site da TV Escola, em 2016 cerca de 50 mil 

escolas tinham antenas e televisores instalados para a recepção de seus 

programas. 

1.3.3- PNLD 2014: disparador de referências e diretrizes para a produção de 

objetos educacionais digitais  

 Em 2014, o MEC adotou uma nova e paralela estratégia para incentivar a 

presença de produções audiovisuais atreladas às disciplinas escolares. Naquele 

ano, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), passou a oferecer peças de 

mídias digitais vinculadas ao conteúdo dos livros didáticos. Em 2011, quando as 

peças começaram a ser encomendadas para as editoras nacionais, o Conselho 

Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) ― órgão 

responsável, a partir de 1997, pela política de execução do PNLD ― determinou 

que as obras didáticas poderiam consistir de “livros impressos, incluindo 

conteúdos multimídia, a partir de objetos educacionais digitais complementares, e 

também de livros digitais, em meio físico ou ambiente virtual, para acesso de 

professores e alunos das escolas federais e redes de ensino beneficiárias” 

(Resolução nº 42, de 28 de agosto, § 4º).  

 O edital do PNLD 2014 consolidou a concepção dos objetos educacionais 

digitais que seriam distribuídos nas escolas a partir daquele ano. Mais do que 

especificar as características desses objetos, o documento pontuava para as 

editoras uma nova tendência de concepção (e de uso) de material didático.  

 De acordo com as definições do edital, os objetos educacionais digitais 

(OEDs) deveriam complementar o livro didático e serem apresentados nas 

categorias  
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audiovisual, jogo eletrônico educativo, simulador e infográfico 
animado; ou congregar todas ou algumas dessas categorias no 
estilo hipermídia, devendo cada objeto ser identificável 
individualmente, armazenável em mídia e passível de 
disponibilização em ambiente virtual (Edital de convocação 
06/2011, CGPLI, p.2). 

 

 Sobre as características do audiovisual, objeto de estudo desta pesquisa e 

uma das quatro categorias dos OEDs encomendados pelo MEC, o documento 

estabelecia tempo e formato. Os vídeos deveriam ter, no máximo, dez minutos de 

duração e o formato poderia ser escolhido a partir das seguintes opções: seriado, 

minissérie, documentário e animação ― ficcionais ou não ficcionais. Não seria 

aceito o formato de videoaula, no qual somente um interlocutor explica 

determinado assunto para a câmera. “Os conteúdos devem oferecer experiências 

que professores e alunos normalmente não encontram em uma sala de aula” 

(Edital de convocação 06/2011, CGPLI, p.72). 

 O documento afirma que o foco principal dos OEDs deve ser “o de facilitar o 

processo de aprendizagem dos alunos”. Em relação aos temas/assuntos tratados 

nos OEDs, o documento estabelece que tais objetos  

devem ser bastante atraentes e adequados ao público-alvo, 

considerando, para isso, as atividades de maior dificuldade de 

aprendizagem por parte dos alunos ou dificuldade de ensino por 

parte dos professores. Atividades de fácil compreensão ou 

amplamente explicadas por meio de texto impresso, como os 

existentes no livro didático, não deverão ser o foco de produção 

(...) (Edital de convocação 06/2011, CGPLI, p.71). 

 O material multimídia encomendado pelo MEC foi enviado às escolas em 

versão DVD, como um recurso adicional para as instituições que ainda não 

acessassem a internet. O mesmo conteúdo, assim como os livros didáticos aos 

quais os objetos eram atrelados, também podiam ser baixados em endereço on-

line. 

A produção de vídeos para o PNLD 2014 foi seguida por encomendas 

destinadas ao PNLD 2015 e 2016, voltados ao ensino médio e ao fundamental 1, 

respectivamente. A partir do PNLD 2017, os vídeos passaram a focar na formação 

de professores, contextualizando práticas e teorias pedagógicas. No edital do PNLD 
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2018, no entanto, a política foi interrompida e o MEC deixou de solicitar material 

audiovisual, assim como os demais objetos educacionais digitais, às editoras 

participantes do programa.   

No entanto, historicamente um indutor da produção editorial no Brasil, o 

governo federal sinalizou em suas encomendas de OEDs uma dinâmica que seria 

seguida pelo mercado nacional. A partir de 2014, as editoras passaram a 

contemplar esses objetos em sua oferta de material didático para as escolas 

particulares.  E se o MEC deixou, por ora, de investir nos objetos educacionais 

digitais elaborados para o uso em sala de aula, a presença de novas tecnologias ― e, 

particularmente, do audiovisual na escola ― é tendência que continua atual e 

desafiadora.  

1. 3.4. O que estabelecem os documentos oficiais brasileiros 

 Os textos legais que orientam a educação básica em nível federal nada 

estabelecem sobre a relação entre o audiovisual e a educação, especificamente. As 

linhas gerais sobre o acesso à cultura e à arte, no entanto, estão postas na 

Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988. A 

Constituição decreta no inciso V de seu Artigo 23 ser competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios proporcionar os meios de 

acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação. O 

documento também afirma no Artigo 206 que o ensino será ministrado com base 

nos princípios da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber.  

 Prevista na Constituição, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei nº 9.394/96) estabelece, no Artigo 32 da Seção III, que 

o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, 
terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
(Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade. (Lei nº 9.394/96) 
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 Abrangentes, os dois documentos apontam linhas gerais para a educação 

básica, que devem ser mais bem traçadas por outros documentos. As Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica (2013) tratam as tecnologias da 

informação e comunicação como potenciais recursos para “apoiar e enriquecer as  

aprendizagens”. Uma orientação que, além de não detalhar o que poderia 

representar o uso desses recursos, limita as possibilidades de inserção das 

tecnologias da informação e comunicação na escola. Ao apresentá-las como 

“recursos” de apoio e de enriquecimento das aprendizagens, o texto ignora as 

transformações que são produzidas e que são produtos dessas tecnologias.   

 Segundo o documento, as tecnologias devem se adaptar para servir a fins 

educacionais. Não há orientações em relação a tal adaptação, mas o documento 

estabelece que os recursos tecnológicos de informação e comunicação devem ser 

aproximados da escola, estimulando a “criação de novos métodos didático-

pedagógicos, para que tais recursos e métodos sejam inseridos no cotidiano 

escolar” (2013, p. 26). Sem mencionar quais seriam esses novos métodos, o texto 

justifica a necessidade da aproximação entre tecnologias e escola ao ponderar que 

o conhecimento científico, nos tempos atuais, exige da escola o 
exercício da compreensão, valorização da ciência e da tecnologia 
desde a infância e ao longo de toda a vida, em busca da ampliação 
do domínio do conhecimento científico: uma das condições para o 
exercício da cidadania. O conhecimento científico e as novas 
tecnologias constituem-se, cada vez mais, condição para que a 
pessoa saiba se posicionar frente a processos e inovações que a 
afetam (2013, p. 26).  

   

 No Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), a questão das novas 

tecnologias na sala de aula é tratada na meta 7, cujo objetivo é “fomentar a 

qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do 

fluxo escolar e da aprendizagem”. A décima segunda estratégia desta meta 

estabelece o incentivo ao desenvolvimento, à seleção, à certificação e à divulgação 

de tecnologias educacionais para a educação básica, além do incentivo a práticas 

pedagógicas inovadoras que garantam “a melhoria do fluxo escolar e a 

aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas” (Lei 

nº 13.005, 2014). O PNE também não define o que seriam práticas pedagógicas 
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inovadoras e como poderiam garantir a suposta melhoria na aprendizagem e a 

diversidade de “métodos e propostas pedagógicas”.  

 A partir deste contexto apresentado, o próximo capítulo inicia o tratamento 

do tema específico desta pesquisa, dedicado à concepção e à elaboração de vídeos 

educacionais e de seu uso em salas de aula do fundamental 2.  
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CAPÍTULO 2 

VÍDEOS EDUCACIONAIS: ROTEIROS E ELABORAÇÃO  

        “O vídeo ajuda a visualizar o que a gente não enxerga no texto” 

 Aluno de 7º ano, participante do grupo focal da Escola A 

 (2016). 

 

2. 1 - Vídeo e roteiro: definições  

 Antes da descrição dos objetos educacionais digitais analisados nesta 

pesquisa, serão apresentadas, brevemente, as escolhas teóricas adotadas para 

conceituar dois termos que são chave para a compreensão do problema aqui 

estudado: vídeo e roteiro.  

 O conceito de vídeo segue a definição de Machado (1990; 1993), que o 

apresenta como um sistema ou meio de expressão que tem uma linguagem 

específica, não sendo “concebido e praticado apenas como uma forma de registro 

ou de documentação” (1993, p.7). O conceito de “linguagem” no universo 

audiovisual, por sua vez, não é o mesmo utilizado na linguística, assumindo uma 

concepção muito mais flexível: 

A gramática do vídeo, se existir, não tem o mesmo caráter 
normativo da gramática das mensagens verbais. Nunca se pode 
dizer que o recurso esteja “errado”, pois não existe, em lugar 
algum, uma tábua de valores, uma gramática normativa 
estabelecendo o que se pode e o que não se pode fazer em um 
vídeo (p.8). 

 Vídeo e televisão são tratados pelo autor a partir dos mesmos princípios. 

Não há distinção entre um e outro, uma vez que o alvo dos dois, “se o pudermos 

resumir em duas palavras, é a imagem eletrônica” (1990, p.7): 

O termo vídeo abrange o conjunto de todos esses fenômenos 
significantes que se deixam estruturar na forma simbólica da 
imagem eletrônica, ou seja, como imagem codificada em linhas 
sucessivas de retículas luminosas. Nesse sentido, abrange também 
isso que convencionalmente nós chamamos de televisão, ou seja, o 
modelo broadcasting de difusão da imagem eletrônica (p.7).  

  Em relação às características do discurso videográfico, Machado elenca a 

impureza como sua especificidade mais latente. O vídeo reprocessa formas de 

expressão advindas de outros meios, sintetizando suas contribuições:   
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Sabemos, pelo simples exame retrospectivo da história desse meio 
de expressão, que o vídeo é um sistema híbrido. Ele opera com 
códigos significantes distintos, parte importados do cinema, parte 
importados do teatro, da literatura, do rádio e mais 
modernamente da computação gráfica, aos quais acrescenta 
alguns recursos expressivos específicos, alguns modos de formar 
ideias ou sensações que lhe são exclusivos, mas que não são 
suficientes por si sós para construir a estrutura inteira de uma 
obra (1993, p.8).  

 Entre as diversas possibilidades para a definição de “roteiro”, este estudo 

parte de uma afirmação muito simples, que coloca luz na efemeridade da escrita 

que se transforma em uma peça audiovisual: “O roteiro é a crisálida, o produto 

audiovisual é a borboleta. É isso que o espectador vê, assiste e admira” (Suso 

d’Amico apud Comparato, 2009, p. 20). “Forma escrita de qualquer projeto 

audiovisual” (Comparato, 2009, p.25), o roteiro dá início ao processo que se 

concretiza em um vídeo com estrutura e discurso próprios.  

 Nesta pesquisa, não serão abordadas as características de roteiros de peças 

de ficção, uma vez que todos os vídeos analisados foram concebidos com 

inspiração no formato documental. Se o roteiro de ficção antecede a gravação das 

cenas previstas no vídeo (descrevendo minuciosamente personagens, diálogos e 

sequências cênicas), o roteiro documental é normalmente finalizado depois da 

captação das histórias em campo. As filmagens são realizadas a partir de pré-

roteiros, elaborados por meio de pesquisas e de entrevistas que antecedem a 

captação do material. E o roteiro que orienta a montagem do vídeo é fechado 

depois que o roteirista assiste e seleciona o que foi captado.   

 A natureza híbrida do vídeo como meio de expressão (Machado, 1993) 

também contribui para a descrição da narrativa das peças audiovisuais estudadas 

nesta pesquisa. Grande parte dos OEDs que foram produzidos para acompanhar o 

material didático do PNLD-2014, e que continuaram sendo concebidos para as 

coleções publicadas depois daquele edital, tem inspiração documental para dar 

respostas a objetivos educacionais. As peças juntam, portanto, dois gêneros 

audiovisuais: o documentário e o educativo.  

 O gênero documentário pode ser caracterizado como uma narrativa “em 

busca de asserções sobre o mundo que nos é exterior, seja esse mundo coisa ou 

pessoa” (Ramos, 2008, p.22). Segundo Comparato, “documentário” é um termo 
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“assumido para conceituar os filmes que se utilizam de imagens e de personagens 

‘reais’ de acordo com sua relevância histórica na evolução da linguagem do gênero” 

(2009, p. 472). Entre as características que são próprias do documentário, Ramos 

(2008) destaca o uso de locução, de entrevistas e depoimentos, de imagens de 

arquivo e a pouca presença de atores profissionais. “Procedimentos como câmera 

na mão, imagem tremida, improvisação, utilização de roteiros abertos, ênfase na 

indeterminação da tomada pertencem ao campo estilístico do documentário, 

embora não exclusivamente” (2008, p. 25).  

  O documentário brasileiro tem uma íntima relação com a educação. Foi em 

torno do Instituto Nacional do Cinema Educativo (Ince) que o gênero se articulou 

no país, “do início do falado até o surgimento da geração cinemanovista” (Ramos, 

2004, p.158). À frente do Ince, o diretor Humberto Mauro assinou uma extensa 

obra:  

Trata-se de um caso único de cineasta que, com sucesso já 
adquirido e reconhecimento no campo da ficção, resolve deslocar-
se de modo definitivo para o documentário. Chega com um 
conhecimento amplo da técnica cinematográfica e a aplica com 
densidade na construção de um estilo. Não é demais repetir que 
devemos a Mauro, e à equipe que coordenava, a composição 
especificamente cinematográfica, dentro do gênero documentário, 
dos temas abordados no Ince (Ramos, 2004, p.168). 

 

 Se o documentário é um gênero bastante estudado, o mesmo não pode ser 

dito sobre o gênero do filme educacional. Em sua breve apresentação sobre 

roteiros voltados a audiovisuais educativos, Comparato afirma que essa escrita 

situa-se em um terreno intermediário, como muitos que “existem no mundo do 

audiovisual, no qual a interdisciplinaridade é moeda de troca” (2009, p.468). O 

autor não se detém na descrição do que seriam os roteiros destinados a esses 

vídeos, situando apenas que o roteirista deve ter duas “virtudes essenciais: a de 

explicar com clareza e a de escutar com atenção” (p. 468):  

O professor e o educador terão de explicar ao roteirista o que 
desejam explicar ao público, não o que deve ser escrito. O trabalho 
do roteirista é adaptar as ideias propostas e encontrar a fórmula 
adequada. Ele deverá ser receptivo e convencer seus 
interlocutores de que sua escrita é efetivamente a adequada para 
converter a mensagem que se pretende transmitir (p. 468). 
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 Nesta pesquisa, a descrição do gênero “documentário” mostra-se relevante 

para contextualizar as produções aqui estudadas, uma vez que todas podem ser 

descritas como documentais. Mais importante, no entanto, é a discussão sobre as 

características do vídeo educacional. Parte-se do pressuposto de que analisar 

elementos específicos de vídeos produzidos para a educação, conforme será feito a 

seguir, pode oferecer mais subsídios para a discussão sobre o desenvolvimento dos 

roteiros, das gravações e das edições dos OEDs que integram o objeto deste estudo.  

 

2.2 - Audiovisual produzido para a sala de aula: especificidades do vídeo 

educacional  

 No prefácio à edição portuguesa de seu livro “Imagem e Pedagogia” ― 

publicado em 2006, trinta anos depois do lançamento da obra na França ― 

Geneviève Jacquinot-Delaunay chama atenção para a pouca mudança na orientação 

metodológica de filmes e novos suportes midiáticos elaborados para a educação. A 

despeito da grande evolução das ferramentas de produção e de difusão do 

audiovisual nessas três décadas, não houve avanços significativos na concepção de 

obras multimídia dedicadas à educação: 

O multimídia educativo, do qual se proclamou a revolução que iria 
trazer para a aprendizagem, ao dirigir-se a todos os sentidos, 
revelou-se, como o antigo audiovisual educativo analisado neste 
livro, bem mais próximo de uma banal e ineficaz transposição do 
diálogo professor/aluno do que uma nova oportunidade para 
enriquecer a paleta do regime comunicacional característico da 
relação de aprendizagem (Jacquinot, 2006, p.13). 

 A justificativa para a tardia tradução do livro em Portugal justifica também 

o uso de muitos dos parâmetros estabelecidos pela autora nos anos 1970 para a 

análise dos vídeos educacionais nesta pesquisa. Como então definia Jacquinot, o 

audiovisual concebido para a educação permanece, ainda hoje, pedagogicamente 

um auxiliar, “pretexto mais do que texto” (2006, p.19). Por outro lado, entende-se, 

como a autora, que a intenção didática do material e o formato audiovisual 

mantêm uma relação dialética: assim como o objetivo didático estabelece as 

especificidades do chamado vídeo educacional, também o formato audiovisual 

pode modificar o conteúdo didático.  
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 Um exemplo dessa relação está no processo de elaboração de um dos vídeos 

analisados nesta dissertação. A pauta do OED intitulado “Povos Indígenas”, 

elaborada a partir das definições de seus objetivos didáticos, solicitava uma peça 

audiovisual que apresentasse brincadeiras de crianças indígenas. A intenção do 

audiovisual era tratar da cultura indígena a partir de tradições infantis em aldeias. 

Limitada à cidade de São Paulo, a pesquisa para a realização do vídeo, no entanto, 

falhou em encontrar brincadeiras que fossem emblemáticas da cultura de um povo 

indígena.  

 A solução proposta pela equipe de produção mudaria o conteúdo didático 

do vídeo: optou-se por entrevistar um indígena do povo munduruku, que relatou 

uma história de sua infância. O depoimento trazia as questões culturais solicitadas, 

mas a partir das lembranças e interpretações de um indígena adulto. A pauta do 

vídeo mudou o conteúdo didático e os objetivos pedagógicos identificados para a 

peça. As brincadeiras de criança foram substituídas por aspectos da cultura e da 

trajetória de busca de identidade cultural dos indígenas no país.  

 Para Jacquinot, o filme pedagógico pode interferir no conteúdo didático a 

partir da forma como apresenta tal conteúdo, ou a organização do filme em relação 

à didática; e das configurações que são próprias do objeto audiovisual, como a 

montagem, as sequências e os elementos visuais. A autora comparou em um 

quadro, reproduzido abaixo, três tipos de discursos didáticos: a aula, o manual 

escolar (que seria equivalente ao livro didático) e o filme pedagógico. Desta 

comparação evidenciam-se as características que são específicas do filme 

pedagógico:  
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Quadro 1: Características específicas e não específicas do filme pedagógico 

 Aula Oral Manual Escolar Filme Pedagógico  

Plano de 
Conteúdo ou 
Significado 
Matéria 

Tecido semântico 
(o assunto ou o 
conteúdo do 
curso) 

Tecido semântico 
(o assunto ou o 
conteúdo da aula) 

Tecido semântico (o 
assunto ou o 
conteúdo do filme) 
 

Lugar do não 
específico 
Independente da 
linguagem utilizada 

Forma Tratamento do 
tecido semântico 
ou estrutura 
didática 
(organização do 
curso) 

Tratamento do 
tecido semântico 
ou estrutura 
didática 
(organização da 
aula) 

Tratamento do 
tecido semântico ou 
estrutura didática 
(organização do 
filme) 
 
 

 
 
Lugar onde se pode 
representar uma 
certa especificidade 
em função das 
características da 
matéria da expressão 
da linguagem 
utilizada  

Plano da 
Expressão ou 
Significante 
 
Forma 

Elementos 
extralinguísticos 
(tom, fluência, 
pronúncia...) 
Articulações 
gestos/falas 

Organização 
tipográfica 
Relações 
texto/imagem 

Configurações áudio-
scripto-visuais 
(montagem, 
oposição dos 
motivos, 
contrapontos, 
imagem/som, 
imagens/textos, etc.) 
 

Matéria Falas 
Gestos 

Elementos 
scripto-visuais 
Imagens fixas 

Imagens em 
movimento 
Som: falas, ruídos, 
música 
Elementos scripto-
visuais 
 

Lugar do específico  
Próprio da 
linguagem utilizada 

     

Fonte: Adaptado do quadro “Ponto de ancoragem do estudo do filme pedagógico”  
(Jacquinot, 2006, p.35) 

 

 Conforme estabelece o Quadro 1, o assunto, ou “tecido semântico” 

independe da linguagem utilizada, mas a forma como esse assunto é organizado e, 

principalmente, a maneira como se apresenta são específicos. De acordo com a 

autora, o “tratamento semântico”, ou a organização do curso, da aula e do filme já 

representam alguma especificidade em relação à linguagem utilizada. E a maneira 

como a matéria é apresentada em cada uma das três categorias, por sua vez, 

demonstra o chamado “lugar do específico”, particular de cada linguagem. Na aula 

oral, as falas e os gestos do professor marcam a maneira como a matéria é 
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veiculada. No manual escolar, as imagens fixas, impressas no papel. No filme 

pedagógico, as imagens em movimento acompanhadas por elementos sonoros.  

 As mensagens transmitidas pelos filmes pedagógicos, denominadas pela 

autora como mensagens fílmicas didáticas, resultam da articulação de três tipos de 

códigos:  

(...) por um lado, um certo número de códigos não específicos, na 
medida em que, como todos os outros filmes, são uma amostra de 
cultura (código gestual, código do vestuário para citar apenas 
esses); por outro lado, códigos específicos, na medida em que, 
como todos os outros, são uma amostra de cinema (códigos dos 
movimentos da câmara, código dos alinhamento das 
sequências...); enfim, códigos próprios da comunicação didática, 
visto que podem ser considerados também como uma amostra de 
didaxia6. (Jacquinot, 2006, p.39) 

 

 A escrita do filme é definida por esses códigos, e a interferência dessa 

escrita pode ser sinalizada em vários níveis da peça audiovisual:  

Na articulação dos elementos significantes da imagem 
(iluminação, ângulo de tomada de imagem, escala dos planos, 
movimento da câmera...) que intervêm antes mesmo que a 
sequencialização os organize em discurso; no plano sintagmático, 
isto é, na montagem dos diferentes planos e sequências; no plano 
retórico, isto é, na articulação das diferentes sequências e a 
organização global da mensagem. (2006, p.99).  

 A entrevista, técnica utilizada em todos os vídeos educacionais que 

integram esta pesquisa, tem um estatuto próprio no filme pedagógico (Jacquinot, 

2006). Para a autora, a entrevista didática envolve, além de entrevistador e 

entrevistado, um interlocutor que, apesar de ausente, é tratado como presente: o 

aluno-espectador. Se o entrevistador e o entrevistado são responsáveis pela 

conversa que se desenrola na tela, o grande protagonista ― em quem locutor e 

interlocutor pensam ao realizar suas perguntas e elaborar suas respostas ― é o 

aluno.  

                                                           
6
O termo didaxia é assim descrito por Jacquinot: “Se a didática é o estudo dos diversos modos de 

ensinar e se refere por isso, indiretamente, à instituição educativa, a didaxia pode ser definida como a 
modalidade do que é próprio para instruir, quer seja dentro ou fora da instituição (autodidaxia). Neste 
sentido, dizer que um filme é uma amostra de didaxia é dizer que testemunha uma intenção de instruir 
sem conjecturar acerca do modelo didático implícito a que ele se refere” (Jacquinot, 2006, p.30)  
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 Quando o entrevistado participa do vídeo assumindo o papel de especialista 

sobre o assunto tratado, assume também o papel de professor; “tem 

evidentemente um valor de testemunho: um ‘grande’ professor que fala aos 

alunos” (Jacquinot, 2006, p.44).  A entrevista também é descrita pela autora como 

substituta da situação pedagógica tradicional, podendo ser representada no 

seguinte esquema: “Um aluno que não sabe/Um professor que sabe = Um 

entrevistador que faz perguntas/Um entrevistado que responde” (2006, p.44).  

 Nas produções audiovisuais descritas a seguir, as perguntas feitas pelo 

entrevistador buscavam construir uma história que atendesse aos objetivos 

pedagógicos das peças de vídeo. As perguntas não fazem parte do material. Ficam 

subentendidas a partir das respostas do entrevistado. Da mesma forma, o 

entrevistador nunca está em quadro, deixando que o olhar do entrevistado se volte 

para alguém que sabemos estar ali, mas que não definimos. O principal foco da 

pesquisa, do roteiro e da equipe de externa era transmitir uma história que fizesse 

sentido e que fosse atraente para o público formado por alunos-espectadores.  

 Os entrevistados eram pautados de acordo com esse público e o 

entrevistador buscava se colocar no lugar do citado “aluno que não sabe”. A idade 

dos estudantes de fundamental 2, no entanto, não foi limitante nas entrevistas. 

Todos os vídeos levaram em conta seu público adolescente. No entanto, as 

histórias sempre estiveram em primeiro plano. Nosso principal objetivo era contá-

las.  

 

2.3 - Audiovisual para o fundamental 2: cinco vídeos, cinco roteiros7 

 A lógica para a elaboração das peças audiovisuais utilizadas nesta pesquisa 

seguiu uma ordem comum tanto na editora8 como na produtora de vídeo 

envolvidas no processo. As encomendas foram definidas em reuniões entre os 

editores das coleções, a equipe dedicada à produção multimídia da editora e os 

produtores independentes (formada por profissionais de comunicação autônomos, 

contratados para o trabalho por determinado período de tempo). Em alguns casos, 

                                                           
7
 Os cinco vídeos apresentados neste item estão disponíveis nos links apresentados no Anexo 3. 

8
 A editora, que não terá seu nome revelado nesta pesquisa, é uma das principais editoras do país, que 

tem no segmento de livros didáticos sua mais relevante produção. 
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o autor do livro interferia diretamente na concepção dos vídeos, mas essa não era a 

regra.  

 Depois das primeiras reuniões, a equipe da produtora independente 

desenvolvia uma pauta de gravação que era submetida à avaliação da editora. Essa 

pauta contava com soluções propostas pela dupla de direção e roteiro do 

audiovisual. Com a pauta aprovada, a equipe organizava a captação do material, 

realizada em externas que envolviam quatro profissionais: fotógrafo, operador de 

áudio, diretor/entrevistador, produtor. As gravações eram orientadas por pré-

roteiros, que continham temas ou perguntas das entrevistas e situações que 

precisariam ser captadas para a edição posterior.  

 O número de gravações externas dependia da pauta de cada vídeo, variando 

entre uma e quatro, no máximo. Depois de captado, o material era organizado na 

ilha de edição, onde tinha início a segunda parte do trabalho de roteirização. O 

material bruto era transcrito e separado, de acordo com as especificações da pauta, 

do pré-roteiro e das novidades descobertas nas gravações. O roteiro era, então, 

escrito a partir desse material. Em alguns vídeos, informações que eram 

fundamentais para o entendimento do tema tratado no OED (e que não tinham 

sido captadas nas entrevistas) foram apresentadas na tela, em forma de cartelas 

escritas. Em algumas produções, essa solução foi escolhida por questões estéticas 

ou para reforçar uma informação que a editora solicitava.  

 Depois de aprovar o vídeo, a editora era a responsável por elaborar um 

texto de apoio ao uso do audiovisual. Voltado ao professor, o material descreve o 

OED e seus objetivos pedagógicos, oferece sugestões de uso na escola e indica mais 

fontes de informação sobre o tema tratado no vídeo.  

 Serão apresentados a seguir cinco objetos educacionais digitais produzidos 

para acompanhar o material didático de História destinado ao fundamental 2. Os 

cinco vídeos foram utilizados na experiência desenvolvida para esta pesquisa 

(descrita no Capítulo 3). Os OEDs foram selecionados pelos professores que 

participaram deste estudo, entre uma oferta maior de objetos audiovisuais que 

também poderiam ter feito parte da pesquisa. Os professores escolheram as peças 
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que, segundo sua análise, poderiam contribuir com as aulas no período em que o 

estudo foi realizado.  

 Alguns dos vídeos compõem a coleção de História encomendada pelas 

escolas no PNLD 2014, mas ainda não faziam parte do material quando o mesmo 

chegou nas instituições. Os vídeos são atualmente dispostos em um ambiente 

virtual, onde a editora reúne OEDs novos e antigos, para oferecer mais 

possibilidades de uso aos professores. Para este estudo, optou-se por utilizar o 

catálogo atualizado, que contém novas peças audiovisuais. Essa escolha foi feita 

para que aumentassem as chances de os temas abordados pelos professores no 

período de realização do estudo coincidirem com os audiovisuais roteirizados pela 

pesquisadora. Partiu-se do princípio de que essa mudança não interferiria na 

análise da pesquisa, uma vez que os vídeos foram elaborados com as mesmas 

orientações e acompanham a mesma coleção de História selecionada pelas escolas 

participantes deste estudo.  

 

2.3.1. “Povos Indígenas” 

 

Conforme já descrito, o vídeo “Povos Indígenas” teve 

sua pauta modificada depois que a equipe de 

produção do audiovisual (contratada pela editora e 

da qual a pesquisadora fazia parte) não encontrou em 

aldeias da cidade de São Paulo situações que 

demonstrassem brincadeiras autênticas de crianças 

indígenas. Para contornar a situação, a equipe de 

produção sinalizou duas possibilidades. Uma delas seria gravar em uma aldeia 

situada em Paralheiros, no extremo sul de São Paulo, assumindo a paisagem com 

construções de alvenaria e as características de sua população de crianças e jovens 

― muito parecida em atitude com as crianças e os jovens da cidade.  

 
 
Cartela inicial 
Duração do vídeo: 6’15” 
Destinado a aulas de 6º ano do 
fundamental 2 ao 1º ano do ensino 
médio 
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 A outra alternativa, que foi a escolhida pela 

editora, era a de entrevistar o escritor indígena Daniel 

Munduruku. O escritor contaria, em uma entrevista, 

como as crianças de seu povo brincam e vivem, em 

uma narrativa que apresentaria trechos de seus livros. 

No decorrer da gravação, no entanto, Daniel narrou um episódio que mudou seu 

destino ― e também o do vídeo educacional. O escritor contou como seu avô 

mostrou para ele a força de ouvir a natureza e a beleza de ser um munduruku. A 

história, que diz respeito à superação do preconceito que o escritor viveu quando 

saiu de sua aldeia para a cidade, aos nove anos, valoriza a importância do contato 

com a cultura indígena. Daniel contou a história por entender que era a mais 

reveladora de sua infância e de sua descoberta como munduruku.  

Bastante comum na condução de entrevistas, a pauta 

pré-concebida foi posta à prova pela realidade. E o 

vídeo educacional tomou um novo rumo, 

acompanhando a história contada pelo escritor. Como 

havia sido previsto na concepção do vídeo, alguns 

trechos dos livros de Munduruku foram usados para ajudar na condução da 

narrativa, em forma de cartelas cuja arte gráfica se inspirava em ilustrações das 

obras. A trilha sonora é bastante singela, somente com sons de passarinhos, e toca 

quando as cartelas estão em quadro (e nunca com o entrevistado falando). A 

escolha da suavidade da trilha remete ao ritmo do depoimento e ao conteúdo da 

fala do entrevistado. O cenário também é muito simples: um local com grandes 

árvores, todo verde e não identificável.  

 A aprovação do vídeo com essa nova condução interferiu, como já foi 

exposto, nos objetivos pedagógicos do OED. O respeito à cultura e à diversidade 

indígena permaneceram como contexto para a história apresentada, mas, em vez 

de acessado por meio de brincadeiras de infância, deveria ser contemplado a partir 

da trajetória particular de busca pela identidade cultural narrada pelo 

entrevistado.  

 No material impresso que acompanha o OED, são listados os seguintes 

objetivos pedagógicos do audiovisual: “Conhecer alguns aspectos da cultura 
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munduruku; Ter contato com um indígena munduruku, professor e autor de livros 

infantis, como se estivesse conversando com ele; Sensibilizar-se com a trajetória de 

busca individual de identidade cultural narrada por ele; Perceber a importância 

das tradições para os indígenas; Desenvolver respeito, curiosidade e admiração 

pela cultura indígena; Reconhecer o conceito de cultura que permeia o 

depoimento; Conhecer alguns aspectos da realidade indígena no Brasil”9.  

 

2.3.2. “Cultura e memória armênia” 

O vídeo “Cultura e memória armênia” não fez 

parte dos OEDs que integraram o material 

destinado ao PNLD 2014. Este vídeo foi produzido 

em 2015, ano do centenário do genocídio armênio, 

e tem duração superior aos 10 minutos 

estipulados pelo MEC para os OEDs do PNLD. O 

vídeo, portanto, não acompanhou o material de 2014, mas hoje integra a coleção e 

foi idealizado e produzido de acordo com os mesmos critérios (salvo o tempo de 

sua duração, que é de 11 minutos e 50 segundos).  

A pauta do vídeo foi elaborada pela editora com 

bastante precisão. Além de descrever o assunto 

que deveria ser abordado pelo OED, a encomenda 

já sugeria personagens e entrevistados. A ideia 

central do audiovisual era apresentar ao público de 9º ano o que foi o genocídio 

armênio ― da escalada de perseguição no Império Otomano ao massacre 

sistematizado a partir de 1915. A narrativa histórica e cronológica deveria ser 

acompanhada pela discussão sobre a importância do reconhecimento do genocídio 

e sobre a identidade e a cultura armênia depois da diáspora. 

                                                           
9
 Os objetivos pedagógicos são descritos no material de orientação ao professor elaborado pela editora 

para acompanhar o OED. 

 
Cartela do início do vídeo 
Duração do vídeo: 11’50” 
Destinado a aulas de 9º ano do 
fundamental 2  
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 Conforme previsto pela editora, a história 

cronológica é relatada por uma professora armênia, 

que assume no vídeo o papel de “especialista” sobre o 

assunto. Junto com ela, dois descendentes de 

armênios que vivem no Brasil contam suas histórias pessoais, com ênfase em fatos 

que marcaram suas vidas e a de seus familiares. 

 Entre as principais escolhas da produção, destacam-se três elementos que 

são fundamentais para a narrativa: o uso de fotografias que documentam o 

genocídio; de cartelas pretas que trazem por escrito informações históricas sobre o 

evento; e a trilha sonora, composta por uma música da banda de rock System of a 

Down, de descendentes armênios que vivem nos Estados Unidos. A maior parte da 

montagem do vídeo é rápida, acompanhando o ritmo da música. E o discurso da 

professora “especialista” torna-se emocionado com as inserções dos testemunhos 

contados pelos descendentes de armênios no Brasil.  

 Figuram como objetivos pedagógicos deste OED os seguintes itens: “Tratar 

da memória da comunidade armênia sobre o genocídio ocorrido entre 1915-1917, 

sob o Império Otomano; Ampliar a discussão sobre as relações entre identidade, 

tradição e memória na diáspora armênia; Valorizar o uso da história oral no ensino 

de História e no que se refere ao fazer histórico; Promover a discussão sobre a 

importância do resgate da memória do massacre e colocar em foco as condições 

políticas do passado e do presente que se relacionam ao reconhecimento do 

genocídio”10.  

2.3.3. “A África e os africanos antes dos europeus” 

A abrangência temática deste vídeo foi um desafio 

para a equipe de comunicadores desde o início de 

sua concepção. A encomenda da editora solicitava 

um objeto que abordasse a diversidade da África 

antes da chegada dos europeus. O OED deveria 

apresentar, mesmo que brevemente, as 

                                                           
10

 Os objetivos pedagógicos são descritos no material de orientação ao professor elaborado pela editora 
para acompanhar o OED. 

 

 
 
Cartela com o título do vídeo 
Duração do vídeo: 7’20” 
Destinado a aulas de 7º ano do 
fundamental 2 
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diferenças étnicas e culturais presentes no continente africano e um pouco de sua 

história até o século 15. O vídeo mostraria aos alunos-espectadores um pouco do 

contexto do Império do Mali e do Reino do Congo, com especial atenção para sua 

organização social e tradições. 

 

 Por razões de custo e de logística, a solução  

encontrada pela produtora foi a de entrevistar uma 

professora especialista no tema. O problema da 

abrangência do vídeo foi parcialmente resolvido a 

partir de pesquisas e de uma pré-entrevista com a 

professora, que ajudaram a equipe de comunicadores a circunscrever o objeto em 

alguns assuntos considerados de grande relevância.  

 

A entrevista realizou-se no Museu Afro Brasil, 

localizado em São Paulo. As peças expostas no 

museu foram gravadas em detalhe e a câmera 

percorreu alguns de seus corredores, para sugerir 

ao aluno a sensação de visitar o espaço. A trilha 

sonora tem toques de percussão, que remetem ao contexto discutido. O vídeo trata 

da África a partir da fala da professora “especialista”, que enfatizou a enorme 

diversidade geográfica, de culturas e de povos no continente. Além de comentar 

aspectos gerais do Império do Mali e do Reino do Congo, a entrevistada (em uma 

escolha que depois seria reforçada pelo roteiro e pela edição do vídeo) deu 

especial atenção para a importância da oralidade na transmissão do conhecimento 

na região.  

 O final do OED aborda a questão do tráfico negreiro, e veicula uma 

afirmação da professora que diverge da informação publicada no livro didático 

cujo vídeo é atrelado. Para a professora, as mudanças ocorridas na África entre os 

séculos 16 e 18 se ligaram mais aos efeitos do tráfico de escravos e às guerras por 

eles provocadas, assim como à ascensão de sociedades fornecedoras de escravos, 

do que à melhoria das técnicas agrícolas apontadas pelo livro. A divergência não foi 

evitada ― ao contrário, o vídeo mostrou a afirmação da professora, sem contrapor 

o dado àquele apresentado no texto.  
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 Os objetivos pedagógicos desse vídeo são: “Apresentar características do 

continente africano e de sua diversidade de povos antes da chegada dos europeus; 

Aprofundar os conhecimentos dos alunos sobre o Império do Mali e o Império do 

Congo; Problematizar a questão da escravidão na África desde antes da chegada 

dos europeus; Permitir o conhecimento sobre os vestígios materiais africanos. 

Possibilitar a reflexão sobre a história oral na cultura africana”11. 

 

2.3.4. “Cultura afro-brasileira” 

A encomenda da editora solicitava que esse vídeo 

apresentasse ao menos cinco manifestações da 

cultura afro-brasileira. A escolha das 

manifestações, assim como a maneira de 

apresentá-las, deveriam ser sugeridas pela equipe 

de comunicadores da produtora de vídeo. A pauta 

era ampla e aberta ― o que permitia bastante liberdade para a realização do objeto 

audiovisual mas, por outro lado, oferecia muito pouca orientação sobre a condução 

da narrativa.  

 

 A primeira sugestão da produtora foi a de registrar uma quantidade menor 

de manifestações. Se o vídeo de cerca de sete minutos apresentasse cinco 

manifestações diferentes, o discurso ficaria muito recortado e com poucas 

informações e situações. A decisão, acatada pela editora, foi a de reunir três 

manifestações: capoeira, jongo e maracatu.  A seleção sobre o que contar de cada 

uma também foi parte do trabalho dos comunicadores.    

 

  A partir de pesquisas e de pré-

entrevistas, ficou definido que o vídeo 

acompanharia três grupos representantes das 

três manifestações. Cada manifestação seria 

explicada pelo responsável do grupo. O vídeo 

não traria a figura do professor “especialista”. Nessa produção, os especialistas 

                                                           
11

 Os objetivos pedagógicos são descritos no material de orientação ao professor elaborado pela editora 
para acompanhar o OED. 

 
Cartela com o título do vídeo 
Duração do vídeo: 7’26” 
Destinado a aulas de 7º ano do 
fundamental 2 
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foram os próprios integrantes dos grupos. Os entrevistados explicaram o que é 

capoeira, jongo e maracatu, mas os discursos foram selecionados para que a 

narrativa do vídeo tivesse uma unidade e contasse, principalmente, que as 

manifestações afro-brasileiras traziam histórias de resistência e de luta dos negros 

que chegaram ao Brasil em condição de escravos.  

 

Nesse sentido, a ordem de apresentação das 

manifestações seguiu os discursos dos 

entrevistados. O primeiro a ser apresentado foi o 

maracatu, porque o integrante do grupo 

entrevistado falou sobre as manifestações de forma 

geral, comentando sua importância como estratégias para criar identidade e 

resistência. Sua fala é entrecortada por música e dança do grupo de maracatu, além 

de cartelas com textos ― utilizadas ao longo de todo o vídeo para sinalizar 

informações históricas sobre as manifestações.  

  

  A capoeira é apresentada por dois 

mestres, que contam brevemente o que 

representa essa manifestação de resistência. Uma 

roda de crianças costura o discurso dos 

entrevistados. No jongo, a entrevistada aponta a importância de seus antepassados 

para que essa manifestação não fosse esquecida. A música e a dança também 

ajudam na condução da história: “Vem pro jongo, venha ver, conheça a nossa 

história pro jongo não morrer”. No registro das três manifestações houve a 

preocupação de mostrar crianças cantando, jogando e dançando, em uma 

referência à continuidade da cultura afro-brasileira. 

 

 A editora elenca três objetivos pedagógicos para esse audiovisual: 

“Apresentar diferentes manifestações culturais afro-brasileiras; Identificar as 

relações entre a resistência ao sistema escravista e as matrizes culturais de origem 
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africana; Estimular a reflexão sobre os significados de heranças culturais afro-

brasileiras no presente e no passado”12. 

 

2.3.5. “Classificação de fontes” 

Um dos primeiros vídeos a ser produzido para o 

PNLD 2014, “Classificação de fontes” definiu 

alguns caminhos que seriam seguidos pelas 

produções realizadas a partir dali. A encomenda 

da editora solicitava um vídeo descritivo, que 

usasse a narração para explicar os conceitos de 

cultura material e de cultura imaterial. Não havia qualquer indicação de local a ser 

filmado ou de pessoas a serem entrevistadas. A solicitação era por uma peça 

audiovisual que ilustrasse o tema tratado, com imagens que acompanhassem o que 

explicava a narração.  

 Sem anuência prévia da editora, a equipe 

de comunicadores arriscou apresentar o conteúdo 

de outra forma. Em vez de uma narração que 

explicitasse os conceitos necessários, professores 

universitários contariam o que são esses conceitos 

em um arquivo histórico. O OED foi todo gravado dentro de um arquivo, onde os 

professores mostraram exemplos concretos e representantes de cultura material e 

imaterial. Três professores definem o tema, contextualizando-o a partir do ponto 

de vista do historiador. O que são fontes históricas? O que faz um historiador? Qual 

a relevância de um arquivo histórico e da conservação de fontes históricas? 

As explicações são acompanhadas por 

documentos guardados no arquivo. Os  

entrevistados mostram fotografias, cartazes, 

textos e objetos. O espectador pode ver como 

essas fontes são arquivadas e manuseadas. Uma 

das professoras mostra fotos de um historiador que estudou uma fazenda de café 

                                                           
12

 Os objetivos pedagógicos são descritos no material de orientação ao professor elaborado pela editora 
para acompanhar o OED. 

 
Cartela com o título do vídeo 
Duração do vídeo: 7’26” 
Destinado a aulas de 6º ano do 
fundamental 2 
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no século 19, onde gravou cantos dos escravos. A professora conta como eram 

feitas as gravações de som naquele período e mostra a bobina, conservada e 

guardada no arquivo. Enquanto a câmera revela a bobina, ouve-se o canto de um 

escravo.  

 Os três professores que participam da 

produção foram pautados em relação ao aluno-

espectador desse vídeo. A fala pausada, os 

detalhes e as explicações por vezes simplificadas 

deixam claro que os entrevistados se preocupam 

em transmitir as informações para estudantes de 6º ano, que estão em seu 

primeiro contato com a disciplina de História. Diferentemente dos demais, esse 

vídeo não passou por aprovações prévias da editora, tendo sido apresentado em 

uma fase posterior, quando já havia sido roteirizado e montado. A editora o 

aprovou e a inspiração documental utilizada nesse OED passou a pautar todos os 

demais. 

 Os objetivos pedagógicos desse OED são: “Possibilitar que o aluno entenda 

como funciona o trabalho do historiador e que conheça o trabalho desenvolvido 

em um arquivo histórico; Permitir que o aluno compreenda o que é cultura 

material (que pode ser uma fonte escrita, imagética, material e oral), o que é 

cultura imaterial (festas, danças, rituais etc.) e que saiba identificar e diferenciar os 

diversos tipos de fontes; Problematizar a questão da memória e da necessidade do 

resguardo dos vestígios, para que seja possível fazer uma interpretação sobre o 

passado e uma tentativa de compreendê-lo”13. 

 

 

 

 

 

                                                           
13

 Os objetivos pedagógicos são descritos no material de orientação ao professor elaborado pela editora 
para acompanhar o OED. 
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CAPÍTULO 3  

A EXPERIÊNCIA EM QUATRO ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO 

FUNDAMENTAL DE SÃO PAULO 

 “Pois a escola pública em nossos países é o espaço de encontro  
 das trajetórias socioculturais das maiorias e, portanto, é nela  
 onde se produz a mais ampla e permanente transformação  
 da cotidianidade social e cultural, cujos protagonistas são a  
 maioria excluída. Daí também que essa escola possa e  
 deva ser o lugar mais aberto de desenvolvimento da  
 inteligência coletiva e das biografias educativas. 
 ” Martín-Barbero/ A comunicação na educação (2014)  

 

3.1 Metodologia e instrumento de pesquisa 

 A experiência de campo realizada nesta pesquisa se orienta por princípios 

da abordagem qualitativa, na busca por responder a quatro principais perguntas:  

1) A linguagem audiovisual é reconhecida na sala de aula como um possível 

mediador curricular?; 2) O audiovisual pode contribuir como um desencadeador 

de aprendizagens de conteúdos e reflexões sobre temas disciplinares? 3) Os 

roteiros dos vídeos educacionais analisados dialogam com os alunos? 4) O que 

poderia ter sido previsto para interagir melhor com as aulas? 

 O estudo foi desenvolvido no ano letivo de 2016, em quatro escolas 

municipais de ensino fundamental da cidade de São Paulo que adotam a coleção 

didática de História que contém as peças audiovisuais descritas no capítulo 

anterior. As instituições foram selecionadas no site do PNLD, que disponibiliza, 

anualmente, a lista de todas as escolas e de suas respectivas encomendas de livros 

didáticos para o programa do MEC. Além da localização, o principal critério de 

seleção das instituições de ensino foi o título das coleções solicitadas pelas escolas, 

que deveriam conter material audiovisual conhecido (e, preferencialmente, 

roteirizado) pela pesquisadora.  

 No intuito de facilitar a análise e a interpretação dos dados, a opção foi a de 

desenvolver o estudo em quatro escolas que encomendaram a mesma coleção para 

as aulas de História do fundamental 2. Distribuídos em 2014, os livros da coleção 

adotada pelas escolas que participam da pesquisa integraram a primeira série de 

materiais do PNLD a contemplar os chamados objetos educacionais digitais. Ao 
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escolher as coleções de livros didáticos, os professores recebiam os DVDs com o 

novo material, elaborado para ser também um recurso didático.  

 Para a realização deste estudo, a pesquisadora reuniu-se com os 

professores de História indicados pelos diretores ou coordenadores pedagógicos 

das escolas analisadas e decidiu, junto com eles, quais objetos audiovisuais 

poderiam fazer parte da experiência. Na primeira reunião, que durou em média o 

tempo de uma aula, pesquisadora e professor fizeram um mapeamento de 

possíveis conteúdos a serem trabalhados em sala de aula. Depois de analisar o 

programa de ensino e o planejamento do professor, a pesquisadora propôs o 

conteúdo audiovisual que poderia ser utilizado.  

 Conforme descrito no capítulo anterior, para aumentar a chance de os 

temas abordados pelos professores coincidirem, no momento da pesquisa, com os 

audiovisuais roteirizados pela pesquisadora, optou-se pela utilização do catálogo 

atualizado da editora, que contém novos OEDs para a mesma coleção de História já 

adotada nas escolas. Em um segundo passo, professor e pesquisadora assistiram ao 

material sugerido e planejaram maneiras de trabalhar com o audiovisual em sala 

de aula.  

O encaminhamento e a dinâmica das aulas variaram nas escolas, como 

explicado abaixo, a partir do item 3.2. A coleta dos dados, no entanto, seguiu o 

mesmo padrão nas quatro instituições: além da observação das aulas, a 

pesquisadora entrevistou alunos, professores e o profissional responsável por 

permitir a pesquisa na escola ― coordenador pedagógico ou diretor.  

A observação em classe focou-se na dinâmica da aula: como o professor 

apresenta o audiovisual e a atividade proposta, como utiliza o OED e como conduz 

as discussões depois da exibição do audiovisual.  

As entrevistas com os alunos foram realizadas depois das aulas observadas 

e tiveram inspiração na técnica de grupo focal. Cada grupo contou com cinco a sete 

alunos por classe, escolhidos por meio de sorteio ou por indicação dos professores. 

A intenção de reunir os alunos depois da aula foi a de levantar nas reações e falas 

do grupo sua percepção sobre o material audiovisual utilizado. Os vídeos eram 

percebidos como componente curricular? Como os alunos entendiam a presença 
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do vídeo em sua sala de aula? A escola deveria ser um ambiente familiarizado com 

o universo audiovisual? Além desses temas mais amplos, o grupo também 

respondeu a questões relativas ao vídeo exibido. A análise das entrevistas com os 

alunos foi dividida em cinco categorias que contemplam as quatro principais 

perguntas da pesquisa de campo: 

Quadro 2: Categorias de análise para entrevistas com grupos focais 

Categorias de análise - grupos focais (alunos) Pergunta da pesquisa à qual a categoria se refere 

Percepção geral sobre o audiovisual (os alunos 

gostaram ou não dos vídeos, por quê?)  

2) O audiovisual pode contribuir como um 

desencadeador de aprendizagens de conteúdos e 

reflexões sobre temas disciplinares? 

3) Os roteiros dos vídeos educacionais analisados 

dialogam com os alunos?  

4) O que poderia ter sido previsto para interagir melhor 

com as aulas? 

Alcance dos objetivos pedagógicos indicados no 

material que acompanha o OED (ou parte dos 

objetivos, segundo a percepção dos alunos) 

1) A linguagem audiovisual é reconhecida na sala de aula 

como um possível mediador curricular? 

Percepção sobre as características do vídeo 

previstas no roteiro: montagem, escolha dos 

entrevistados (quem o entrevistado representa? 

E o entrevistador?), ritmo, música, narrativa. Os 

alunos perceberam o lugar do específico 

(Jacquinot-Delaunay, 2006), o que era particular 

da linguagem audiovisual? 

3) Os roteiros dos vídeos educacionais analisados 

dialogam com os alunos?  

4) O que poderia ter sido previsto para interagir melhor 

com as aulas? 

O vídeo como objeto de estudo (usariam o 

mesmo vídeo para estudar em casa, por 

exemplo?) 

1) A linguagem audiovisual é reconhecida na sala de aula 

como um possível mediador curricular? 

A percepção do audiovisual a partir dos sentidos 

e da afetividade (Babin e Kouloumdjian, 1989). O 

fato de a linguagem do vídeo ser 

multidimensional de fato causa impacto 

emocional? As características do audiovisual 

afetam os estímulos e o impulso? 

 

2) O audiovisual pode contribuir como um 

desencadeador de aprendizagens de conteúdos e 

reflexões sobre temas disciplinares?  

3) Os roteiros dos vídeos educacionais analisados 

dialogam com os alunos?  

4) O que poderia ter sido previsto para interagir melhor 

com as aulas? 
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As entrevistas com os professores e diretores ou coordenadores 

pedagógicos, por sua vez,  seguiram o padrão semiestruturado14. O roteiro das 

entrevistas foi previamente concebido, com a possibilidade de se desviar e de ter 

novas perguntas incluídas ao longo da conversa, procedimento próprio da técnica 

adotada.  

As entrevistas com os diretores ou coordenadores pedagógicos visaram 

contextualizar a comunidade escolar, além de mapear a estrutura voltada ao uso 

de material audiovisual na escola e o incentivo que a instituição oferece para essa 

utilização. As entrevistas com os professores buscaram entender se o docente 

reconhece no audiovisual um possível mediador curricular.  

 Ao avaliar a prática realizada em aula, cada professor foi convidado a 

comparar o ensino do mesmo conteúdo com e sem o audiovisual utilizado na 

pesquisa: o material é um instrumento interessante para a apresentação e para o 

debate do conteúdo?; O professor acha que a interação dos alunos foi maior do que 

teria sido sem o uso do material?; Quais as razões que levam o docente a usar ou 

não o audiovisual em suas aulas? 

As entrevistas também previam a possibilidade de realização de um 

paralelo entre o que estabelecem os documentos oficiais sobre o uso do material, a 

maneira como os objetos educacionais digitais específicos do PNLD 2014 foram 

concebidos e desenvolvidos, e o que é de fato vivenciado nas escolas.  Além das 

entrevistas, a coleta de dados amparou-se nos projetos políticos-pedagógicos das 

escolas e nas possíveis menções ao uso de tecnologias em sala de aula. 

 A sequência dos encaminhamentos da pesquisa também seguiu passos pré-

estabelecidos, em forma de roteiro semiestruturado. Depois de uma primeira 

conversa com o diretor ou coordenador pedagógico, os professores envolvidos na 

pesquisa receberam a seguinte sugestão de sequência de atividades: 
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 Os roteiros das entrevistas está no Anexo 1. 
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Quadro 3: Primeira proposta de roteiro de atividades 

 

PROPOSTA DE ROTEIRO DE ATIVIDADES 

Professor(a) de História do fundamental 2  

Essas atividades são parte fundamental de uma pesquisa de mestrado sobre a percepção do 

audiovisual em sala de aula. 

Programa de Educação: Currículo - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) 

 

1) Reunião com o professor de História para planejarmos as aulas que envolverão 

audiovisual. Nesta reunião, vamos levantar os temas que podem ser trabalhados a partir 

do audiovisual presente no material didático adotado pela escola (livro de História 

encomendado para o PNLD 2014).  

 

2) Pesquisadora propõe o objeto audiovisual a ser utilizado, já mostrando que o material 

está referido aos objetivos da série e unidade em curso. Professor e pesquisadora 

assistem ao material e planejam maneiras de trabalhar com o audiovisual em sala de aula, 

registrando os encaminhamentos e as atividades que exigem preparação, como uma 

pesquisa que anteceda à exibição do audiovisual.  

 

3) Aula 1. A dinâmica da aula será planejada na reunião com o professor. Pesquisadora 

pode ou não participar da apresentação do vídeo. Na operação da aula, será mostrada o 

nível de participação da pesquisadora, assim como a descrição de seus procedimentos. 

Depois de assistirem ao vídeo com os alunos, professor e pesquisadora moderam uma 

discussão sobre o conteúdo e o formato do audiovisual. Após abordarem temas como 

entrevistas, escolhas de corte, montagem e finalização, professor e pesquisadora 

perguntam aos alunos questões sobre a articulação entre a forma e o conteúdo abordado 

no vídeo. Como as opções de cortes e montagem, por exemplo, influenciam o discurso do 

vídeo? E a escolha dos entrevistados? As imagens e as músicas selecionadas? O 

audiovisual ajuda na compreensão do assunto estudado? Como? Por quê? 

 

4) Aula 2. Pesquisadora distribui aos alunos o roteiro do vídeo estudado. Explica 

brevemente as partes integrantes do roteiro (como são apresentadas as cenas, como 

identificar as falas dos personagens, como as situações são descritas no roteiro) e, junto 

com os alunos, lê algumas partes do material. Com o roteiro em mãos, a turma assiste ao 

vídeo novamente. Na sequência, professor e pesquisadora moderam uma discussão de 



 
 

48 
 

grupo registrada, cujo objetivo é compreender a reação dos alunos às novas dinâmicas 

vivenciadas para a aprendizagem: os alunos acham que o uso do audiovisual ajudou na 

compreensão do tema? Por quê? O que o audiovisual trouxe de diferente à aula, em 

relação ao material didático impresso, que seria estudado de todo modo?  

 

5) Entrevistas com professores e alunos. Os alunos serão escolhidos aleatoriamente, e 

participam de um grupo focal, a ser realizado em horário próximo ao da última aula. O 

professor pode ser entrevistado em outro dia, em horário a ser combinado com a 

pesquisadora.  

 

Depois da primeira experiência, realizada na escola A, a sequência de 

atividades foi reelaborada. Ficou evidente que apresentar aos alunos o roteiro do 

vídeo era uma opção equivocada, uma vez que o audiovisual não pode depender do 

acompanhamento textual para ser compreendido. A dinâmica muito focada na 

análise da estrutura narrativa do vídeo também mostrou-se limitada: a atividade 

tangenciou o processo de aprendizagem que o material poderia propor, e acabou 

representando um processo de mobilização dos alunos para o material.  

Conforme descrito a seguir, as aulas na escola A não utilizaram os vídeos 

como componentes curriculares ―  percepção que ficou evidente nas entrevistas 

com os estudantes e com o professor, que não perceberam a inserção da tecnologia 

como mediadora de aprendizagem. As análises dos entrevistados limitaram-se aos 

processos motivacionais detonados pela inserção do audiovisual em sala de aula 

(com respostas como “gostei”, “não gostei”, “é legal o professor trazer vídeo para a 

classe”).   

Diante desse impasse, o roteiro da pesquisa nas escolas foi refeito, passando 

a contemplar uma interferência maior do professor nas aulas. O professor deveria 

apontar conteúdos que considerasse imprescindíveis e que o vídeo não esclarecia. 

Com essa alteração, o objetivo foi o de caminhar na direção de entender como o 

audiovisual poderia ter sido mais eficaz como desencadeador de pensamento e do 

ponto de vista formativo ― não motivacional.  

Depois da realização da pesquisa na escola A, uma das hipóteses para o 

tímido uso de materiais audiovisuais em sala de aula passou a ser também a pouca 
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relevância formativa desses materiais. Se o vídeo elaborado para a sala de aula não 

incentiva, necessariamente, a formação e a problematização de conceitos, mas se 

concentra em abordagens informativas, qual seria a relevância de levá-lo para a 

aula? A partir desses questionamentos, o novo roteiro de atividades proposto para 

as escolas abrangeu os seguintes passos:  

Quadro 4: Segunda proposta de roteiro de atividades 

 

1) Reunião com o professor de História para planejarmos as aulas que envolverão 

audiovisual. Nesta reunião, vamos levantar os temas que devem ser trabalhados a partir 

do audiovisual presente no material didático adotado pela escola (livro de História 

encomendado para o PNLD-2014). Também planejaremos a dinâmica da aula e o 

fechamento da atividade.  

 

2) Aula. A dinâmica da aula será planejada na reunião com o professor. Pesquisadora 

pode ou não participar da apresentação do vídeo. Na operação da aula, será mostrada o 

nível de participação da pesquisadora, assim como a descrição de seus procedimentos. 

Depois de assistir ao vídeo com os alunos, professor aponta os conceitos históricos 

fundamentais que a produção traz e amplia a discussão. O que é fundamental do ponto de 

vista disciplinar? Quais os conceitos que devem ser mais bem trabalhados? O que faltou?  

A pesquisadora também discute o conteúdo e o formato do audiovisual. Como as 

entrevistas, as escolhas de corte, a montagem e a finalização, por exemplo, influenciam o 

discurso do vídeo e contribuem com a apresentação dos conceitos históricos? E a escolha 

dos entrevistados? As imagens e as músicas selecionadas?  

 

Professor e pesquisadora moderam uma discussão de grupo registrada, cujo objetivo é 

compreender a reação dos alunos às novas dinâmicas vivenciadas para a aprendizagem: 

os alunos acham que o uso do audiovisual ajudou na compreensão do tema? Por quê? O 

que o audiovisual trouxe de diferente à aula, em relação ao material didático impresso? O 

que ficou faltando? O que seria interessante que o material também abordasse?  

Para encerrar o trabalho em classe, os alunos respondem a algumas perguntas que o 

professor entenda como perguntas chave sobre o tema. 

 

3) Entrevistas com professor e coordenador pedagógico ou diretor, para análise do 

recurso audiovisual e da relevância de seu uso em sala de aula. Entrevista com os alunos. 
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Os alunos serão escolhidos aleatoriamente, e participam de um grupo focal, a ser 

realizado em horário próximo ao da última aula. 

 

A experiência demonstrou que as discussões específicas sobre as 

características dos vídeos foram mais bem conduzidas depois das aulas, nas 

entrevistas com inspiração em grupo focal que reuniram alguns alunos. Durante a 

realização das aulas, muitos alunos se intimidaram e não deram suas opiniões 

sobre as produções. Nas entrevistas em grupo realizadas depois das aulas, no 

entanto, a realidade foi outra, e os alunos se colocaram ― discutindo, respondendo 

a perguntas e também questionando a pesquisadora. 

3.2. Escola A: “África e os africanos antes dos europeus” e  “Cultura afro-

brasileira” 

3.2.1. A escola15      

 A primeira escola estudada, que chamaremos de “escola A”, tem 574 alunos 

matriculados no ensino fundamental. Localiza-se na região leste da cidade de São 

Paulo, em uma área cuja renda per capita é 45% inferior à renda média da capital 

paulista e a taxa de mortalidade da população de 15 a 34 anos, 47% superior à da 

capital (Fundação Seade, 2016). A escola tem 12 salas de aula e, entre seus espaços, 

conta com uma sala de informática grande e organizada, uma sala de leitura e uma 

sala de vídeo, com telão e cadeiras enfileiradas. A sala tem boa acústica e, quando 

escura, passa a sensação de uma sala de cinema. Além dessa sala de vídeo, que é 

conhecida como sala de cinema entre os alunos, a escola tem telão e projetor 

multimídia ― desenvolvido pelo Programa Nacional de Tecnologia Educacional 

(ProInfo) e distribuído pelo MEC.  

 No Ideb 2013, a escola alcançou o índice de 4.5 para o 9º ano, ficando abaixo 

da meta prevista para o ano, que era de 4.8. Em 2015, quando a meta era de 5.2, a 

nota do Ideb baixou para 3.6. Em relação ao resultado de 2013, o projeto político-

pedagógico (PPP) da escola qualifica a situação como “preocupante”, pois a meta 

prevista para aquele ano (4.8) já havia sido alcançada em 2009 e, depois disso, 

                                                           
15

 Todas as citações atribuídas ao diretor no item 3.2.1 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora na escola A em maio de 2016. 
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houve uma queda significativa no rendimento das avaliações externas. De acordo 

com o documento, a porcentagem de alunos desistentes caiu entre 2013 e 2014: no 

Ciclo I, baixou de 1,39% para 0,63%, enquanto no Ciclo II, de 4,05% para 1,28%. O 

levantamento dos alunos com conceitos não satisfatórios, com base nos resultados 

de 2013, mostra que Língua Portuguesa, Matemática e História são as áreas que 

apresentam os piores índices: 47,23%, 44,28% e 32,47%, respectivamente.  

 Entre os itens previstos no Plano de Ação para superar esses e outros 

problemas expostos, o projeto político-pedagógico aponta para novos desafios, que 

ampliem as potencialidades do aluno do ponto de vista acadêmico e os “posicione 

de maneira crítica, responsável e construtiva nas diferentes situações sociais”. O 

PPP também determina o planejamento de situações em que o aluno aprenda a 

“utilizar seus conhecimentos como instrumento de compreensão da realidade”, 

que o permita se expressar e comunicar suas ideias,  desfrutar das produções 

culturais, além de “analisar, interpretar e transformar o mundo que o rodeia” (PPP 

escola A, 2016). 

 O material audiovisual não é citado especificamente no PPP, a não ser como 

um dos recursos informativos a ser compilado e organizado pelo professor 

orientador de sala de leitura. As referências específicas às novas tecnologias da 

informação e da comunicação estão reunidas no item que descreve as atribuições 

do professor orientador de informática educativa. O item prevê o que está 

determinado no Artigo 17 da Portaria SME: Portaria 900, de 24 de janeiro de 2014: 

Art. 17 - São atribuições do Professor Orientador de Informática Educativa - POIE. 

 Para o diretor da instituição, o audiovisual é um recurso pedagógico muito 

importante, que ainda não foi contemplado como um material curricular rotineiro 

porque há “muitas coisas básicas que precisam ter lugar na vida de uma escola”, e o 

audiovisual não se mostra “uma prioridade tão essencial”. O entrevistado acredita, 

no entanto, que no futuro próximo esse material seja necessário e incluído. Para o 

diretor, os principais entraves para o uso sistemático do audiovisual na escola hoje 

são estruturais: 

Se o professor tivesse o recurso disponível, sem entraves, para 

que ele pudesse organizar, preparar as aulas dele, sabendo que vai 

poder usar um aparelho de som, um projetor e todos esses 
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recursos sem um trâmite burocrático que atravanca, seria muito, 

muito diferente. (...) [Mas] se eu incentivo todos a usarem o 

audiovisual, eu preciso ter equipamento para suprir todos eles. Eu 

tenho que ter disponível pelo menos metade. Se eu tenho 12 salas, 

eu tenho que ter seis equipamentos disponíveis, com telão, caixa 

de som e tudo mais. Tem que deixar tudo isso no jeito. Então é a 

logística. Não adianta. Um exército não vence uma batalha se ele 

não tiver com uma logística... Aqui é isso: a batalha pelo 

conhecimento, pelo saber. Se não tiver uma estrutura, se não tiver 

essa retaguarda, como é que eu vou pedir para o professor 

planejar sua aula na perspectiva do audiovisual? 

 O argumento usado pelo diretor resolve o problema fugindo da questão 

principal: se não há estrutura suficiente, não há por que estimular professores a 

usar o material. E a estrutura que a escola tem, e que poderia ser aproveitada em 

esquema de escalonamento, não o é. Além da questão estrutural (que se mostra 

principalmente uma questão de logística, não de estrutura), o diretor também 

aponta o receio que os professores ainda têm em relação ao uso de material 

audiovisual: 

A gente sabe, não é de agora, é de décadas, a importância do 
audiovisual no trabalho docente. Só que como você operacionaliza 
de fato é que são elas. (...) A escola pública clama em todos os 
discursos nessa questão de modernidade. Mas o que os 
educadores sempre se perguntam é: que modernidade é essa? A 
questão das TIC é muito antiga, na rede municipal essa discussão é 
muito antiga. E é uma preocupação porque o professor não se 
apropria muitas vezes desse recurso, da tecnologia. Você vê, um 
professor como o A16, sente receio, porque não é o dia a dia da 
prática dele. E como a gente consegue trazer o uso desses recursos 
para a prática? 

 A proposta apresentada à escola foi justamente a de tentar trazer esses 

recursos para a prática. E, depois de vivenciar essa prática, saber de professores e 

alunos se o audiovisual é reconhecido por eles como um elemento curricular, que 

deve, portanto, ser usado com mais frequência em sala de aula. Conforme afirmado 

anteriormente, no entanto, a maneira como a experiência foi realizada na escola A 

não permitiu que essas respostas fossem satisfatoriamente encontradas. Mas a 

                                                           
16

 O professor de História que realizou a pesquisa em seu 7º ano será tratado como “professor A”. Neste 
trecho da entrevista, o diretor se refere à resistência que o professor teria mostrado em uma primeira 
conversa com o diretor sobre a pesquisa. Segundo o diretor, o professor apresentou certo receio, em 
um primeiro momento, em relação ao uso do material audiovisual proposto pela pesquisadora.  
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atividade serviu para evidenciar caminhos e levantar mais questões sobre o uso do 

audiovisual em sala de aula.  

3.2.2. As aulas no 7º ano 

 Na escola A, a pesquisa foi realizada com uma turma de 7º ano, selecionada 

pelo professor de História. A pesquisadora teve a oportunidade de se apresentar 

para a turma de 25 alunos duas semanas antes de iniciar o estudo e de acompanhá-

los, na semana seguinte, em uma sessão de filme que estava prevista desde o início 

do semestre e que foi realizada na sala de vídeo.  

 O planejamento do professor, que havia acabado de trabalhar com os alunos 

a questão da África antes da chegada dos europeus, coincidiu com o tema do vídeo 

“África e os africanos antes dos europeus”, integrante da coleção de História e 

roteirizado pela pesquisadora. No entanto, durante a preparação da aula, e depois 

de assistirem juntos ao material, professor e pesquisadora entenderam que o vídeo 

não era um exemplo rico em possibilidades para a análise da narrativa audiovisual. 

Conforme descrito no capítulo 2, a produção apresenta trechos de uma entrevista 

com uma professora especialista no tema e imagens com detalhes de peças 

expostas no Museu Afro Brasil, onde a entrevista foi realizada. Depois de assistir ao 

vídeo na sala dos professores junto com a pesquisadora, o professor considerou 

que o material tinha “pouco apelo” para seus alunos.  

 A pesquisadora sugeriu, então, que o vídeo fosse mostrado, mas que outra 

peça fosse trabalhada conforme previsto no primeiro roteiro de atividades: o vídeo 

“Cultura afro-brasileira”. O conteúdo do OED ainda não havia sido estudado em 

classe, mas o professor achou interessante abordá-lo, tendo como motivação a 

vinda dos africanos para o Brasil em situação de escravidão. A atividade ocorreu 

dentro do previsto no roteiro apresentado ao professor, e os alunos assistiram a 

um vídeo em uma aula e a outro uma semana depois. O equipamento para a 

transmissão do audiovisual (telão e projetor) foi montado pelo diretor da escola,  

na sala de aula do 7º ano.  

 Na primeira aula, o professor teve pouca participação na apresentação do 

material. O vídeo “África e os africanos antes dos europeus” foi apresentado aos 

alunos pela pesquisadora, que fez um breve relato sobre o que a turma assistiria. 
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Ao longo da exibição do audiovisual, o professor anotou na lousa alguns conceitos 

que já haviam sido trabalhados em sala de aula: Império Mali, Império do Congo, 

África e “griôs”. Com o vídeo ainda sendo exibido, o professor pediu para que os 

alunos prestassem atenção no que dizia a entrevistada sobre esses temas.  

 No entanto, depois da exibição do vídeo, os alunos pouco interagiram. A 

turma considerou “difícil” a fala da entrevistada e não gostou muito do OED. Sem 

força, a discussão sobre o vídeo logo se transformou em dispersão da turma. O 

professor não conseguiu conduzir uma discussão sobre o tema, e os alunos logo se 

desmobilizaram.  

 Na semana seguinte, o cenário mudou. O vídeo “Cultura afro-brasileira” tem 

música, dança e diversidade de entrevistados. A dinâmica da sessão foi modificada, 

e o professor apontou na lousa, desde o início, conceitos considerados 

fundamentais para o entendimento do vídeo. Já durante a sessão, ficou clara a 

diferença de interesse da turma pelo tema. A classe ficou em silêncio e os alunos 

assistiram ao vídeo com atenção. Ao final da transmissão, os alunos comentaram 

que o vídeo era mais interessante do que o outro porque “as pessoas falavam de 

um jeito mais fácil de entender” e por conta da música e da dança.  

 Depois disso, a pesquisadora distribuiu o roteiro do audiovisual aos alunos. 

A turma assistiu novamente ao vídeo, com o roteiro em mãos. Na segunda exibição, 

os alunos fizeram ainda mais silêncio. Gostaram de acompanhar o vídeo lendo o 

roteiro, mas pouco olharam para a tela, preocupados em decifrar no papel as falas 

que ouviam. Depois dessa segunda exibição, o professor conduziu uma discussão 

sobre a herança africana no Brasil. Falou sobre o cabelo das meninas negras e a 

importância de reafirmar essa identidade.  

 Ao levar a discussão para o contexto da realidade da sala de aula, formada 

em sua maioria por alunos negros, o professor incentivou a turma a participar da 

reflexão e a dar seu testemunho sobre a importância de valorizar a própria 

identidade. Por que alisar o cabelo? Por que a beleza negra ainda é pouco 

reconhecida? A questão da resistência da cultura afro-brasileira tratada no vídeo 

também foi discutida pela turma com entusiasmo ― apesar de quase todos os 
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alunos desconhecerem o jongo e o maracatu (duas das formas de resistência 

abordadas no vídeo, além da capoeira, que todos conheciam). 

 Depois da realização das atividades, o grupo focal composto por sete alunos 

confirmou algumas percepções da observação das duas aulas. O segundo vídeo foi 

mesmo mais bem recebido pelos alunos: “Aquele vídeo [o primeiro apresentado] 

só mostrou os objetos que eles usavam, a explicação... Agora aqui não, teve mais 

coisa”. Quando perguntados se os vídeos os ajudam no entendimento do que estão 

estudando nas aulas de História, as respostas foram positivas: “Acho que sim, 

porque é a história na verdade. Dependendo do vídeo, sim”; “Para mim ajuda, 

porque eu vou vendo  eles falando e a explicação é mais resumida. Com o professor 

não”; “O filme é mais fácil de memorizar”; “É mais resumido”; “É mais 

explicadinho”17.  

  

3.2.3. Audiovisual na sala de aula: a percepção dos alunos do 7º ano18 

 Entre os sete alunos do grupo focal, somente um disse não assistir televisão 

diariamente. Todos, no entanto, afirmaram que costumam baixar muitos vídeos no 

celular e que gostam de vários tipos de programas ― transmitidos pela televisão 

aberta, por canais pagos e no Netflix. Os programas da Discovery Channel foram 

citados por dois alunos, que disseram acompanhá-los diariamente (um dos alunos 

foi justamente o que disse não assistir televisão todos os dias). O outro afirmou 

que metade de uma prova de Geografia foi realizada por conta do que aprendeu em 

um dos programas. “Teria tirado 5, mas tirei 10. Porque [o programa] tem a ver 

com natureza, e aí eu peguei um pouco da TV e coloquei na prova”. 

 O grupo foi unânime em afirmar que o audiovisual usado na sala é 

entendido como um conteúdo estudado na escola. “Se for relacionado à matéria, 

sim. Pode ajudar até mais do que os outros conteúdos”; “É, pode ser até melhor”. 

Entre as justificativas para essas afirmações, destaca-se a valorização da imagem 
                                                           
17

 Entrevista inspirada em grupo focal com alunos da escola A, realizada pela pesquisadora em junho de 
2016. 
18

 Todas as citações atribuídas ao grupo de alunos no item 3.2.3 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora com os alunos da escola A em junho de 2016. Como houve pouca divergência entre as 
opiniões dos alunos, a maior parte das respostas foi atribuída ao grupo. Os alunos só são mencionados 
isoladamente quando suas colocações divergem da opinião do grupo. 
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no audiovisual: “Às vezes, a imagem pode ajudar a gente mais do que a gente lendo 

um texto e não entendendo. (...) O professor sempre tenta explicar de um jeito que 

a gente entenda, só que às vezes vai ter uma coisinha aqui que a gente não 

entendeu, que a gente pode ver no vídeo e desembaçar. É a mesma coisa: você ouve 

uma coisa no vídeo e não entendeu, eu posso ir lá no texto e ver.”; “O vídeo mostra 

um pouco mais.”; “Conforme o professor explica mostrando, dá pra entender 

mais.”; “Não é dizer que é pra passar filme todo dia, mas às vezes, porque ajuda”.  

 O grupo identificou a diferença entre o filme de ficção que havia sido 

passado para a classe antes da pesquisa (na sala de vídeo) e os vídeos que 

integraram este estudo. “Não tem a ver passar um vídeo desses na sala de vídeo”, 

apontou um aluno, justificando que o vídeo é curto. Outro aluno complementou: “E 

esse vídeo é de estudo”. E o que é um vídeo de estudo? “É um vídeo sobre a aula 

que a gente está estudando, a matéria...”. “O outro é um vídeo de divertimento”. 

 Quando perguntados se o vídeo “de estudo” substitui o texto, os alunos 

disseram que não: “Deixa os dois!”. O ideal, para o grupo, seria a presença de 

ambos nas aulas ― um recurso complementando e auxiliando o outro. “O vídeo 

ajuda a visualizar o que a gente não enxerga no texto.”; “A gente lê o texto, passa na 

mente e, depois, a gente vê o vídeo e é diferente”; “É bem mais claro”; “Fica mais 

fácil de entender”. Por que fica mais fácil de entender? “Porque é uma coisa visual. 

Você tá vendo e tá escutando. Não é uma coisa que você copia, copia... A maioria 

tem preguiça de copiar da lousa. Eu acho que o filme ajuda mais”. 

 Quando questionados se em casa assistiam a vídeos para estudar, todos 

responderam que não. Um aluno disse: “Isso não passaria pela minha cabeça”, 

enquanto outro afirmou que “não ia ter interesse...”. Na sequência, a pesquisadora 

perguntou por que, então, na sala de aula o vídeo poderia ser usado para o estudo. 

A resposta, dada por um dos alunos e apoiada por todos: “É que aqui na classe a 

gente sabe que tem o professor que vai explicar pra gente, e em casa não”. 

 Os quadros abaixo sistematizam as respostas dos alunos em relação aos 

dois vídeos apresentados para a turma, segundo as categorias de análise previstas 

para as entrevistas dos grupos focais.  
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Quadro 5: Respostas do grupo de alunos da escola A sobre o vídeo “África antes dos 
africanos” a partir das categorias de análise pré-determinadas 

 

Categorias de análise - grupos focais (alunos) Respostas do grupo 
 
Percepção geral sobre o audiovisual (os alunos gostaram ou 
não dos vídeos, por quê?) 
 
 

 
O grupo não gostou muito do vídeo. O motivo principal que 
todos alegaram foi a dificuldade de entender a 
entrevistada, que “falava muito difícil”.   
 
Segundo o grupo, seu professor de História falava sobre o 
tema de maneira bem mais fácil.  
 

 
Alcance dos objetivos pedagógicos indicados no material 
que acompanha o OED (ou parte dos objetivos, segundo a 
percepção dos alunos) 
 

 
O primeiro objetivo pedagógico (Apresentar características 
do continente africano e de sua diversidade de povos antes 
da chegada dos europeus) foi parcialmente atingido. Os 
alunos comentaram que o vídeo mostrou como o 
continente era diverso e “diferente do que todo mundo 
pensa da África”.  
 
O último objetivo (Possibilitar a reflexão sobre a história 
oral na cultura africana) também foi parcialmente 
percebido pelos alunos, que já haviam estudado na aula de 
História o significado dos “griôs” para a transmissão da 
cultura africana. O grupo ligou uma informação a outra, 
afirmando que os “griôs” foram muito importantes para a 
transmissão da cultura africana.   
 
Os demais objetivos não foram atingidos. Do Império Mali e 
do Império do Congo, as únicas respostas do grupo foram 
sobre as máscaras que o vídeo mostra. Os alunos fizeram 
afirmações genéricas sobre o assunto, comentando que o 
OED trazia as imagens de “muitas máscaras usadas pelos 
reis desses impérios”.  
 

 
Percepção sobre as características do vídeo previstas no 
roteiro: montagem, escolha dos entrevistados (quem o 
entrevistado representa? E o entrevistador?), ritmo, música, 
narrativa. Os alunos perceberam o lugar do específico 
(Jacquinot-Delaunay, 2006), o que era particular da 
linguagem audiovisual? 
 
 

 
Foram evasivas as respostas do grupo sobre as 
características do vídeo. A entrevistada foi reconhecida 
como uma professora de discurso difícil, cuja fala dependia 
da explicação do professor de História do grupo para ser 
compreendida.  
 
O vídeo, segundo o grupo, “só mostrou as explicações da 
professora e os objetos e as máscaras que os reis usavam”.  
 
O som da percussão que acompanha o vídeo foi entendido 
como uma “música africana”, da qual os alunos gostaram.  
 

 
 
O vídeo como objeto de estudo (usariam o mesmo vídeo 
para estudar em casa, por exemplo?) 

 
O vídeo é considerado pelos alunos como um vídeo “de 
estudo”, “não para relaxar, mas para aprender”, “um vídeo 
sobre a matéria que estão estudando”, diferente dos filmes 
que assistem na sala de vídeo.  

 
 
A percepção do audiovisual a partir dos sentidos e da 
afetividade (Babin e Kouloumdjian, 1989). O fato de a 

 
A falta de empatia com a estrutura do vídeo causou um 
impacto negativo na percepção geral do tema.  
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linguagem do vídeo ser multidimensional de fato causa 
impacto emocional? As características do audiovisual 
afetam os estímulos e o impulso?  

 
Por considerarem de difícil entendimento a fala da 
entrevistada, os alunos não demonstraram qualquer 
emoção em relação ao OED. As características do 
audiovisual, neste caso,  afetaram estímulos e impulsos 
negativos para o tema: o grupo não se mobilizou para o 
conteúdo do vídeo e não se interessou pelo assunto.  

 

Quadro 6: Respostas do grupo de alunos da escola A sobre o vídeo “Cultura afro-
brasileira” a partir das categorias de análise pré-determinadas 

Categorias de análise - grupos focais (alunos) Respostas do grupo 
 
Percepção geral sobre o audiovisual (os alunos gostaram 
ou não do vídeo, por quê?) 
 
 

 
Os alunos gostaram do vídeo. Destacaram a alegria da música 
e da dança, afirmando que “o vídeo passa uma coisa boa”.  
 
A segunda exibição do OED foi mais bem compreendida pelos 
alunos, de acordo com o grupo. “Na primeira vez, eu fiquei 
mexendo no celular na parte final do vídeo”, disse um deles. 
 
O grupo gostou dos entrevistados, e todos os alunos 
valorizaram o fato de terem entendido suas falas.  
 

 
Alcance dos objetivos pedagógicos indicados no material 
que acompanha o OED (ou parte dos objetivos, segundo a 
percepção dos alunos) 
 

 
Dos três objetivos pedagógicos indicados no material que 
acompanha o OED, o primeiro (Apresentar diferentes 
manifestações culturais afro-brasileiras) foi o mais percebido 
pelos alunos. Todos já conheciam a capoeira e desconheciam 
o jongo e o maracatu. Foi unânime a compreensão de que as 
três manifestações são diversas e representantes da cultura 
afro-brasileira.  
 
O segundo objetivo (Identificar as relações entre a resistência 
ao sistema escravista e as matrizes culturais de origem 
africana) não foi percebido pelo grupo ― não houve discussão 
sobre esse assunto depois da exibição do vídeo, nem menção 
ao tema no grupo focal (nem quando perguntados).  
 
O terceiro objetivo (Estimular a reflexão sobre os significados 
de heranças culturais afro-brasileiras no presente e no 
passado) foi pouco compreendido pelo grupo. Os alunos 
afirmaram somente que “é legal ver que as pessoas 
continuam participando desses grupos”. 
 
A questão da identidade afro-brasileira foi levantada pelo 
professor depois da exibição do vídeo, quando a classe 
discutiu a questão da beleza das meninas negras (o professor 
falou da Miss São Paulo, que era negra e assumia seu cabelo). 
No grupo focal, a questão da importância da identidade e da 
beleza negra foi novamente levantada.  
 

 
Percepção sobre as características do vídeo previstas no 
roteiro: montagem, escolha dos entrevistados (quem o 
entrevistado representa? E o entrevistador?), ritmo, 
música, narrativa. Os alunos perceberam o lugar do 
específico (Jacquinot-Delaunay, 2006), o que era 

 
O grupo achou o ritmo “mais rápido” (ao compará-lo com o 
ritmo do outro vídeo usado em aula - “África antes dos 
europeus”). 
 
Os alunos reconheceram nos entrevistados pessoas que 
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particular da linguagem audiovisual? 
 
 

falavam “parecido com a gente”: “eles falam mais fácil do que 
a professora” (referindo-se à entrevistada do outro vídeo). E 
entenderam que aqueles entrevistados tinham autoridade 
para falar sobre as manifestações culturais, porque eram 
integrantes dos movimentos ali representados. 
 

 
O vídeo como objeto de estudo (usariam o mesmo vídeo 
para estudar em casa, por exemplo?) 

 
Não usariam em casa, não há interesse. Mas todos 
reconhecem o vídeo usado em sala de aula como um objeto de 
estudo ― dependente da explicação do professor.  

 
 
A percepção do audiovisual a partir dos sentidos e da 
afetividade (Babin e Kouloumdjian, 1989). O fato de a 
linguagem do vídeo ser multidimensional de fato causa 
impacto emocional? As características do audiovisual 
afetam os estímulos e o impulso? 

 
Segundo os alunos relataram, o vídeo “deu motivação para 
aprenderem mais sobre aquelas manifestações culturais”. A 
dança e a música foram bastante valorizadas. Eles gostaram 
das imagens e dos sons que representam os três movimentos 
no vídeo. “As músicas são animadas”. 
 
Os alunos apontaram mais de uma vez que era animador ver e 
ouvir as manifestações. A imagem, segundo o grupo, “às vezes 
pode ajudar a gente mais do que a gente tá lendo um texto e 
não tá entendendo”. 

 

 

3.2.4. Audiovisual na sala de aula: a percepção do professor19  

 O professor A tem 50 anos. Fez licenciatura e especialização em História, é 

professor desde 2003, e atua na rede municipal há cinco anos. O principal 

mediador curricular utilizado pelo professor em suas aulas no 7º ano é o livro 

didático. O audiovisual é usado poucas vezes ao ano (em média duas vezes). São 

filmes longa-metragem exibidos na sala de vídeo. A atividade tem que ser marcada 

com antecedência, e os outros professores precisam cooperar, porque a exibição 

necessariamente invade suas aulas. “Um filme dura em média uma hora e meia. 

Então tem que dispor dos colegas para ajudar (...) para não ficar entrecortando o 

filme, porque eu acho que não é viável. Tem que ver o começo e o fim no mesmo 

dia”, explica o professor. 

 Segundo o docente, os alunos gostam dos filmes porque saem um pouco da 

sala e porque apresentam algo diferente da aula convencional, “com lousa e 

professor”. A principal motivação que o leva a usar os filmes é a possibilidade da 

visualização: “Se a gente fica conversando sem visualizar nada, a parte de História 

fica um pouco afastada do aluno. (...) Se você não focalizar através de uma imagem, 

                                                           
19

 Todas as citações atribuídas ao professor no item 3.2.4 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora na escola A em junho de 2016. 
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fica muito vago na cabeça deles”. Em sua rotina de aulas, a aproximação com a 

imagem, considerada “interessante” e “muito importante” pelo professor, é feita 

por meio de fotos e colagens. “Dependendo do tema, procuro figuras na internet, 

imprimo, coloco em cartolina, e faço como se fosse uma apresentação de fotos”. A 

justificativa para não usar audiovisual em sala de aula é a questão do tempo e da 

estrutura que o vídeo demanda: 

Como a aula tem pouco tempo, a gente não fica usando muito os 
aparelhos da tecnologia. Então, vou só mostrando as imagens. Se 
estou falando de um personagem, mostro a foto desse 
personagem. Se estou falando de uma cidade, mostro a foto da 
cidade. (...) Em relação à tecnologia, o maior problema é que ela 
não está montada na classe. Então, perde-se 20 minutos de uma 
aula para montar isso. Com mais 25 minutos, não consigo expor as 
imagens, um PowerPoint, uma música... Tem que dispor de um 
pouco mais de tempo. Acho que essa é a maior dificuldade: o 
tempo.  

 

 Para a experiência realizada nesta pesquisa, o material já estava montado 

em classe, o que contornou a maior dificuldade apontada pelo professor. Sua 

avaliação da atividade, no entanto, não foi positiva como a dos alunos. Segundo o 

professor, os vídeos do material de História são mais interessantes para sua 

formação do que para a dos alunos. Conforme seu relato, o DVD encartado junto 

com o livro da disciplina foi assistido em sua casa e poderia ter contribuído com 

informações que ele passaria aos alunos em suas aulas ― sem o audiovisual. De 

todo modo, o professor considerou pequena a oferta de audiovisual do material, 

frente à “gama de assuntos que o livro oferece”. Segundo ele, se o DVD tivesse 

todos os temas abordados no livro, “seria mais interessante”. Novamente, a análise 

ficou reduzida ao interesse, deixando de abordar a questão da aprendizagem que o 

uso do recurso poderia trazer.  

 Em relação aos dois vídeos exibidos e discutidos na realização deste estudo, 

a análise do professor também apontou problemas. No primeiro vídeo, que 

continha trechos de uma entrevista com uma professora universitária, o professor 

considerou que a fala poderia ser substituída por sua própria explicação em sala: 

Por eles desconhecerem [a importância da especialização da 
professora no tema], eles não ficam analisando, quem é a 
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professora, o conhecimento que ela tem. Então, eles veem como 
uma imagem e preferem a figura do professor. Eles acham que não 
tem diferença nenhuma a professora falando lá ou o professor 
deles mesmos. Acho que isso foge um pouquinho da percepção 
deles.  

 Para o professor, os alunos valorizaram mais os entrevistados do segundo 

vídeo (“Cultura afro-brasileira”): “O rapaz da capoeira explicando a capoeira. Eles 

sabiam que o rapaz era atleta... E assim eles dão mais valor”. Ao ser questionado se 

usaria novamente os vídeos exibidos no próximo ano, e se esse material o ajudaria 

a abordar os temas da África antes dos europeus e da cultura afro-brasileira, o 

professor respondeu que não. “Acho que eu teria condições, até pela 

disponibilidade de internet que a gente tem, de buscar no YouTube, buscar 

imagens mais para perto deles”. Mais perto deles como? “Com imagens de práticas 

de capoeira, mais rodas. Não só os rapazes falando... Mais imagens, contando 

inclusive um pouco da história da capoeira”. No entanto, ao ser questionado se faz 

isso normalmente, o professor retoma o problema da estrutura: “Faria, se tivesse 

um pouco mais de estrutura”.   

 Para o professor, o material audiovisual ― assim como qualquer outro 

recurso multimídia ― é entendido como um “gancho” para a aula: 

Quando eu vou passar algum vídeo, alguma música, eu assisto 
antes e vejo o que posso acrescentar em cima daquilo, usando 
como um gancho. Então eu não vou colocar uma imagem que eu 
nunca vi. Eu tenho que ter visto previamente para poder 
complementar esse vídeo. Com mais detalhes e perguntas que vão 
surgir a respeito. 

 

 Sobre a diferença entre um filme longa-metragem (como o que foi exibido 

na sala de vídeo para os alunos antes da pesquisa) e os vídeos elaborados para a 

sala de aula, o professor entende que o longa-metragem aproxima mais os alunos 

dos assuntos estudados:  

A história comove, eles viajam um pouco mais. Já num vídeo mais 
técnico, há necessidade de o aluno estar bem interessado mesmo 
para usufruir melhor do que for passado. Eu vejo assim: se ele não 
está interessado, ele escuta uma música e já se distrai... Por isso, 
eu acho que é fundamental a presença do professor. Só a imagem, 
eles não vão compreender nesse sentido. O vídeo tem que ser 
mostrado duas vezes. Uma vez passa e vê o que eles perceberam. 
Depois, você faz um contraponto em cima do que eles assistiram. 
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Já o filme é diferente. Eles viajam na história. Você faz só uma 
lembrança, de uns detalhes do filme. Se eles lembraram disso, 
daquilo que passou...  

 

3.2.5. Alguns resultados observados na escola A 

 O professor A explorou pouco o conteúdo dos audiovisuais apresentados, 

levando as discussões, sempre que possível, para questões que não diziam respeito 

aos temas abordados nos vídeos. Receptivo com a pesquisa, o professor não 

demonstrou o mesmo interesse pelo uso do material em sua aula. A falta de 

valorização dos vídeos ficou evidente na entrevista com o docente, realizada 

depois da atividade, em que ele afirma que não voltaria a usar o material.  

 Assim como o professor, os alunos demonstraram mais interesse pela 

novidade que a pesquisadora e o projetor em sala traziam do que pela atividade 

em si. Quando convidados a responder questões sobre os vídeos, o grupo ficou 

muito focado no jeito de falar e nas características dos entrevistados, deixando de 

lado o conteúdo da disciplina abordado nos OEDs. A dificuldade em reconhecer o 

conteúdo disciplinar no audiovisual ficou clara quando os alunos disseram que não 

usariam o vídeo “Cultura afro-brasileira” para estudar em casa.  

 O vídeo “África antes dos africanos”, por sua vez, foi considerado material 

de estudo pelo grupo. No entanto, o conteúdo abordado no OED foi pouco 

percebido pelos alunos. O grupo parece ter relacionado o fato de o vídeo ser de 

difícil compreensão, conforme o classificaram, com a percepção de que o material 

não era destinado ao lazer, mas sim ao ensino, como os alunos o descreveram.  

 

3.3. Escola B: “Povos indígenas” e “Classificação de fontes” 

3.3.1 A escola20 

 A escola B tem 463 alunos, distribuídos em 14 salas. As aulas do 

fundamental 2 e do 3º ano do fundamental 1 são de manhã, e as demais turmas do 

fundamental 1 estudam à tarde. O fundamental 2 se organiza no sistema de sala 

                                                           
20

 Todas as citações atribuídas à diretora no item 3.3.1 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora na escola B em outubro de 2016.  
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ambiente. Na sala de História, onde foi realizada a pesquisa, as carteiras são 

dispostas em duplas. Uma das paredes tem um grafite feito pelos alunos com a 

palavra “História” e há ilustrações coladas por toda a sala.  

 A escola é localizada em uma favela na zona sul de São Paulo, em uma região 

cercada por condomínios de luxo. A renda per capita do distrito é 73% superior à 

média da capital paulista, mas o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS)21 

evidencia a grande desigualdade social que marca a região: enquanto 36,8% da 

população estão no Grupo 1 (Baixíssima Vulnerabilidade), 34,7% integram o 

Grupo 6 (Vulnerabilidade Muito Alta). Os percentuais são bastante distantes das 

médias da cidade. Em São Paulo, 13,3% da população estão no Grupo 1, enquanto 

7,5%, no Grupo 6. 

 A comunidade onde a escola está inserida é formada por uma população 

cuja origem é predominantemente do Nordeste do Brasil. São trabalhadores de 

baixa renda que se empregam sobretudo em serviços domésticos nas casas de 

famílias da região, em pequenos comércios e na construção civil.  A comunidade 

passou por um progresso significativo nas últimas décadas, e as casas de alvenaria 

tomaram o lugar dos antigos barracos, que não fazem mais parte do cenário da 

favela. A escolarização acompanhou o progresso da região, e atualmente há muitas 

escolas para atender à comunidade.  

 A escola B foi construída originalmente para ser uma Escola Municipal de 

Educação Infantil (EMEI), mas o crescimento da população no local e a demanda 

por mais escolas de ensino fundamental acabaram por estabelecer ali uma EMEF. O 

espaço físico, no entanto, ficou deficitário para a unidade escolar: não há quadra 

coberta, ou pátio. Quando chove, os alunos permanecessem no refeitório. A falta de 

espaço adequado torna-se ainda mais clara pelo fato de a escola estar na frente de 

um Centro Educacional Unificado (CEU) e muito próxima a uma outra EMEF 

bastante equipada, construída recentemente. De acordo com a diretora, os alunos 

se revoltam com a situação e consideram sua escola “ruinzinha”, perto de outras 

                                                           
21

 O Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) é um indicador criado pela Fundação Seade em 
parceria com a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. O IPVS identifica as condições de vida nos 
municípios paulistas segundo a vulnerabilidade à pobreza de sua população. Para calcular a 
vulnerabilidade social das famílias, o índice considera múltiplas dimensões, que agregam situações de 
vulnerabilidade a indicadores de renda, escolaridade e ciclo de vida familiar.  
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“bacanas” na mesma comunidade. No Ideb 2015, a média (9º ano) foi de 3.2, 

superior à do Ideb 2013, que registrou 2.9. 

 A escola conta com uma sala de informática, dois televisores e um data-

show. A biblioteca faz as vezes da sala de vídeo, que a escola não tem. Uma das 

televisões fica na biblioteca, onde é bastante utilizada. Sobre os vídeos 

educacionais, a diretora entende que são recursos didáticos “maravilhosos, 

grandes recursos”, que sempre foram usados por ela em seus tempos de 

professora.  

Mas o professor tem que ter vontade. E às vezes a gente pensa: 
vou para outra sala, os alunos saem gritando... Ainda assim, acho 
que nós deveríamos explorar muito mais esse recurso. Porque é 
coisa do passado escola, lousa, carteira, carteira, carteira, nuca, 
nuca, nuca. Nós e todos os professores precisamos nos 
conscientizar disso.  

 Além do obstáculo da estrutura, o principal entrave para a pouca utilização 

de vídeos educacionais na escola, segundo a diretora, é a falta de informação sobre 

o uso adequado desses recursos: “Não basta largar um livro aqui com CD. Assim 

como não basta dar um livro ao aluno e não explicar nada a ele. Deveria haver a 

divulgação de vídeos didáticos através de cursos e de capacitações dentro de uma 

DRE, de um CEU... ”. Em relação à presença das novas tecnologias na instituição, a 

diretora aponta que a questão ainda não é tratada com a seriedade que deveria ser:  

O Wi-Fi deveria funcionar e os alunos deveriam usar o celular 
para pesquisas em sala de aula. Isso deveria ser muito comum e 
consciente, mas não existe. Eu acho até que a questão da 
indisciplina poderia ser tratada aí. E eu acredito que se o aluno 
tivesse um tablet, ele poderia fazer as lições dele, apresentar para 
o professor os arquivos... As tecnologias estão no mundo, as 
crianças estão no mundo e é preciso dominar todas elas. 

 

 As novas tecnologias estão mencionadas brevemente no projeto político-

pedagógico da escola, que incentiva o desenvolvimento de atividades que 

“valorizem o protagonismo juvenil através da utilização de equipamentos que 

privilegiem a linguagem digital e novas mídias (notebook, data-show, DVD, CD, 

aparelhos de som, microfone, caixas de som, etc.)”. O documento traz duas citações 

específicas ao audiovisual: estimula a realização de atividades relacionadas “a 
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filmes atuais que tratem de assuntos relevantes ao cotidiano escolar” e o registro 

de todas as atividades educacionais por meio de fotos e filmagens.  

3.3.2. A aula no 6º ano 

 Para participar da pesquisa, a professora de História da escola B, que será 

chamada de “professora B”, reservou duas aulas consecutivas com sua turma de 6º 

ano. Depois da primeira reunião com a pesquisadora, a professora selecionou dois 

vídeos para usar em aula: “Classificação de fontes” e “Povos indígenas”. O primeiro 

assunto já havia sido trabalhado com a turma, mas a professora entendeu que seria 

interessante recuperá-lo, principalmente para apresentar o segundo vídeo (com o 

depoimento de um indígena), a partir do ponto de vista do registro histórico. 

Enquanto o primeiro vídeo retomaria com os alunos as fontes históricas materiais 

e imateriais, o depoimento do indígena do segundo vídeo exemplificaria uma fonte 

imaterial.  

 A questão da diversidade indígena também já havia sido trabalhada em 

aula, e a professora aproveitou o conhecimento que os alunos já tinham  para 

explorar a identidade de um povo. Na semana que antecedeu a aula, ela pediu aos 

alunos que fizessem uma pesquisa sobre o povo munduruku. A atividade não era 

obrigatória (a professora ponderou que nunca exige pesquisas em casa pelo fato de 

a maioria dos alunos não ter computador) e cada um poderia escolher o foco de 

sua pesquisa sobre os munduruku.  

 A aula foi marcada para uma quinta-feira. Por não contar com um projetor 

apropriado para a exibição do vídeo, a professora improvisou uma solução, 

colocando uma televisão grande em um ponto alto da sala. Antes do início da 

atividade, a professora apresentou a pesquisadora para a turma (estavam 

presentes 22 alunos) e explicou a dinâmica que seria vivenciada. Primeiro, todos 

assistiriam ao vídeo “Classificação de fontes”, apresentado brevemente pela 

professora antes de ser exibido. Depois, fariam uma discussão sobre o vídeo, 

seguida pela apresentação de pesquisas que os alunos haviam trazido de casa e, 

por fim, do vídeo “Povos indígenas”.  

 Depois da exibição do primeiro OED, a professora perguntou para a turma 

qual era o assunto tratado no vídeo. Os alunos responderam que o vídeo falava 
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sobre fontes históricas e sobre o trabalho do historiador. Um dos alunos perguntou 

para a professora como é que podíamos saber mais coisas dos escravos a partir de 

uma gravação (conforme descrito, o vídeo tem o canto de um escravo, gravado por 

um historiador em uma fazenda de café no século 19). A professora aproveitou a 

pergunta para discutir com a turma a questão da fonte imaterial e da cultura. Como 

costumes, danças e modos de falar nos ajudam a entender o passado e também o 

presente.  

 Os alunos foram incentivados a dizer quais as fontes históricas que já 

conheciam, citando exemplos de cada uma. Depois que listaram várias fontes, a 

professora perguntou se o vídeo que tinham assistido era também um exemplo de 

fonte. Todos concordaram que sim. Em um debate que mobilizou toda a turma, os 

alunos entenderam que o vídeo conseguia juntar vários tipos de fonte: visual, oral, 

material, imaterial e escrita. Desse debate, surgiu a pergunta de uma das alunas, 

que queria saber quem eram seus tataravós.  

 A professora, então, convidou a pesquisadora para responder a algumas 

perguntas dos alunos sobre a realização de vídeos e entrevistas. Eles queriam 

saber como entrevistar a mãe para entender a história da família. Logo, as 

perguntas seguiram novos caminhos: dois meninos perguntaram como se 

entrevistava jogadores de futebol no campo. E outro perguntou como era o 

trabalho de edição do material. Estavam todos curiosos com a confecção do vídeo 

― o trabalho desenvolvido entre a captação do material bruto e a entrega do 

produto final.   

 Ao debate se seguiu a apresentação dos trabalhos solicitados pela 

professora. Duas alunas apresentaram as pesquisas que haviam levado de casa. A 

primeira leu para a classe um texto que trazia informações sobre a cultura do povo 

munduruku. Depois dos aplausos para a colega, a classe foi convidada a retomar o 

que havia sido apresentado. Em seguida, a professora distribuiu algumas fotos de 

indígenas na atualidade: crianças navegando em canoas, indígenas segurando 

câmeras de filmagem, uma menina indígena na frente de uma lousa em sua sala de 

aula, vários indígenas em frente a uma oca vestidos com roupas da cidade, 

indígenas em uma celebração típica de sua aldeia. Os alunos levantaram de suas 
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carteiras e trocaram as imagens entre si. O momento foi descontraído, e os alunos 

pareceram se divertir com as imagens. 

 A outra aluna que havia feito a pesquisa leu seu texto na sequência, 

complementando a fala anterior, com informações sobre as regiões onde o povo 

munduruku viveu e ainda vive. A classe também aplaudiu a apresentação e a 

professora sintetizou as informações que as alunas haviam levado para a aula, 

contando que também tinha feito sua pesquisa. Ela abordou a questão do ritmo de 

vida dos indígenas em comparação com a vida nas cidades, já realizando ali uma 

ligação entre as discussões da classe e o vídeo que seria exibido.  

 Em seguida, a turma assistiu ao vídeo “Povos indígenas”. A exibição também 

foi acompanhada, na sequência, por um debate. A professora perguntou aos alunos 

o que o entrevistado tinha contado. Eles se lembraram do preconceito e da 

dificuldade para uma criança indígena chegar à cidade e mencionaram a sabedoria 

indígena. Segundo os alunos, o vídeo “ensina que na cidade estamos deixando de 

ouvir a natureza”. A professora reforçou a informação, dizendo que a tecnologia 

não é sinônimo de evolução e que as culturas são diferentes e nos ensinam coisas 

diferentes. A professora encerrou sua aula, o sinal bateu e a maior parte dos alunos 

saiu correndo para o intervalo. Um pequeno grupo ficou na sala, com a professora 

e a pesquisadora, porque queria saber mais sobre como gravar um vídeo.  

 

3.3.3. Audiovisual na sala de aula: a percepção dos alunos do 6º ano22  

 Formado por seis alunos, o grupo de entrevistados da escola B assiste muita 

televisão. Todos disseram que gostam de desenhos, novelas, filmes e alguns 

programas do domingo. Televisão aberta e canais a cabo foram listados entre os 

preferidos da turma. Três disseram assistir a programas do NetFlix em tablets e 

todos afirmaram que assistem a vídeos do YouTube no celular. Quando 

perguntados se aqueles programas os ajudavam a entender questões tratadas na 

escola, todos disseram que sim. “Se prestar bem atenção, até dá pra aprender”; 

                                                           
22

 Todas as citações atribuídas ao grupo de alunos no item 3.3.3 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora com os alunos da escola B em outubro de 2016. Como houve pouca divergência entre as 
opiniões dos alunos, a maior parte das respostas foi atribuída ao grupo. Os alunos só são mencionados 
isoladamente quando suas colocações divergem da opinião do grupo.  
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“Costumo assistir mais por lazer, mas o Kung Fu Panda, por exemplo, ensina 

bastante coisa. Questões de bullying, por exemplo”. 

 Sobre o uso do audiovisual na sala de aula, todos concordaram que se o 

vídeo “for para ensinar”, apresenta um “jeito mais divertido e interessante de 

aprender”: “É diferente, sai um pouco da rotina de escrever no caderno”; “A 

explicação do vídeo é diferente da explicação da professora. E fica legal os dois 

juntos”; “Quando a professora fala, a gente fica tentando imaginar, e o vídeo 

mostra”. Segundo o grupo, as aulas “deveriam ter mais vídeos”. O livro e o vídeo 

foram descritos pelo grupo como “formas diferentes de estudo”: “O livro tem mais 

informação, vai estar mais detalhado. O vídeo é mais curto e mais claro”.  

Quadro 6: Respostas do grupo de alunos da escola B sobre o vídeo “Classificação de 
fontes” a partir das categorias de análise pré-determinadas 

 

Categorias de análise - grupos focais (alunos) Respostas do grupo 
 
Percepção geral sobre o audiovisual (os alunos gostaram ou 
não do vídeo, por quê?) 
 
 

 
O grupo gostou do vídeo e o achou interessante, por 
mostrar um arquivo histórico e exemplos concretos de 
conceitos que a professora já tinha explorado em classe. 
  
O grupo entendeu que o vídeo mostrou um outro lado das 
fontes históricas, que os alunos ainda não tinham visto com 
a professora. “Ver essas imagens foi como se a gente 
tivesse recomeçado o assunto”, apontou uma aluna.  
 

 
Alcance dos objetivos pedagógicos indicados no material 
que acompanha o OED (ou parte dos objetivos, segundo a 
percepção dos alunos) 
 

 
O primeiro objetivo (Possibilitar que o aluno entenda como 
funciona o trabalho do historiador e que conheça o 
trabalho desenvolvido em um arquivo histórico) foi 
parcialmente atingido, segundo as afirmações dos alunos. 
O grupo reconheceu como novidade o fato de ter entrado 
em contato com o trabalho desenvolvido em um arquivo 
histórico.  Mas o grupo não se atentou para o trabalho do 
historiador. A análise dos alunos seguiu a lógica da 
discussão em classe, que valorizou mais as fontes 
históricas do que o trabalho do historiador.  
 
O segundo objetivo, que trata da compreensão da cultura 
material e imaterial e da identificação dos diversos tipos de 
fontes, foi plenamente percebido pelos alunos, que já 
tinham trabalhado o assunto em sala de aula e entenderam 
o vídeo como um exemplo concreto do tema.  
 
A questão da memória e da necessidade do resguardo dos 
vestígios, que configura o terceiro objetivo, ficou muito 
presente para o grupo. Os alunos afirmaram que é 
importante guardar recordações do passado porque elas 
nos ajudam a entender o presente. Disseram isso 
observando que querem reconstruir as histórias de suas 
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famílias a partir de fotografias e de depoimentos de seus 
pais.  
 

 
Percepção sobre as características do vídeo previstas no 
roteiro: montagem, escolha dos entrevistados (quem o 
entrevistado representa? E o entrevistador?), ritmo, música, 
narrativa. Os alunos perceberam o lugar do específico 
(Jacquinot-Delaunay, 2006), o que era particular da 
linguagem audiovisual? 
 
 

 
O grupo caracterizou os entrevistados como “pessoas que 
entendem bem do assunto” e que “estudaram sobre o 
assunto”. Segundo os alunos, os três entrevistados do vídeo 
os ajudaram a entender melhor o que são as fontes 
históricas. 
 
As cartelas com perguntas que acompanham todo o OED 
foram mencionadas espontaneamente pelo grupo, que as 
considerou importantes para o entendimento do assunto e 
também para a lógica do próprio vídeo: “foi legal que 
colocaram as perguntas que estavam fazendo para eles [os 
entrevistados]”, “ajuda a entender”. 
 
 

 
O vídeo como objeto de estudo (usariam o mesmo vídeo 
para estudar em casa, por exemplo?) 

 
O grupo foi unânime ao afirmar que considera o OED um 
objeto de estudo e que usaria o material para estudar em 
casa. Se comparado ao livro, segundo o grupo, o vídeo 
representa “uma forma diferente de estudo”. Mas não 
houve dúvidas de que é uma forma de aprender e de 
estudar.  

 
 
A percepção do audiovisual a partir dos sentidos e da 
afetividade (Babin e Kouloumdjian, 1989). O fato de a 
linguagem do vídeo ser multidimensional de fato causa 
impacto emocional? As características do audiovisual 
afetam os estímulos e o impulso?  
 

 
O canto do escravo mobilizou o grupo para a importância 
de uma fonte histórica. Segundo os alunos, ouvir a “voz e a 
musiquinha do escravo” foi “muito diferente”; “eu nunca 
tinha ouvido”; “ajuda a falar da história dele”.  
 
A trilha que acompanha as cartelas de perguntas também 
foi percebida pelo grupo, que a considerou “legal” por fazer 
“a gente prestar atenção nas perguntas que foram feitas 
para os entrevistados”. 
 
O grupo mostrou empatia pelos entrevistados. Para os 
alunos, os professores do vídeo falavam de um jeito “fácil e 
alegre” sobre o assunto que estavam tratando, o que 
também “ajuda a gente a entender melhor o que eles fazem 
e o que eles dizem”.  

 
 

 

Quadro 7: Respostas do grupo de alunos da escola B sobre o vídeo “Povos Indígenas” 
a partir das categorias de análise pré-determinadas 

Categorias de análise - grupos focais (alunos) Respostas do grupo 
 
Percepção geral sobre o audiovisual (os alunos gostaram ou 
não dos vídeos, por quê?) 
 
 

 
Não foi unânime a percepção geral do grupo sobre o vídeo. 
Um dos alunos o achou “muito chato” porque “só tinha o 
moço falando”. Outra aluna, por sua vez, disse que achou o 
vídeo “muito interessante”.  
 
Outra, cuja opinião foi seguida pelos demais, afirmou que 
gostou da maneira como o entrevistado falava, “contando 
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uma história para a gente”: “Isso me deixou focada, atrai 
mais a minha atenção”.  
 
Todo o grupo, no entanto, afirmou ter gostado mais do 
vídeo “Fontes históricas”, considerado pelos alunos “mais 
alegre e mais animado”.  
 

 
Alcance dos objetivos pedagógicos indicados no material 
que acompanha o OED (ou parte dos objetivos, segundo a 
percepção dos alunos) 
 

 
A maior parte dos objetivos pedagógicos foi alcançada. Os 
objetivos de “perceber a importância das tradições para os 
indígenas” e de “desenvolver respeito, curiosidade e 
admiração pela cultura indígena” foram atingidos: o vídeo 
complementou o trabalho que a professora já havia 
desenvolvido em classe sobre o assunto. Segundo o grupo, 
“o vídeo não fala só do povo munduruku. Dá para entender 
como são os outros povos também”.  
 
Em relação à cultura, tema abordado por três objetivos 
(Conhecer alguns aspectos da cultura munduruku; 
Sensibilizar-se com a trajetória de busca individual de 
identidade cultural narrada; Reconhecer o conceito de 
cultura que permeia o depoimento), os alunos perceberam 
várias questões: “Aprendi que a gente tem que ir pra 
escola, porque é fonte de conhecimento, mas a fonte de 
cultura está em outros lugares.”; “Cultura é o jeito de se 
vestir, cultura da natureza, jeito de viver, de comer.”; “Cada 
um tem seu conhecimento, suas crenças, suas manias.”;  “A 
cultura dele é muito diferente da nossa. Quando ele falou 
na natureza, que a natureza fala, deu para entender um 
pouquinho de como eles são.”; “Eu nunca pensei que rio 
falasse. Como é que a árvore pode falar?”; “Eu concordo 
com ele: a gente fica tão conectado no mundo e na 
tecnologia, que nem percebe a natureza”.   
 
O objetivo que apontava para o “contato com um indígena 
munduruku, professor e autor de livros infantis, como se 
estivesse conversando com ele” também foi atingido. 
Conforme descrito no quadro anterior, os alunos 
afirmaram, espontaneamente, que era interessante a 
maneira como o entrevistado falava, “contando uma 
história para a gente”: “Isso me deixou focada, atrai mais a 
minha atenção”.  
 
O último objetivo (Conhecer alguns aspectos da realidade 
indígena no Brasil) foi alcançado, principalmente, pelas 
atividades que antecederam a exibição do vídeo: as 
pesquisas realizadas pelos alunos e as aulas sobre o tema.  
Durante a aula na qual o vídeo foi utilizado, os alunos já 
mostraram conhecer alguns aspectos da realidade indígena 
no Brasil. O vídeo, segundo o grupo, “complementou os 
estudos que a gente já tinha feito”.  
 

 
 
Percepção sobre as características do vídeo previstas no 
roteiro: montagem, escolha dos entrevistados (quem o 
entrevistado representa? E o entrevistador?), ritmo, música, 
narrativa. Os alunos perceberam o lugar do específico 
(Jacquinot-Delaunay, 2006), o que era particular da 

 
 
O grupo percebeu que o ritmo do vídeo era mais lento do 
que o anterior (“Classificação de fontes”): “Ele fala 
devagar.”; “Gostei do tom de voz dele. É bem natural, como 
se estivesse contando a história dele para um filho.”; “Isso 
ajuda a entender o que ele fala”.  
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linguagem audiovisual? 
 
 

 
Apesar de considerar o vídeo “mais lento”, a maioria do 
grupo entendeu que o ritmo não deixou o material chato: 
“É só mais lento do que o primeiro, não ficou chato”. 
 
O grupo gostou das cartelas que trazem informações 
adicionais ao vídeo e que são acompanhadas por uma 
trilha de passarinhos. “Trazem informações legais”; “Ficam 
um bom tempo na tela e dá tempo de ler”; “São bonitas e 
deu pra ler tudo direitinho”.  
 

 
 
O vídeo como objeto de estudo (usariam o mesmo vídeo 
para estudar em casa, por exemplo?) 
 

 
O grupo foi unânime ao afirmar que entende o vídeo como 
objeto de estudo e que o usaria em casa para estudar o 
tema da diversidade indígena e do povo munduruku.  

 
A percepção do audiovisual a partir dos sentidos e da 
afetividade (Babin e Kouloumdjian, 1989). O fato de a 
linguagem do vídeo ser multidimensional de fato causa 
impacto emocional? As características do audiovisual 
afetam os estímulos e o impulso?  
 

 
O grupo reconheceu o tom da narrativa, valorizando a 
maneira como o entrevistado contou uma história 
imprimindo seu próprio ritmo.  
 
O fato de o entrevistado não olhar para a câmera chamou 
atenção dos alunos. Segundo o grupo, isso aconteceu 
porque ele “ficou sentindo a pressão de ser entrevistado.”; 
“Nem sempre ele parecia totalmente confortável de estar 
ali com aquela câmera, às vezes parecia nervoso.”; “Pode 
ser por medo da câmera”. 
 
O nervosismo do entrevistado apontado pelos alunos não 
condiz com a naturalidade do tom do entrevistado, 
também definido pelo grupo. As duas percepções, no 
entanto, resultaram em empatia e compaixão com o 
entrevistado. 

 

3.3.4. Audiovisual na sala de aula: a percepção da professora23  

 A professora B tem 26 anos. Fez licenciatura, especialização e mestrado em 

História. Trabalha somente na escola B, onde atua há quatro anos. Na primeira 

conversa com a pesquisadora, revelou certo receio em usar um material 

alternativo ao que já havia previsto para suas aulas. A professora também 

mostrou-se bastante crítica em relação ao uso do audiovisual em sala de aula. 

Segundo a docente, o fato de as crianças terem muito acesso ao universo 

audiovisual em seus celulares e em suas casas inibe conversas e relações humanas: 

Acho que precisamos rever e refletir sobre essas relações. Falta 
nas crianças capacidade de argumentar, e não acesso a 
tecnologias. A tecnologia é uma boa ferramenta, se for bem usada. 
Checar tudo o tempo todo não é um bom uso dessa tecnologia. As 

                                                           
23

 Todas as citações atribuídas à professora no item 3.3.4 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora na escola B em outubro de 2016. 
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crianças precisam sair com as pessoas, ouvir umas às outras, 
aprender ouvindo e se colocando.  

 A crítica não impede que a professora use objetos audiovisuais em suas 

aulas. Na maior parte das vezes, trabalha com o audiovisual junto da professora de 

informática, quando pede que os alunos pesquisem nos computadores da sala de 

informática textos ou vídeos sobre determinado tema. Nessas atividades, que 

acontecem toda quarta-feira, a professora propõe um tema e os alunos fazem suas 

próprias pesquisas sobre o assunto no computador. Além disso, a professora passa 

alguns (poucos) filmes longa-metragem no ano ― algumas vezes aproveitando o 

cinema do CEU que fica muito próximo da escola.  

Os temas da aula acompanham a sequência do livro 

didático adotado, e a professora usa também 

muitas ilustrações, textos de jornais e charges. Para 

exemplificar o uso desses materiais, e para mostrar 

como trabalha questões relacionadas à importância 

da reflexão, a professora levou na primeira reunião 

com a pesquisadora a charge “Involución”, copiada 

ao lado.  A charge embasa uma atividade que a 

professora sempre propõe a seus alunos, que 

devem responder a duas questões: 1) “O que é 

pensamento? Nossa sociedade atual valoriza a reflexão? Explique.” e 2) “Observe 

atentamente a charge a seguir e comente sobre sua mensagem, a partir da 

‘evolução do personagem’.”  

 A discussão sobre a falta de reflexão e a assimilação acrítica de discursos 

veiculados em diferentes mídias é, portanto, valorizada pela professora: “Temos 

hoje muita informação e muito pouco conhecimento. Precisamos refletir. Em sala 

de aula, isso pode ser feito com vídeo, com imagens, com o que for. O importante é 

a reflexão”. Quando apresentada à pesquisa, a professora mostrou-se bastante 

mobilizada para o trabalho, que complementaria atividades já realizadas na sala do 

6º ano e que poderia contribuir, segundo ela, com os debates e a reflexão sobre os 

assuntos abordados:  

                                                           
24

 Material cedido à pesquisadora pela professora B, sem autoria identificada.  

 
Charge utilizada em sala de aula24 
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Acho muito bacana poder veicular esses vídeos em sala, mas se 
não houver um trabalho a partir do filme, a atividade fica muito 
solta e os alunos percebem. De nada adianta para o conteúdo das 
minhas aulas dar play no vídeo e não orientar alguma discussão 
depois disso.  O mais importante é que os alunos participem, que 
falem. Gosto muito das discussões em classe.  

 

 A professora considera o uso do vídeo “importante, mas não fundamental”: 

“Uma aula é boa quando eles discutem e conseguem construir conhecimento”. A 

sala do 6º ano, segundo a professora, é muito diversa. Alguns alunos ainda 

apresentam dificuldade para escrever, o que a leva a utilizar imagens em quase 

todas as atividades que propõe. Além de pedir desenhos aos alunos, inicia temas e 

discussões a partir de ilustrações e de fotos que leva para suas aulas: “Gosto muito 

de complementar as informações que estão no livro, usando principalmente 

imagens grandes e críticas. Para a realidade da minha sala, isso é muito bom”. 

 Durante a aula realizada para integrar este estudo, a professora incentivou 

seus alunos a debaterem os temas apresentados, e sua avaliação sobre a atividade 

refletiu esse esforço:  

Debatemos muitas questões a partir dos vídeos. Gostei que os 
alunos perguntaram outras coisas, que foram além do que já 
tínhamos visto em classe e também daquilo que mostraram os 
vídeos. Acho que tudo o que é levado para a sala tem que ser 
realizado em conjunto. Nada pode ser isolado. No fim, a aula é 
muito mais uma questão de conversa. A aula é o momento do 
debate.  

 

 

3.3.5. Alguns resultados observados na escola B 

 A postura crítica apresentada pela professora na primeira reunião com a 

pesquisadora, quando ela demonstrou desconfiança em relação à inserção de um 

material que não havia sido previsto por ela para suas aulas, refletiu-se no cuidado 

da docente com a disciplina e com o uso de material didático. Quando assistiu aos 

vídeos, a professora concordou de pronto em participar, e elaborou um conjunto 

de atividades que os alunos fariam em casa e na aula para acompanhar a exibição 

dos OEDs. 



 
 

74 
 

 O planejamento reverberou positivamente na aula, da qual os alunos 

participaram com entusiasmo e demonstraram seus conhecimentos prévios. As 

apresentações de duas alunas sobre o povo munduruku auxiliaram o andamento 

da aula e mobilizaram toda a turma para assistir ao vídeo. Os alunos também 

mostraram interesse pelo conteúdo do vídeo “Classificação de fontes”, fazendo 

várias perguntas sobre essa produção.  

 O argumento usado pelo grupo para explicar por que gostou mais do 

primeiro vídeo do que do segundo chama atenção: os alunos usaram termos como 

“animado” e “agitado” para definir o vídeo de que mais gostaram, deixando claro 

que o ritmo da narrativa interfere na percepção sobre o audiovisual. As análises 

dos alunos sobre a postura do entrevistado do vídeo “Povos indígenas” também 

são interessantes: o grupo interpretou que o entrevistado estava nervoso, e que o 

mal-estar estaria especialmente ligado à presença de uma câmera ― demonstrando 

que o formato da entrevista oferece pistas que podem ser entendidas de diferentes 

maneiras.  

 

3.4. Escola C: “Povos indígenas” e “Cultura e memória armênia” 

3.4.1. A escola25 

 A escola C situa-se na região oeste de São Paulo, em uma das subprefeituras 

com os melhores índices de desenvolvimento humano da capital paulista, formada 

predominantemente por uma população de classe média (Fundação Seade, 2016). 

Os alunos que frequentam a escola, no entanto, moram em comunidades carentes 

da região, e o local da unidade escolar é descrito no PPP da escola como perigoso e 

de difícil acesso.  

 Segundo a coordenadora pedagógica, a instituição é uma “escola de 

passagem”: 

Dificilmente temos aquele aluno que começou no 1º ano e 
concluiu conosco o 9º ano. A gente tem uma rotatividade de 
alunos muito grande, porque cerca de 60, 70% dos alunos da 
nossa escola moram em comunidades da região. E essas 
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 Todas as citações atribuídas à coordenadora pedagógica no item 3.4.1 referem-se à entrevista 
realizada pela pesquisadora na escola C em agosto de 2016. 
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comunidades atualmente não têm nenhum chefe entre aspas. 
Sempre que acontece algum problema, esses alunos rapidamente 
têm que ir para outro lugar junto com a família. 

  

 A escola C tem 623 alunos, distribuídos em 22 salas nos períodos da manhã 

e da tarde (11 pela manhã e 11 à tarde). No Ideb 2013, a escola atingiu a pontuação 

de 3.9 (9º ano). Em 2015, o índice diminuiu para 3.1, abaixo da meta projetada 

para o ano, que era de 4.9. Segundo a coordenadora, os índices retratam as 

dificuldades enfrentadas na EMEF:  

A escola não é só de passagem de aluno, mas também de 
profissionais. O professor C chegou esse ano, eu cheguei esse ano, 
junto com outros oito professores de Fundamental 1 e 2. A 
rotatividade é grande justamente porque essa comunidade é 
difícil de atender, é difícil de chegar. A escola não é vista como 
parceira pelas famílias, há muita resistência em vir para escola e 
participar, e os professores acabam se cansando e indo embora.  

 

 Conforme explica a coordenadora, a questão da rotatividade de alunos e de 

profissionais acaba por influenciar na falta de identidade da escola. O tema está 

sendo tratado pela coordenação, cujo trabalho atual envolve um amplo 

levantamento de quem é essa comunidade, quem são os alunos, quais suas 

principais demandas. “Estamos nessa construção e esperamos que no ano que vem 

todos os docentes permaneçam”.  

 O audiovisual é um aliado, na palavra da coordenadora, para as formações 

dos professores:  

Nossas formações são recheadas de vídeos. Muitos dos encontros 

com os professores são baseados em entrevistadas gravadas, 

documentários e programas de televisão. A gente acaba 

incentivando os professores por meio dessas formações. É lógico 

que não fica naquela coisa da cobrança do professor ter que usar. 

A gente só suscita a importância.  

  

 Os professores do fundamental 1, de acordo com a coordenadora, 

trabalham mais com recursos audiovisuais do que os de fundamental 2 ― que 

demonstram certa resistência e maior apego ao livro didático. “Eles têm receio de 



 
 

76 
 

usar outros recursos que não seja o livro. Até uma dinâmica diferente em sala de 

aula, como mudar as carteiras de lugar, encontra certa resistência”, relata.  

 A escola C conta com uma estrutura preparada para exibir audiovisual em 

várias salas. No espaço múltiplo, onde as aulas dedicadas às atividades desta 

pesquisa foram realizadas, há um Data show com caixa de som. As cinco salas do 

fundamental 1 têm televisores (há três DVDs que são divididos entre as cinco salas, 

e o planejamento da escola prevê a compra de televisores e DVDs para todas as 

classes); a sala de leitura possui um televisor com DVD; dois projetores permitem a 

exibição de vídeos em qualquer classe. O laboratório de informática, onde há 21 

computadores, é comumente utilizado como sala de apresentação de filmes. A sala 

de informática tem ainda uma lousa digital, que também permite a realização de 

atividades ligadas ao audiovisual.  

 De acordo com o PPP da escola, está entre os objetivos do trabalho com 

tecnologias para a aprendizagem a promoção da construção de “ambientes de 

aprendizagem coerentes com o contexto atual, utilizando recursos da Informática a 

fim de qualificar o processo ensino-aprendizagem”. O documento salienta que os 

recursos didáticos precisam estar articulados e previstos dentro do planejamento. 

 O tema desta pesquisa foi muito bem recebido pela coordenadora 

pedagógica, que já na primeira reunião com a pesquisadora a apresentou ao 

professor de História, que será chamado de “professor C”. O professor também foi 

bastante receptivo com o tema do estudo e entendeu que as atividades 

relacionadas à pesquisa deveriam ser desenvolvidas com duas de suas turmas: o 9º 

ano, que estava estudando o período Entreguerras, assistiria ao vídeo “Cultura e 

memória armênia”, enquanto o 7º ano, que estudava os indígenas brasileiros, 

assistiria a “Povos Indígenas”.  

 As observações e os dados sistematizados com as duas turmas foram 

organizadas abaixo de maneira diferente das demais escolas, uma vez que as aulas 

foram realizadas com turmas diferentes. No item 3.4.2 está a descrição da aula no 

9º ano, seguida pela percepção dos alunos dessa turma (item 3.4.3). O item 3.4.4, 

por sua vez, descreve a aula do 7º ano, apresentando na sequência a percepção dos 
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alunos da sala (item 3.4.5). A percepção do professor sobre o audiovisual, 

desenvolvida no item 3.4.6, envolve a atividade realizada com suas duas turmas.  

 

3.4.2. A aula no 9º ano: vídeo “Cultura e memória armênia” 

 Na reunião de planejamento da atividade que antecedeu a aula do 9º ano, o 

professor C assistiu ao vídeo com a pesquisadora e se mostrou surpreso com o fato 

histórico exibido no audiovisual. Segundo relatou na reunião, o vídeo mostrou uma 

dimensão que ele desconhecia do genocídio armênio. Como as aulas seguintes 

teriam como tema o holocausto, o professor achou interessante mostrar o vídeo 

aos alunos antes disso. O professor C foi o único dos docentes participantes desta 

pesquisa que solicitou ajuda à pesquisadora para a explicação do tema histórico. 

Na reunião de planejamento da atividade, o professor pediu que a pesquisadora 

apresentasse na aula, antes do vídeo, uma explicação do que é genocídio, onde fica 

a Armênia e onde ficava o Império Otomano. Apesar de não ter sido previsto para o 

estudo, o pedido foi atendido para não comprometer o andamento da pesquisa. 

 A aula, marcada para uma quinta-feira, foi realizada no chamado espaço 

múltiplo da escola. O projetor já estava montado e, como alguns alunos tinham 

faltado naquele dia, a coordenação decidiu reunir as duas salas de 9º ano (total de 

31 alunos) que teriam uma aula dupla dedicada à atividade desta pesquisa. O 

professor C iniciou a aula apresentando a pesquisadora e explicando o que seria 

realizado. Ele falou sobre o significado de holocausto e, em seguida, comentou 

brevemente o que é genocídio, pedindo para que a pesquisadora conduzisse a 

explicação sobre o tema. Em relação ao genocídio armênio, o professor falou para 

os alunos: “Até eu, que há tantos anos dou aula, não lembrava desse caso. Nós não 

estudamos isso. Vocês nunca ouviram falar em Armênia, não é?”  

 A pesquisadora mostrou, em uma apresentação de PowerPoint,  onde fica a 

Armênia e o professor falou brevemente sobre o Império Otomano. Na sequência, 

disse que os alunos veriam um vídeo com imagens impressionantes, sempre 

relacionando o genocídio ao holocausto ― tema das aulas seguintes. “Nós vamos 

ver práticas semelhantes às do Hitler na Segunda Guerra Mundial”. Durante toda a 

projeção do vídeo, a classe permaneceu em silêncio.  
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 Ao final, professor e pesquisadora (convidada pelo professor) conduziram 

uma discussão sobre o tema do vídeo. Os alunos disseram ter gostado do 

audiovisual e concordaram com o professor, afirmando que as imagens eram 

mesmo impressionantes. À pergunta “o que é genocídio?”, feita pelo professor, um 

aluno respondeu: “Uma série de assassinatos que pode acabar com uma 

população”. Na sequência, o professor orientou a discussão para a questão da 

brutalidade humana, deixando de abordar os fatos históricos ligados ao genocídio 

armênio. Os alunos seguiram a orientação, dizendo que o genocídio era um 

“absurdo”.  Questionados sobre a importância de lembrar de fatos históricos como 

esse, os alunos disseram: “É para a gente não repetir o que foi feito”. 

 Em seguida, o professor avisou para a turma que faria uma introdução à 

Segunda Guerra Mundial. Fez um breve balanço de como estava a Europa antes da 

eclosão da guerra, apresentando aos alunos figuras-chave para o início do conflito: 

Hitler, Mussolini e Hiroito. Terminou a aula dizendo que em agosto de 1939 

começava a Segunda Guerra Mundial. E que aquele seria o tema da aula seguinte.  

 

3.4.3. Audiovisual na sala de aula: a percepção dos alunos do 9º ano26 

 Formado por seis alunos, o grupo do 9º ano que participou da entrevista 

inspirada em grupo focal da escola C assiste bastante audiovisual. Muitas séries e 

filmes, especialmente de terror, ação e ficção científica. Apenas uma aluna disse 

assistir diariamente à televisão aberta. E somente um dos alunos afirmou não 

assistir nunca televisão por achar “perda de tempo”: “Não assisto televisão porque 

realmente o que era para assistir, os jornais e tal, que deviam ensinar e mostrar 

para gente o que está acontecendo, está sendo muito deturpado. As notícias não 

são o que realmente acontece. Então não vale a pena ver uma opinião que falha. Eu 

prefiro muito mais estudar na internet”. 

 Todos consideraram familiar o formato documental do vídeo apresentado 

em aula, afirmando já terem visto “várias vezes” documentários ou vídeos com as 

                                                           
26

 Todas as citações atribuídas ao grupo de alunos no item 3.4.3 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora com os alunos da escola C em agosto de 2016. Como houve pouca divergência entre as 
opiniões dos alunos, a maior parte das respostas foi atribuída ao grupo. Os alunos só são mencionados 
isoladamente quando suas colocações divergem da opinião do grupo. 
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características do OED. Em relação ao uso de vídeo em aula, o grupo afirmou: “É 

bem mais fácil do que ler um livro, é bem melhor. O livro é chato de ler e o vídeo 

você ouve e vê. Prende mais a atenção do que o livro”. Somente um dos alunos não 

concordou com essa afirmação, ponderando que “quando você lê o livro, 

automaticamente você já está imaginando aquela cena, aquilo que tá acontecendo e 

que você tá lendo. Então acho que o livro é melhor porque você acaba gravando 

mais, porque foi você que imaginou. Com o livro, você explora a sua imaginação”. 

 De acordo com o grupo, o professor C passa, muito esporadicamente, filmes 

longa-metragem na aula. “Mas como o filme é longo, o pessoal começa a se 

desinteressar”; “É muito confuso, porque o filme precisa de várias aulas para 

terminar. Então você assiste hoje e dali uma semana continua. A gente esquece do 

filme” (o grupo se referia a um filme cuja exibição se estendeu por três quintas-

feiras, na sala de leitura).  

 Os alunos concordaram que o longa-metragem é muito diferente do vídeo 

que assistiram em aula: “Por ele [o vídeo exibido para esta pesquisa] ser menor, dá 

pra prestar mais atenção, não fica uma coisa longa que pode ficar chata”; “É mais 

interessante. Eu não entendi nada do filme que o professor passou, porque faltei no 

primeiro dia”. Se gostariam de assistir mais vídeos como esse em sala de aula? 

“Sim,  foi muito interessante”; “Sim, foi muito legal”.  

Quadro 8: Respostas do grupo de alunos de 9º ano da escola C sobre o vídeo “Cultura 
e memória armênia” a partir das categorias de análise pré-determinadas 

Categorias de análise - grupos focais (alunos) Respostas do grupo 
 
Percepção geral sobre o audiovisual (os alunos 
gostaram ou não do vídeo, por quê?) 
 
 

 
O grupo gostou do vídeo, especialmente por “contar uma 
história que ninguém conhecia”. Todos reconheceram e 
gostaram da  música que acompanha o vídeo, do grupo de rock 
System of a Down (que foi citada espontaneamente). 
 
Segundo o grupo, o vídeo foi também “muito legal” por deixar 
a aula diferente: “É que é quase uma rotina: a gente aprende a 
ler e estudar. Aí quando você traz uma coisa  nova, é mais fácil 
de prestar atenção”. 
 

 
Alcance dos objetivos pedagógicos indicados no 
material que acompanha o OED (ou parte dos objetivos, 
segundo a percepção dos alunos) 
 

 
Segundo os alunos, o vídeo apresentou “algo novo”, de que não 
tinham nenhum conhecimento. Somente um aluno disse que já 
tinha ouvido falar sobre o tema, “mas sabe aquelas coisas que 
você ouve, mas não é muito aprofundado no assunto? Então 
quando começou eu identifiquei, mas aprendi muito mais do 
que já sabia”. 
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O primeiro objetivo, de tratar da memória da comunidade 
armênia sobre o genocídio, foi parcialmente alcançado. Os 
alunos reconheceram a importância das entrevistas com 
descendentes de armênios que vieram para o Brasil, afirmando 
que “quando eles falam como se sentem, como foi a história da 
família deles, a gente entende melhor”. 
 
O segundo objetivo (Ampliar a discussão sobre as relações 
entre identidade, tradição e memória na diáspora armênia) foi 
pouco explorado pelo professor em aula e também pouco 
reconhecido pelos alunos do grupo. Somente a questão da 
memória foi trabalhada, mas não especificamente na diáspora 
armênia. Como o professor explorou mais a questão da 
memória em geral (a importância de lembrar e de saber o que 
aconteceu no passado para o entendimento do presente), os 
alunos afirmaram, também genericamente, que conhecer as 
coisas do passado ajuda a não repeti-las no presente.  
 
A escolha do professor leva ao terceiro objetivo (Valorizar o 
uso da história oral no ensino de História e no que se refere ao 
fazer histórico), que foi mais trabalhado na aula e mais bem 
elaborado  pelo grupo na entrevista. Para os alunos,  é 
importante lembrar “porque faz parte da história. Do Brasil e 
de todos os países”; “Quando é um crime contra a humanidade, 
a humanidade inteira sofre”; “Na verdade, na verdade, todo 
mundo aqui é moleque, é criança. Mas um dia a gente vai ser 
um adulto e, quem sabe, a gente vai ter um poder e se a gente 
tiver um pensamento errado a gente pode usar esse poder pra 
alguma coisa errada. E quando a gente aprende essas coisas 
quando criança a gente já tem esse pensamento que isso é 
errado. Sem contar que a gente pode compartilhar essas 
informações”. 
 
O quarto objetivo (Promover a discussão sobre a importância 
do resgate da memória do massacre e colocar em foco as 
condições políticas do passado e do presente que se 
relacionam ao reconhecimento do genocídio) foi parcialmente 
alcançado. Em aula, o professor abordou somente a primeira 
parte do objetivo ―  da promoção da discussão sobre a 
importância da memória. O foco nas condições políticas não foi 
abordado (A pesquisadora fez uma breve ressalva durante a 
aula, de que muitos países não reconheciam o genocídio 
armênio como genocídio, mas o fato não reverberou e os 
alunos nem o mencionaram).  
 
O grupo afirmou, no entanto, que não se esqueceria mais do 
fato, que “ficou marcado na história”; “Querem que as pessoas 
esqueçam, como o professor falou, mas por mim eu não vou 
esquecer. Um milhão e meio de pessoas mortas não é fácil de 
esquecer”. 
  

 
Percepção sobre as características do vídeo previstas no 
roteiro: montagem, escolha dos entrevistados (quem o 
entrevistado representa? E o entrevistador?), ritmo, 
música, narrativa. Os alunos perceberam o lugar do 
específico (Jacquinot-Delaunay, 2006), o que era 
particular da linguagem audiovisual? 

 
Para o grupo, o vídeo com “relatos e imagens” mostrou-se mais 
impactante do que um suposto texto sobre o mesmo assunto. 
“Se fosse um texto, acho que eu não teria prestado tanta 
atenção”. 
 
Os entrevistados foram reconhecidos como pessoas que 
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“fazem parte da história”, o que torna os depoimentos “mais 
reais, mais realistas”. Para o grupo, as pessoas entrevistadas 
“viveram aquilo de alguma forma” e, por isso, “têm mais 
informação, mais acesso à informação e pode dar isso para a 

gente”: “Quando eles falam como se sentem, como foi a 

história da família deles, a gente entende melhor”.   
 
Os alunos gostaram da música e afirmaram que o ritmo das 
cenas é “rápido e legal, como a música”.  Mencionaram que as 
fotos são “muito fortes” e que as cenas “mostram bem a 
brutalidade do genocídio”.  
 

 
O vídeo como objeto de estudo (usariam o mesmo vídeo 
para estudar em casa, por exemplo?) 

 
Os alunos foram unânimes em afirmar que estudam pouco em 
casa. “A gente presta atenção nas aulas e tenta entender aquilo 
que vai cair na prova”; “O que eu mais aprendo é fazendo 
trabalho, uma pesquisa. Principalmente em grupo, porque a 
gente precisa compartilhar. Precisa saber para poder falar 
para as outras pessoas. Então acaba que é assim que eu 
aprendo melhor”.  
 
Apesar de afirmarem que não estudam com vídeo, os alunos 
disseram reconhecer no audiovisual um “jeito legal de 
estudar”: “Não estudamos com vídeo em casa. Mas acho que o 
vídeo ajuda a estudar, sim,  porque resume o que um livro de 
sei lá quantas páginas está falando sobre o mesmo assunto”; 
“Acho que um vídeo é mais fácil de gravar do que uma leitura, 
porque deixa bem mais resumido”; “Se ele [o professor] 
tivesse só explicado o assunto, acho que ninguém ia entender. 
Agora, começando por esse vídeo, acho que sim. Dá pra ter 
uma ideia”. 
 

 
A percepção do audiovisual a partir dos sentidos e da 
afetividade (Babin e Kouloumdjian, 1989). O fato de a 
linguagem do vídeo ser multidimensional de fato causa 
impacto emocional? As características do audiovisual 
afetam os estímulos e o impulso?  
 

 
Os alunos demonstraram empatia pelos entrevistados, o que 
pareceu mobilizá-los e sensibilizá-los para o problema 
apresentado: “Não é uma pessoa contando o que ouviu, mas 
uma pessoa que faz parte da história, que estava junto, 
acompanhando. É mais tocante para quem está vendo”. 
 
Um dos alunos mostrou-se indignado com a banalização do 
genocídio, relatada no vídeo pelos entrevistados e confrontada 
pelas  fotos com imagens do genocídio: “A banalização é a 
maior falta de respeito que pode existir. Por mais que as 
pessoas tenham sido assassinadas, elas não foram 
simplesmente assassinadas e tomaram um tiro na cara. Elas 
foram torturadas, foram submetidas a um modo de vida sem 
liberdade. Uma vida horrível. E daí vem um cara e diz: ah, não 
tem nada a ver?”. 

 

 

3.4.4. A aula no 7º ano: vídeo “Povos indígenas” 

 Como estava começando a trabalhar com a questão das culturas indígenas 

com seus alunos de 7º ano, o professor C achou que o tema do vídeo “Povos 

indígenas” contribuiria com o andamento de sua disciplina. Depois de assistir ao 
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vídeo “Povos indígenas”, na reunião de planejamento que antecedeu a aula do 7º 

ano, o professor ponderou com a pesquisadora que os alunos tinham estudado 

muito pouco questões da cultura indígena e que seria interessante exibir outros 

vídeos sobre o mesmo tema. Ele pediu algumas sugestões, mas escolheu dois 

outros vídeos antes de ter um retorno. O vídeo “Povos indígenas” seria exibido, de 

acordo com a organização prevista pelo professor, depois de dois vídeos. 

 A aula, na qual estavam presentes 28 alunos, foi realizada em uma sexta-

feira, no mesmo espaço múltiplo onde aconteceu a aula do 9º ano. O professor C fez 

uma breve explicação do que aconteceria. Primeiro, os alunos assistiram a uma 

animação sobre a chegada dos portugueses no Brasil: 

Vamos ver como era a cultura, a vestimenta, a comida, o 
casamento, a família, a relação com a terra. Eles tinham 1.300 
idiomas nativos e eram 5 milhões de indígenas quando os 
portugueses chegaram. Esse filme vai ilustrar tudo isso, para 
mostrar que o índio não é aquele selvagem que vocês pensam. 
Eles têm música, religião...  

 

 O professor também alertou os alunos que algumas cenas mostrariam 

corpos nus, mas que aquilo “não era pornografia”: “É jeito daquela cultura do povo 

índio, que a gente tem que respeitar. Vamos assistir três filmes, para termos uma 

vivência e aprenderemos sobre a cultura indígena”.  

 A animação do primeiro filme mostrou características gerais das 

populações indígenas que moravam no Brasil quando os portugueses chegaram 

aqui. Apesar de mencionar a questão da diversidade entre os povos, a animação 

generaliza o que haveria de comum entre eles. Diferentes entre si, mas iguais aos 

olhos do colonizador, os indígenas do vídeo mostram-se iguais para o espectador 

também.  

 Depois da apresentação desse vídeo, o professor não fez nenhum 

comentário. Disse somente que os alunos veriam o trecho de um outro filme, para 

que entendessem que os “povos  indígenas têm cultura”. O trecho escolhido pelo 

professor era o início de um filme que mostrava índios dançando e cantando, sem 

outras informações. Ao final do vídeo, o professor comentou que tinha passado o 

trecho desse filme para mostrar aos alunos a “beleza da dança e da música” dos 
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índios. Na sequência, comentou que assistiriam a um terceiro vídeo, que seria 

apresentado pela pesquisadora.  

 A pesquisadora contou aos alunos, em linhas gerais, o conteúdo do vídeo 

que seria exibido a seguir. Disse que a encomenda por um material que 

demonstrasse crianças indígenas brincando não tinha sido cumprida27, mas que o 

vídeo trazia a questão da infância ligada à memória de um indígena do povo 

munduruku já adulto. O vídeo começou, e os alunos permaneceram em silêncio, 

como haviam ficado nas outras duas exibições.  

 Depois do fim do vídeo, o professor perguntou aos alunos se tinham 

gostado. A turma respondeu que sim, que “os vídeos eram muito interessantes”. 

Ele questionou, então, o que os alunos entendiam como cultura. Eles afirmaram 

que cultura era “coisa típica, música, arte e vestimenta”. Sem tempo para continuar 

a discussão, o professor avisou que a aula já estava se encerrando e pediu para os 

alunos voltarem para sua sala. Somente o grupo que participaria da entrevista com 

a pesquisadora permaneceu no espaço múltiplo. O professor acompanhou os 

demais alunos para a sala de aula.  

 

3.4.5. Audiovisual na sala de aula: a percepção dos alunos do 7º ano28 

 Formado por cinco alunos, o grupo do 7º ano afirmou ter gostado muito da 

atividade e, especialmente, do vídeo “Povos indígenas”. Todos os alunos disseram 

assistir bastante televisão e vídeos no celular quando estão em casa. Desenhos, 

séries, filmes de ação e de terror são os preferidos da turma.  

 Sobre a presença do audiovisual na sala de aula e sua relação com o livro 

didático, o grupo foi unânime: “Quando você lê um texto, você pode imaginar mais 

ou menos. Assistindo o vídeo, dá para ter mais noção do que é a realidade. Quando 

você lê, você fica imaginando... Quando você assiste, não. Você já sabe como é”.  

Sobre a diferença entre filmes de ficção e o vídeo exibido em sala de aula, os alunos 

                                                           
27

 cf. capítulo 2 
28

 Todas as citações atribuídas ao grupo de alunos no item 3.4.5 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora com os alunos da escola C em setembro de 2016. Como houve pouca divergência entre as 
opiniões dos alunos, a maior parte das respostas foi atribuída ao grupo. Os alunos só são mencionados 
isoladamente quando suas colocações divergem da opinião do grupo. 
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apontaram que “no cinema são atores que interpretam coisas não muito reais. Já 

aqui, eles falam uma coisa real, que acontece, que ele participou”; “O filme tem falas 

e cenas criadas por um produtor. Num vídeo como esse não: é a realidade, eles 

falando para a gente o que tá acontecendo”.  

 Em relação à importância do professor para o entendimento do vídeo, os 

alunos afirmaram que o OED independe da ação docente. “Eu até prefiro sem o 

professor explicando”; “Acho que entendi melhor assim”; “O professor explica a 

matéria, mas isso é um pedaço da matéria independente, que já se explica. É um 

assunto só. O vídeo traz várias informações sobre esse assunto específico, e a gente 

consegue entender muito bem”.  

Quadro 9: Respostas do grupo de alunos do 7º ano da escola C sobre o vídeo “Povos 
indígenas”, a partir das categorias de análise pré-determinadas 

Categorias de análise - grupos focais (alunos) Respostas do grupo 
 
Percepção geral sobre o audiovisual (os alunos gostaram 
ou não do vídeo, por quê?) 
 
 

 
O grupo gostou do vídeo, considerado por todos “legal e 
interessante”. Uma das alunas o qualificou como 
superinteressante. 
 
Os alunos afirmaram ter gostado do vídeo porque “a gente 
consegue aprender com o Daniel Munduruku”; “é muito 
interessante ver como é uma outra cultura”; “no nosso país, a 
gente tem muito racismo e preconceito com a cultura. Daí a 
gente pode conhecer um pouco de outra cultura e tirar esse 
preconceito”. 
 

 
Alcance dos objetivos pedagógicos indicados no material 
que acompanha o OED (ou parte dos objetivos, segundo a 
percepção dos alunos) 
 

 
O primeiro objetivo (Conhecer alguns aspectos da cultura 
munduruku), assim como o segundo (Ter contato com um 
indígena munduruku, professor e autor de livros infantis, 
como se estivesse conversando com ele) foram alcançados, 
segundo o grupo. Os alunos reconheceram aspectos da 
cultura munduruku, como a relação com a natureza e a 
relevância de se sentir um integrante desse povo.  
 
O terceiro objetivo (Sensibilizar-se com a trajetória de busca 
individual de identidade cultural narrada por ele) também foi 
atingido, uma vez que o grupo se identificou com o 
personagem e valorizou a relação do entrevistado com seu 
avô, que o mostrou a grandeza de ser um munduruku: “A 
relação dele é como a nossa com os nossos avós. Ele era muito 
apegado com o avô dele, e foi o avô que contou pra ele que ele 
não é qualquer índio. Ele tem uma cultura, um lugar, e que 
não adianta ele pensar que é índio só porque os outros falam 
isso”.   
 
O quarto objetivo (Perceber a importância das tradições para 
os indígenas) foi parcialmente alcançado, uma vez que o 
grupo identificou a importância das tradições genericamente. 
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Os alunos não refletiram especificamente sobre as tradições 
indígenas. Eles afirmaram que as tradições “são importantes 
para a cultura”.  
 
A justificativa para essa afirmação liga-se ao quinto e ao sexto 
objetivos (Desenvolver respeito, curiosidade e admiração 
pela cultura indígena; Reconhecer o conceito de cultura que 
permeia o depoimento): “Eu fiquei com muita vontade de 
conhecer mais da cultura dele e de ir até a tribo onde ele 
nasceu”; “É bonito o jeito que ele fala e que conversa com a 
natureza. Para a gente, que é de São Paulo, é uma coisa meio 
estranha. Não tem como conversar com a natureza! Aqui tem 
poluição, tem carro, não tem como. Mas para ele é 
supernormal. Só de falar já fico até com vontade de conhecer 
o lugar de onde ele vem”; “Quando ele fala que a natureza está 
dizendo que vai chover, ele tá conversando com a natureza”; 
“Eu não sabia que eles conversavam com a natureza, achei 
muito legal”.  
 
Segundo os alunos, “cultura é o jeito que eles se vestem, se 
pintam, têm sua religião”: “Eu aprendi a ver os índios de uma 
forma diferente. Eu via eles como estranhos, que ficavam 
pelados. Eu aprendi que é a cultura deles, assim como a gente 
tem a nossa cultura. Cada pessoa tem a sua forma de se sentir 
bem, a sua cultura. Eu entendi mais o lado deles. E não pelos 
olhos das pessoas, mas sim pelo olho da pessoa que se 
identifica índio e da história que ele conta do povo dele”.  
 
O último objetivo (Conhecer alguns aspectos da realidade 
indígena no Brasil) foi pouco alcançado. Não houve discussão 
depois da aula sobre esse tema e os alunos só se referiram à 
questão do preconceito, a partir do ponto de vista pessoal do 
entrevistado. Eles demonstraram interesse pela cultura do 
povo munduruku e entenderam (e reconheceram) a 
existência do preconceito no Brasil.  
 

 
Percepção sobre as características do vídeo previstas no 
roteiro: montagem, escolha dos entrevistados (quem o 
entrevistado representa? E o entrevistador?), ritmo, 
música, narrativa. Os alunos perceberam o lugar do 
específico (Jacquinot-Delaunay, 2006), o que era 
particular da linguagem audiovisual? 
 
 

 
Para o grupo, a “música leve” e também “alegre e cheia de 
vida” remete ao depoimento do entrevistado, caracterizado 
pelos alunos com os mesmos adjetivos: “Ficou da hora o 
vídeo, não é lento, tem o ritmo do entrevistado”.  
 
No entendimento dos alunos, o som dos passarinhos fazia 
parte da entrevista (não foi reconhecido como uma trilha 
sonora inserida no vídeo somente na edição, como de fato o 
foi): “Parece de lá, os passarinhos parecem estar sempre com 
ele [o entrevistado]”.  
 
O entrevistado foi reconhecido pelos alunos como alguém que 
conta uma história “de verdade”: “Quando a gente ouve pela 
boca dos outros, pode achar que é besteira. Mas vendo uma 
gravação da própria pessoa ― como ela faz parte, como define 
as coisas e como é a vida lá ― é mais fácil de entender, 
processar e achar a nossa própria opinião”. 
 
As cartelas informativas que integram o vídeo foram descritas 
pelo grupo como “interessantes”. Os alunos lembraram de 
algumas informações presentes  nas cartelas, como o número 
de indígenas no Brasil,  e disseram que os dados “são bem 
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legais, porque dá pra aprender mais”.  
 
Quando perguntados se era chato ouvir só uma pessoa falar 
no vídeo, a resposta foi unânime: “Quando o assunto é 
interessante, não”.  
 
Uma das alunas afirmou que se fosse fazer o mesmo vídeo, 
deixaria o entrevistado falar mais: “Obviamente eu ia ter que 
cortar, senão ia ficar muito longo. Mas por mim eu não 
cortaria nada. Deixava o vídeo passar para saber exatamente 
como foi a entrevista, do momento que eu cheguei, como todo 
mundo se sentou... Para falar a verdadeira história. Não 
mostrar ele já sentado, mas mostrar como ele vai receber a 
equipe. Eu tentaria cortar menos”. 

 
 

 
O vídeo como objeto de estudo (usariam o mesmo vídeo 
para estudar em casa, por exemplo?) 

 
O grupo afirmou que o vídeo é “um jeito de estudar” e 
interpretou que por meio de um vídeo como “Povos 
indígenas” é possível acessar diretamente um conhecimento: 
“O professor explica o que ele aprendeu, o que os outros 
falaram pra ele na faculdade. Ele está repassando isso. O 
vídeo não. É a história da pessoa que viveu na comunidade 
direto pra gente”. 
 
Segundo os alunos, o vídeo é “para aprender, mas é leve”: É 
para aprender, mas ao mesmo tempo parece que não, porque 
não é aquela coisa pesada, de matéria, do professor falando. É 
ao mesmo tempo leve, de você assistir e entender melhor. 
Não tem aquela coisa ‘nossa, tenho que aprender porque cai 
na provaʼ. É uma coisa que você assiste, guarda”.  
 

 
A percepção do audiovisual a partir dos sentidos e da 
afetividade (Babin e Kouloumdjian, 1989). O fato de a 
linguagem do vídeo ser multidimensional de fato causa 
impacto emocional? As características do audiovisual 
afetam os estímulos e o impulso?  
 

 
O grupo identificou o vídeo como “alegre” na maior parte do 
tempo, e “meio tristinho em um pedaço”. 
 
A percepção do sentimento do entrevistado nos diferentes 
momentos do vídeo ajudou os alunos a compreenderem 
melhor a história contada: “Ele estava feliz quando falava 
dele, do povo dele. Ele se orgulha dessa história e deu pra 
sentir o orgulho”; “A pessoa tá falando e tá com aquele prazer. 
Prazer de poder dividir coisas da minha cultura. Pra ele é um 
orgulho falar do povo dele, da cultura dele”; “O sorriso dele é 
radiante. Ele vai falando a verdadeira cultura dele e dá pra 
sentir a felicidade dele”. 
 
O sofrimento também foi reconhecido pelo grupo: “Ele ficou 
triste, mais fechado, na hora que falou da escola e do que ele 
passou com os outros alunos”.  
 
A confusão trazida pela revelação do avô, de que ele não era 
um índio, e sim um integrante do povo munduruku, também 
ficou explícita para os alunos por meio da expressão do 
entrevistado: “Quando o avô dele falou que ele não era índio, 
e isso era uma coisa que ele não sabia, ele faz uma cara tipo 
‘como é?ʼ. A cara que ele fez quando contou isso foi de 
surpresa. ‘Eu não sou isso?ʼ”. 
 
A empatia com o entrevistado e com sua história levou o 
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grupo a querer conhecê-lo mais: “Ele foi contando, mas a 
gente não vê. Podia ter um pouquinho do vídeo na aldeia 
dele... Ia ser mais legal se desse para aprofundar nesse 
assunto, ir mais longe”. 
 

 

3.4.6. Audiovisual na sala de aula: a percepção do professor29 

 O professor C tem 66 anos, é formado em Administração e em História, 

disciplina que leciona desde 1987. A escola C foi a primeira onde deu aula. Saiu de 

lá, atuou em outras instituições e retornou no início de 2016.  

 Conforme já foi mencionado, o professor mostrou-se bastante receptivo 

com o tema desta pesquisa. Ao assistir o vídeo “Cultura e memória armênia”, o 

primeiro que trabalhou com a pesquisadora, identificou no formato documental do 

OED uma maneira diferente de apresentar conteúdo em sala de aula: “Eu nunca 

tinha pensado em mostrar um material assim para os alunos, com entrevistas e 

fotos reais. Achei interessantíssimo”. 

 O interesse foi dividido com os alunos do 9º ano em sala de aula, quando o 

professor falou sobre o vídeo (antes e depois de sua exibição).  A reação ao vídeo 

“Povos indígenas”, por sua vez, foi menos acalorada. Apesar de também ter 

considerado a produção interessante, o professor não se mostrou surpreso com o 

formato e com o tema do audiovisual. O fato se refletiu na aula do 7º ano, na qual o 

professor pediu que a pesquisadora apresentasse o OED e não fez muitos 

comentários sobre o vídeo depois de sua exibição.  

 Questionado se acha que o vídeo contribui para a aprendizagem dos alunos, 

o professor não mostrou dúvidas:  

Lógico. Mas qual a minha dificuldade? Minha dificuldade é que eu preciso 
adaptar um tema, não passar um filme grande inteiro, porque eles não 
vão gostar. O vídeo vai contribuir se for curto, ou partes curtas de um 
filme. Aí sim vai ser muito mais produtivo, dá para discutir mais e é 
melhor. Hoje os estudantes não são como antigamente, quando tínhamos 
paciência de ficar ouvindo. Tem que dar aula flash. Quinze minutos de 
aula expositiva, escrever na lousa, outra atividade.... Tudo é flash. O 
mundo é assim hoje, tudo é muito rápido. 

                                                           
29

 Todas as citações atribuídas ao professor no item 3.4.6 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora na escola C em setembro de 2016. 
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 Para o professor, o uso do audiovisual contribui muito com a agilidade da 

aula: “Mas daquele jeito que você trouxe, com entrevistas e rapidez”. Conforme 

relatou, os alunos não gostaram de um filme sobre o Egito que ele levou para a sala 

de aula quando tratava do tema: “Os alunos odiaram. Nunca mais passei aquele 

vídeo. É de uma hora e pouco e eles não aguentam. Tem que ser coisa rápida, com 

10 minutos no máximo. Daí não dá tempo de ficar entediado”.  

 O uso do audiovisual em sala contribui, segundo o professor C, com o ensino 

da matéria: “É mais fácil explicar o conteúdo depois de assistir a um audiovisual, 

porque eles já viram. Explicando antes e mostrando depois, eles conseguem 

entender melhor”. De acordo com o professor, isso ficou claro quando ele foi 

explicar o holocausto na aula seguinte à da exibição do vídeo do genocídio 

armênio: “Foi impressionante, eles não me deixaram sair da sala. Fiquei 15 

minutos além do tempo da aula respondendo dúvidas. Eles ficaram muito mais 

interessados do que normalmente”.  

 O professor C afirmou que certamente repetiria a exibição dos vídeos. O 

formato com depoimentos, segundo ele, funcionou em sala e atraiu a atenção dos 

alunos. O que o impede de usar mais vezes é a alegada falta de estrutura adequada:  

Nós temos o equipamento, mas o prédio é muito velho. Se passar 
na classe deles, por exemplo, tenho que desligar a energia. 
Desligando a energia, desligo toda a escola. Aí eu evito... Se você 
quer usar tal lugar, está ocupado. Algumas vezes dá pra usar lá em 
cima [o espaço múltiplo], e é assim que a gente faz. Vai se 
adaptando, não tem jeito.  

 De acordo com o professor, se a estrutura não fosse um impeditivo, ele 

usaria com maior frequência material audiovisual em suas aulas: “Sempre fui a 

favor de usar os meios audiovisuais em aula.  Além da visualização do que estou 

falando,  os alunos ficam mais críticos”. 

 Apesar de os temas tratados nos vídeos desta pesquisa terem iniciado as 

discussões das aulas seguintes do 9º ano (sobre o holocausto) e do 7º ano (sobre 

os povos indígenas brasileiros), o professor não realizou outras atividades a partir 

dos OEDs. Nos dois casos, o audiovisual foi exibido e discutido em seguida, não 

instigando qualquer outra atividade relacionada aos objetos.  
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3.4.7. Alguns resultados observados na escola C 

 A surpresa do professor com o formato do audiovisual apresentado não foi 

a mesma dos alunos, que se mostraram familiarizados com vídeos produzidos a 

partir de depoimentos e documentos reais. O entusiasmo do professor com o vídeo 

“Cultura e memória armênia” refletiu em sala de aula, assim como ficou evidente a 

menor atenção do professor dedicada ao vídeo “Povos indígenas”.  

 Se no primeiro o professor preparou seus alunos para as cenas 

consideradas impressionantes e, depois da exibição do vídeo, promoveu uma 

discussão da qual de fato fez parte ― admitindo, inclusive, que desconhecia a 

grandiosidade do tema histórico ― no segundo o mesmo não ocorreu. Houve pouca 

discussão, e o professor entendeu que a simples exibição dos três vídeos em 

sequência, seguida por uma breve conversa, fariam da aula completa.  

 Ainda que pouco explorado pelo professor, no entanto, o vídeo “Povos 

indígenas” despertou o interesse dos alunos, que conseguiram responder a várias 

questões relacionadas ao OED e refletir sobre os temas nele levantados.  

 

3.5. Escola D: “Classificação de fontes” 

3.5.1. A escola30 

 A escola D fica na região sudoeste de São Paulo, em uma área que enfrenta 

problemas com déficit habitacional e enchentes constantes. A maior parte da 

população (43%) integra o Grupo 4 (vulnerabilidade média) no Índice Paulista de 

Vulnerabilidade Social (IPVS), enquanto 22% estão no Grupo 3 (vulnerabilidade 

baixa) e 17% no Grupo 6 (vulnerabilidade muito alta) (Seade, 2016).  

 Construída há pouco mais de 40 anos, a escola acompanhou a fundação do 

bairro onde se localiza, inicialmente oferecendo vagas às crianças e aos 

adolescentes de uma das primeiras construções da Companhia Metropolitana de 

Habitação – COHAB-SP. 

                                                           
30

 Todas as citações atribuídas à coordenadora pedagógica no item 3.5.1 referem-se à entrevista 
realizada pela pesquisadora na escola D em outubro de 2016. 
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 Hoje, a unidade atende 858 alunos, distribuídos em 29 salas ― 12 de manhã, 

12 à tarde e cinco turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA) à noite. No Ideb 

de 2013 (9º ano), a escola superou sua meta projetada, que era de 5.1, atingindo o 

índice de 5.2. Em 2015, o índice foi de 5.1, abaixo da meta para o ano, que era de 

5.4 (Inep, 2016).  

 Segundo a coordenadora pedagógica, que recebeu a pesquisadora na escola, 

a grande maioria dos alunos estuda na instituição por muitos anos. Quase toda a 

turma de 6º ano que participou deste estudo, por exemplo, está na escola desde o 

1º ano. De acordo com a entrevistada, os alunos integram famílias de classe média 

baixa e outras que vivem em situação de pobreza.  

 A escola D possui uma sala de leitura, uma sala de vídeo e uma de 

informática. Dois projetores móveis podem ser usados em diferentes espaços, mas 

ambos os aparelhos estavam quebrados quando esta pesquisa foi realizada. 

Segundo a coordenadora pedagógica, o audiovisual “é utilizado em toda a escola, 

especialmente pelos professores do fundamental 2, que usam muito mais do que os 

do fundamental 1. Os professores de Artes e de Ciências são os que mais usam”.  A 

coordenadora ressaltou, no entanto, que o uso ainda é bastante inferior do que 

poderia ser e do que ela consideraria o ideal.  

 O PPP da escola faz poucas referências ao uso de novas tecnologias na 

educação, e nenhuma citação específica ao uso de audiovisual em sala de aula. O 

uso de materiais didáticos alternativos também não está proposto no documento. 

De acordo com a coordenadora pedagógica,  

alguns projetos envolvem o uso de tecnologia, mas esse não é um 
tema que esteja no PPP da escola. Não há nenhum projeto de 
incentivo desse uso e ele não está na formação dos professores da 
escola. Somente em projetos no contraturno, que abrangem 
poucos alunos. 

 

 Apesar da falta de incentivo na escola, a coordenadora, assim como a 

maioria dos professores do fundamental 2, especialmente,  entende ser importante 

a utilização de materiais audiovisuais em sala de aula. Para a coordenadora, o 

principal motivo para o pouco incentivo é a questão da infraestrutura:  
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Os professores acabam desistindo por causa disso. Quando eles 
planejam o uso do audiovisual, têm que montar numa sala e ir 
para outra. No fim, os 45 minutos da aula ficam muito curtos. Os 
professores se frustram porque não conseguiram desenvolver o 
que imaginavam, e os alunos também acabam frustrados. 

 

 Para contornar a situação, a própria coordenadora auxilia os professores. 

Conforme relata, quando algum deles manifesta interesse em usar vídeos em sua 

aula, mas menciona o trabalho que aquela escolha acarretará, a coordenadora se 

prontifica para a montagem da estrutura necessária.  

Eu dou um jeito e monto o projetor na sala que o professor quer. 
Assim, ele não perde esse tempo da aula e também não desiste de 
usar o material. Acho importante oferecer materiais diferentes de 
texto aos alunos, mas a questão da estrutura é realmente um 
obstáculo, um fator que limita. 

 

3.5.2. A aula no 6º ano 

 A aula da escola D foi planejada com duas semanas de antecedência. A 

professora, que será chamada de “professora D”, entendeu que a atividade seria 

mais bem realizada na sala de leitura, onde há uma grande televisão. Na segunda-

feira agendada, a aula de História do 6º ano seria na sala de leitura, onde a turma 

permaneceria por mais uma aula com a anuência da professora responsável pelo 

espaço.  

 No período entre o planejamento e a realização da atividade, a professora D 

trabalhou com seus alunos, ao longo de duas aulas, o tema fontes históricas (que já 

estava em seu planejamento e coincidiu com o tema do vídeo “Classificação de 

fontes”). A turma leu um texto retirado de um livro didático diferente daquele 

encomendado ao MEC via PNLD, que o vídeo complementaria, e a professora pediu 

que todos pesquisassem em casa fotos e recordações que pudessem ser fontes 

históricas.  

 No dia da atividade, os 34 alunos presentes receberam duas folhas com 

imagens de fontes materiais (livros, moedas, fósseis, vasos e instrumentos) e 

imateriais (fotos de  frevo e boi-bumbá, de uma roda de capoeira e de uma baiana 

rezando com fitinhas do Senhor do Bonfim ao fundo). Depois de comentar as fotos 
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e rever com a turma o que eram fontes materiais e imateriais, a professora pediu 

para a pesquisadora apresentar brevemente o vídeo que todos assistiriam em 

seguida. Depois da apresentação, a luz foi apagada e o vídeo, exibido. Não houve 

interrupções ao longo da exibição e a turma permaneceu em silêncio e atenta ao 

audiovisual. 

 Quando o vídeo terminou, a professora perguntou aos alunos o que tinham 

achado. Os poucos que quiseram falar disseram que o vídeo era “interessante”, 

“muito legal”. A professora resgatou alguns trechos do vídeo, como o canto do 

escravo, para novamente lembrar do conceito de fontes imateriais. Falou sobre 

brincadeiras antigas e orientou uma discussão para que os alunos falassem sobre 

sua infância e refletissem se o que estavam dizendo (as brincadeiras, as fotos, as 

comidas) eram fontes históricas e, se fossem, de qual tipo.  

 A professora da sala de leitura também participou da conversa, dando seu 

testemunho sobre as brincadeiras antigas e comentando a importância das fontes 

históricas não só para os historiadores, como para todos nós. Os alunos 

interagiram bastante entre si e com as professoras, falando sobre suas 

experiências pessoais e pontuando o que tinham aprendido sobre fontes históricas. 

No encerramento da aula, a turma saiu da sala conversando sobre as fotos e as 

brincadeiras de quando eram menores.  

 

3.5.3. Audiovisual na sala de aula: a percepção dos alunos do 6º ano31 

 O grupo da escola D  foi formado por sete alunos. Todos afirmaram gostar 

muito de televisão. Três alunos jogam diariamente videogame e todos assistem a 

vídeos com bastante frequência no YouTube, Facebook e NetFlix. O grupo gosta de 

desenho animado, vídeos de youtubers e de muita comédia. Apesar de não usarem 

vídeos para estudar, todos afirmaram que usariam se fossem orientados pela 

professora. “A gente gosta mais de assistir outras coisas, mas pode ser legal ver 

vídeos para estudar”.  

                                                           
31

 Todas as citações atribuídas ao grupo de alunos no item 3.5.3 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora com os alunos da escola D em outubro de 2016. Como houve pouca divergência entre as 
opiniões dos alunos, a maior parte das respostas foi atribuída ao grupo. Os alunos só são mencionados 
isoladamente quando suas colocações divergem da opinião do grupo. 
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 Os alunos gostaram da exibição do vídeo “Classificação de fontes”, 

considerado por todos, como o foi pela classe, “interessante” e “bem legal”. Sobre a 

diferença entre o livro e o vídeo, os alunos disseram que “o vídeo conta o resumo”, 

mostra “o que é básico”.  

Quadro 10: Respostas do grupo de alunos da escola D sobre o vídeo “Classificação de 
fontes” a partir das categorias de análise pré-determinadas 

Categorias de análise - grupos focais (alunos) Respostas do grupo 
 
Percepção geral sobre o audiovisual (os alunos gostaram 
ou não dos vídeos, por quê?) 
 
 

 
Os alunos acharam o vídeo interessante, “porque traz 
muitas coisas do passado”. Todos acharam “legal” o fato de a 
produção ter fotos “muito antigas”. A parte da música 
cantada por um escravo foi lembrada pelo grupo como a 
“parte mais legal do vídeo”. 
 

 
Alcance dos objetivos pedagógicos indicados no material 
que acompanha o OED (ou parte dos objetivos, segundo a 
percepção dos alunos) 
 

 
O primeiro objetivo  (Possibilitar que o aluno entenda como 
funciona o trabalho do historiador e que conheça o trabalho 
desenvolvido em um arquivo histórico)  foi parcialmente 
alcançado. Apesar de o trabalho do historiador não ter sido 
explorado pela discussão que se sucedeu ao vídeo, 
professora e alunos debateram brevemente o trabalho 
desenvolvido em um arquivo histórico. No grupo, os alunos 
disseram que gostariam muito de conhecer um arquivo 
como o retratado no vídeo: 
“Se é legal ver na tevê, imagina ao vivo. A gente podia ir em 
excursão para um lugar desses”.  
 
O segundo objetivo (Permitir que o aluno compreenda o 
que é cultura material (...), o que é cultura imaterial (...) e 
que saiba identificar e diferenciar os diversos tipos de 
fontes) foi alcançado pelo trabalho desenvolvido pela 
professora ao longo das aulas que antecederam a exibição 
do vídeo e na aula em que a atividade foi realizada. Além de 
terem se expressado sobre o assunto durante a atividade 
em sala de aula, os alunos do grupo focal também souberam 
explicar com tranquilidade o que era cultura material e 
imaterial, além de identificar os diversos tipos de fontes 
estudados.  
  
O terceiro objetivo (Problematizar a questão da memória e 
da necessidade do resguardo dos vestígios, para que seja 
possível fazer uma interpretação sobre o passado e uma 
tentativa de compreendê-lo) foi bastante explorado pela 
professora. Ao levar a discussão para o dia a dia dos alunos, 
que contaram o que a mãe havia guardado de quando eram 
pequenos, a professora convidou a turma para uma reflexão 
sobre a memória da história de cada um.  
 
O grupo identificou a importância dessa memória (“É 
importante a gente saber do nosso passado para entender o 
que acontece hoje”; “É legal saber como as pessoas viviam 
de um jeito diferente do nosso”; “É importante saber as 
diferenças no jeito de viver antigamente”; “É importante 
para comparar, para saber como as coisas mudaram”). 
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Percepção sobre as características do vídeo previstas no 
roteiro: montagem, escolha dos entrevistados (quem o 
entrevistado representa? E o entrevistador?), ritmo, 
música, narrativa. Os alunos perceberam o lugar do 
específico (Jacquinot-Delaunay, 2006), o que era particular 
da linguagem audiovisual? 
 
 

 
O grupo identificou todos os entrevistados como 
“professores de faculdade que entendem muito do que 
estão falando”. A fala dos professores foi considerada pelos 
alunos “mais devagar do que estamos acostumados”.  
 
O grupo considerou o ritmo do vídeo “lento”, mas todos os 
alunos ponderaram que o fato de as informações serem 
apresentadas naquele ritmo “ajuda a entender”: “Se uma 
pessoa fala muito rápido, a gente não entende nada”.  
 
Por outro lado, o grupo considerou a lentidão “um pouco 
entediante”: “Ajuda a entender, mas a gente pode se 
entediar”.  
 
O uso de cartelas não foi uma questão levantada 
espontaneamente pelo grupo. Quando perguntados sobre a 
utilização desse artifício, o grupo afirmou que “é bom para 
separar um pouco o que as pessoas estão falando”, e sugeriu 
que as frases (as cartelas mostram perguntas) fossem 
acompanhadas por uma “pessoa falando”. “Teria dado para 
entender melhor”.  
 

 
O vídeo como objeto de estudo (usariam o mesmo vídeo 
para estudar em casa, por exemplo?) 
 

 
Apesar de não usar o vídeo como objeto de estudo, todos os 
integrantes do grupo afirmaram que o usariam dessa forma. 
Ao se referirem ao vídeo “Classificação de fontes”, os alunos 
disseram que “tinha muita coisa para aprender ali”. 
 
Apesar desse reconhecimento, o grupo concordou com uma 
aluna que pedia mais explicações no vídeo: “Poderia ter 
mais explicação, ser mais detalhado, ir mais fundo no que 
mostrava”.  
 
Um aluno apontou que usaria o vídeo, mas pesquisaria mais 
sobre o assunto estudado. Todos concordaram. 
 

 
A percepção do audiovisual a partir dos sentidos e da 
afetividade (Babin e Kouloumdjian, 1989). O fato de a 
linguagem do vídeo ser multidimensional de fato causa 
impacto emocional? As características do audiovisual 
afetam os estímulos e o impulso?  
 

 
A fala de uma das professoras, mais lenta do que a dos 
demais, incomodou o grupo, que a considerou “muito 
devagar”. 
 
O grupo reconheceu mais agilidade na segunda professora 
entrevistada, que abre gavetas do arquivo e se move 
bastante durante a entrevista. “A gente se interessa mais 
pelo que ela está dizendo, porque ela faz um monte de coisa. 
A gente quer saber o que ela está fazendo também”.  
 
O fato de terem gostado mais do jeito de se expressar da 
segunda entrevistada, no entanto, não interferiu na 
lembrança do que mais chamou atenção do grupo em 
termos de fontes históricas: o canto de um escravo, 
apresentado pela primeira entrevistada. “Gostei muito da 
parte da música do escravo”.  
 
Conforme descrito no primeiro item deste quadro, o trecho 
foi considerado pelo grupo como a “parte mais legal do 
vídeo”.  
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3.5.4. Audiovisual na sala de aula: a percepção da professora32  

 Aos 52 anos, a professora D fez licenciatura em Geografia e dá aulas de 

Geografia e de História há 15 anos. Leciona à tarde e à noite na escola D, que é 

municipal, e em algumas manhãs em uma escola do Estado. Em suas aulas, costuma 

trabalhar com trechos xerocados de diferentes livros didáticos. O material de 

História encomendado pela escola ao MEC via PNLD é uma das fontes da 

professora, mas não a principal. Ela prefere pesquisar os temas trabalhados em 

vários livros, para oferecer aos alunos diversidade de textos, conforme explicou. 

 A professora usa filmes esporadicamente e sente falta de mais recursos para 

apoiá-la em sala de aula: “Existe carência de material didático. O professor tem que 

procurar o seu acervo, levar o filme, comprar materiais”. As imagens em 

movimento são consideradas pela professora “importantes porque prendem 

bastante a atenção dos alunos”.  

 A professora D estava há poucas semanas lecionando para a sala de 6º ano 

que participou desta pesquisa. Essa foi a principal razão que a levou escolher o 

vídeo “Classificação de fontes” para sua aula. Na primeira conversa com a 

pesquisadora, a professora afirmou que não há como avançar no estudo de 

História sem abordar o tema das fontes históricas. Professora e pesquisadora 

encontraram-se duas vezes para planejar a atividade. Na primeira reunião, 

assistiram juntas ao vídeo. A professora achou o audiovisual “interessante” e 

concordou em usá-lo em sua aula.  

 Na reunião seguinte, a professora explicou que faria uma atividade antes da 

exibição do audiovisual com seus alunos. Além de distribuir um texto sobre fontes 

históricas, orientaria uma discussão em sala sobre o tema: o que são fontes 

materiais e imateriais, quais os exemplos que os alunos apresentavam.  

 Como lição de casa, a professora pediria que os alunos fizessem uma linha 

do tempo de suas próprias vidas, com a data de nascimento e os acontecimentos 

mais importantes. Durante o planejamento, também ficou decidido que a 
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 Todas as citações atribuídas à professora no item 3.5.4 referem-se à entrevista realizada pela 
pesquisadora na escola D em outubro de 2016. 
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pesquisadora poderia participar da aula com o vídeo, relatando um pouco da 

produção do audiovisual e do processo de criação do roteiro.  

  O vídeo utilizado para esta pesquisa, no entanto, foi considerado por ela 

“muito curtinho”: “Tinha que ser algo mais aprofundado, eles já estão preparados 

para assistir algo mais consistente”. A crítica não diminui, segundo a professora, a 

relevância do uso de materiais didáticos alternativos ao livro. “Tudo o que é novo é 

muito bem-vindo pelos alunos”. A professora alega que a falta de material na 

escola (especialmente na estadual, onde leciona de manhã) é a motivação para o 

grande interesse das turmas por diferentes tipos de recursos usados em sala de 

aula.  

 Para a professora D, o vídeo educacional é importante por ajudar os alunos 

a entenderem melhor o assunto estudado. Ela ressalta, no entanto, que o material 

audiovisual deve ser acompanhado por conteúdos e discussões:  

O vídeo tem que fazer parte de um conjunto de atividades, que 
têm texto e outros materiais teóricos. Tem que dar o conteúdo 
para eles se apoiarem. Antes dessa aula, li com eles o conceito de 
fontes históricas, fizemos uma discussão em sala e eu pedi para 
eles fazerem uma linha do tempo com a vida deles, com data de 
nascimento e acontecimentos mais importantes. Tudo isso vai 
ajudando a formar o conjunto de material de apoio.  

 

Na aula seguinte à da exibição do vídeo, a professora D 

distribuiu aos alunos um caça-palavras (ao lado) ― 

atividade que sempre propõe para finalizar os temas 

trabalhados em aula. A turma procurou as palavras que 

remetiam a fontes históricas materiais e imateriais.   

 

3.5.5. Alguns resultados observados 

 O vídeo complementou o tema tratado pela professora em sala de aula, mas 

foi pouco explorado por ela na discussão com os alunos. Mesmo depois da exibição 

do audiovisual, a professora preferiu basear sua discussão no material impresso 

que ela havia levado para a sala de aula e também no que já havia sido trabalhado 
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 Material cedido à pesquisadora pela professora D. 

 
Caça-palavras distribuído aos 
alunos pela professora D33. 
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com a turma. Na entrevista realizada depois da atividade, a docente afirmou ter 

considerado o vídeo curto e pouco aprofundado, o que pode justificar a falta de 

interesse em discuti-lo com os alunos.  

 A percepção do grupo de alunos entrevistados coincide com a da 

professora, uma vez que o grupo sentiu falta de mais detalhes e explicações sobre o 

tema que o vídeo mostrava. No entanto, os alunos (em aula e no grupo) quiseram 

discutir os assuntos tratados no vídeo e ficaram curiosos com as imagens do 

arquivo histórico onde o audiovisual se ambienta ― mostrando mais interesse em 

debater essa questão do que a professora. Durante a aula e na entrevista com o 

grupo, os alunos apontaram espontaneamente o canto do escravo como o trecho 

mais legal do vídeo, mas a professora também não levou a questão adiante.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 “É que ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem 

 aprender a fazer o caminho caminhando, sem aprender a 

 refazer, a retocar o sonho por causa do qual a gente se pôs 

 a caminhar”. Paulo Freire/ Pedagogia da Esperança (1992)  

 

 Se fosse preciso escolher um traço comum entre as escolas e os 

profissionais envolvidos no desenvolvimento desta pesquisa, a boa acolhida ao 

tema do estudo seria o eleito. Nas cinco escolas (que, por motivos de calendário, 

acabaram sendo quatro) onde a pesquisa foi apresentada, diretores, 

coordenadoras pedagógicas e professores mostraram-se bastante interessados no 

material e aceitaram participar do estudo com entusiasmo. A boa receptividade 

será interpretada nestas considerações finais como um dado: no universo aqui 

estudado, as escolas abriram suas salas de aula para o uso de material didático 

alternativo ao texto, e os professores se interessaram por sugestões de 

encaminhamentos desse uso.  

 Alguns profissionais alegaram a carência de material didático para justificar 

a mencionada receptividade. Conforme já descrito, no entanto, boa parte dos 

vídeos usados nesta pesquisa havia sido enviada às escolas junto de suas 

encomendas ao PNLD 2014. O problema pode estar, portanto, na organização do 

material dentro da escola, na falta de interesse do professor em conhecer 

espontaneamente materiais didáticos alternativos ao livro, ou na falta de formação 

para tal uso.  

 A infraestrutura, apesar de também ter sido mencionada pelos profissionais 

das escolas estudadas como um obstáculo para o uso do audiovisual em sala de 

aula, não se mostrou limitadora para as atividades desta pesquisa. Ao contrário, 

nas quatro escolas visitadas havia diferentes opções para a exibição de vídeos: 

projetores móveis ou fixos em salas apropriadas, além de televisões grandes e 

modernas.  

 Nos casos analisados, a pesquisa responde em parte às questões amplas 

colocadas no início deste estudo. Sobre a primeira pergunta (Como integrar 

curricularmente recursos didáticos elaborados em novas mídias?), as experiências 



 
 

99 
 

deixaram evidente que tal integração depende fundamentalmente do professor. Se 

o docente não se apropria do material e não o contextualiza em sala de aula, não há 

integração possível.  

 Exemplo dessa ausência de integração ocorreu na escola A, onde o professor 

tratou os vídeos como elementos externos à sua aula e, como resultado, os alunos 

não se interessaram pelo conteúdo do material e a atividade não se mostrou bem-

sucedida ― poucos objetivos pedagógicos foram alcançados e as características dos 

vídeos foram pouco interpretadas pelos alunos, que demonstraram frágil 

reconhecimento do audiovisual como um mediador curricular.  

 Essa constatação liga-se a outra pergunta feita no início deste estudo: Como 

o professor pode utilizar o audiovisual? A experiência mostrou que quanto maior a 

integração do audiovisual ao conteúdo discutido em sala, menos o material é visto 

como meramente ilustrativo. Na escola A, onde a integração do material foi 

pequena, o professor qualificou o audiovisual como uma ilustração, comparável às 

fotos e colagens que ele leva frequentemente para a classe34.  

 Na escola B, onde a professora não só assistiu aos vídeos, como também 

elaborou uma série de atividades para acompanhar as exibições, o audiovisual 

integrou-se à aula e se mostrou muito mais do que uma ilustração do tema 

apresentado. Os alunos participaram intensamente da atividade e entenderam os 

vídeos como componentes curriculares. A maior parte dos objetivos pedagógicos 

dos vídeos foi alcançada e os alunos conseguiram relacionar as informações 

veiculadas no audiovisual com o que estavam aprendendo35. Na escola B, os alunos 

demonstraram grande interesse pelo formato do vídeo. Integrado ao currículo e 

não tratado como ilustração do tema proposto, o audiovisual ganhou vida própria 

para os alunos, que chegaram a permanecer na sala depois do sinal para perguntar 

à pesquisadora detalhes relacionados a entrevistas e edição.  

 Na escola C, a preferência do professor pelo vídeo “Cultura e memória 

armênia” em relação ao “Povos indígenas” resultou em diferentes apropriações dos 

OEDs e, consequentemente, em diferentes integrações do material nas aulas. Na 
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 cf. capítulo 3 
35

 cf. capítulo 3 
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sala de 9º ano, na qual o professor apresentou o primeiro vídeo, o docente deixou 

transparecer seu interesse pelo tema e a turma participou da discussão também 

interessada. Na sala do 7º ano, que assistiu ao segundo vídeo, o professor não 

aprofundou as questões tratadas e os alunos participaram menos da discussão.  

 Na escola D, a professora integrou o vídeo ao tema trabalho em classe 

(fontes históricas), mas não se apropriou do audiovisual, que acabou sendo pouco 

abordado na discussão que se seguiu à exibição realizada em aula. Como resultado, 

professora e alunos sentiram falta de mais explicações e profundidade no material 

audiovisual.  

 Os diferentes usos e apropriações dos vídeos nas quatro escolas são 

exemplos de como a encomenda do MEC por OEDs solicita o imponderável. De 

acordo com o edital do PNLD 2014, o principal foco dos OEDs deveria ser a 

facilitação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Se facilitar o ensino 

representa torná-lo mais fácil, o edital falha: nas escolas analisadas, quanto mais 

trabalhosa e complexa a atividade que integrava o audiovisual, mais “facilitador” 

da aprendizagem o objeto se tornava. O conceito de facilitação não se mostra 

adequado se aquilo que se propõe é aprendizagem e ensino significativos. Ensinar 

(e aprender, por conseguinte) não é atividade fácil, nem oferece facilidades.  

 Na escola B, onde os alunos fizeram lições de casa, prepararam 

apresentações e foram convocados a debater os temas dos vídeos em aula, os OEDs 

foram bem explorados e muito questionados. Nos processos acompanhados pela 

pesquisa, quanto maior o envolvimento do professor e a preparação de suas aulas, 

mais significado os vídeos levaram à sala, e não facilitação. Tais processos exigem 

reflexão, busca de entender como se dá o processo de aprendizagem e o significado 

profundo dos conteúdos a serem desenvolvidos.      

 Nesta pesquisa, o aprender e o ensinar mediados pelo uso dos OEDs 

manifestaram-se como uma nova e não espontânea tarefa para o educador. De 

acordo com os dados aqui analisados, mesmo que o tema da inserção do 

audiovisual em sala de aula seja antigo, a questão ainda não está equacionada pelas 

estruturas pedagógicas e curriculares dos sistemas escolares. 
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 A última pergunta (Quais devem ser as características desses recursos, para 

que não só estimulem a capacidade de o estudante conviver com múltiplas 

imagens, sons e linguagens, mas, principalmente, sejam reconhecidos como novos 

espaços de reflexão e de percepção dos conteúdos curriculares?) encontrou muitas 

respostas na pesquisa de campo e na análise teórica e histórica deste estudo. Todas 

longe de oferecerem caminhos simples e generalizáveis. Talvez porque eles não 

existam. Talvez porque os melhores recursos didáticos sejam aqueles que são bem 

utilizados pelos professores.  

 A principal resposta encontrada nesta pesquisa à pergunta acima é a mesma 

dada à primeira questão: a apropriação do vídeo em sala de aula é o que determina 

seu reconhecimento como espaço de reflexão e de percepção dos conteúdos 

curriculares. A aula do 7º ano da escola C, no entanto, levanta outra discussão 

sobre o tema: mesmo sem um trabalho pedagógico anterior e posterior à exibição 

do vídeo, o material suscitou nos alunos interesse e curiosidade. O grupo 

entrevistado depois da aula demonstrou ter alcançado grande parte dos objetivos 

pedagógicos do audiovisual, além de interpretar características ligadas ao formato 

do OED, ainda que sem relevante interferência do professor.   

 A constatação retoma o interesse em discutir o formato do audiovisual que, 

segundo as evidências encontradas por esta pesquisa, contribuem com o assunto 

tratado em aula. O fato de o entrevistado não olhar para a câmera ter sido 

entendido pelo grupo do 7º ano da escola C como um provável medo do 

equipamento, poderia, por exemplo, ser trabalhado em sala e explorado pelo 

professor. Por que aquele entrevistado teria medo da câmera? Os alunos teriam 

achado aquilo porque o entrevistado é indígena? Mas por que ele teria medo, se a 

história que conta diz respeito à vida na cidade, onde ele está habituado a morar? A 

sugestão é só um pequeno exemplo de como o questionamento das escolhas e do 

formato do audiovisual poderiam contribuir com discussões em sala de aula.  

 O lugar dos entrevistados nos vídeos foi bem compreendido pelos alunos, 

que reiteraram o esquema proposto por Jacquinot: “Um aluno que não sabe/ Um 

professor que sabe = Um entrevistador que faz perguntas/  Um entrevistado que 

responde” (Jacquinot, 2006, p. 44). Os alunos da escola A demonstraram esse 

entendimento ao compararem a entrevistada do vídeo “África antes dos europeus” 
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ao seu professor de História. De acordo com os alunos, o professor teria explicado 

melhor o tema do que a especialista do vídeo. Na entrevista com o professor, a 

impressão foi reforçada, quando ele afirmou que a explicação da especialista 

poderia ter sido substituída por sua própria explicação em sala.  

 Os alunos também interpretaram que as histórias contadas por 

personagens que participam de alguma maneira dos fatos narrados são mais reais 

do que aquelas descritas por pessoas que sabem da história por estudá-la. 

Conforme relatado no quadro de sistematização da entrevista com o grupo do 9º 

ano da escola C, um aluno afirmou: “Não é uma pessoa contando o que ouviu, mas 

uma pessoa que faz parte da história, que estava junto, acompanhando. É mais 

tocante para quem está vendo”. Essa percepção fez com que os entrevistados dos 

vídeo “Cultura afro-brasileira”, “Povos indígenas” e “Cultura e memória armênia” 

fossem mais valorizados pelos alunos do que os demais. Em “Classificação de 

fontes”, o trecho mais lembrado foi justamente o que mostra a gravação de uma 

música cantada por um escravo ― personagem que participa da história.  

 O ritmo dos vídeos, ditado pela lógica da montagem, também foi importante 

para a interpretação do material por parte dos alunos.  Os grupos gostaram mais 

ou menos dos audiovisuais de acordo com características como agilidade e alegria. 

O tom das falas, a expressividade dos entrevistados e a empatia dos alunos com 

quem dá seu depoimento no vídeo também interferiram na percepção geral dos 

grupos em relação aos OEDs, corroborando com a afirmação de Moran, de que a 

linguagem audiovisual é capaz de acessar os sentimentos por meio “dos recortes 

visuais, do close, do som estéreo envolvente”36. As músicas utilizadas nos vídeos 

também foram mencionadas pelos alunos, que entenderam seu papel na dinâmica 

das produções, deixando claro que a trilha deve ser escolhida cuidadosamente 

para que remeta ao contexto apresentado no vídeo e para que possa, de fato, 

colaborar com a condução da narrativa.  

 Historicamente, o gênero documental tem sido o mais utilizado nas 

produções de objetos audiovisuais educacionais. Nas entrevistas realizadas para 

este estudo, todos os alunos mostraram-se familiarizados com o gênero e 
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 cf. capítulo 1. Moran, 2005, p.97. 



 
 

103 
 

reconheceram nele uma forma de veicular informações capazes de contribuir com 

os temas curriculares, especificamente de suas aulas de História.  

 A demanda de muitos dos alunos por mais detalhes e profundidade nos 

vídeos demonstrou que as escolhas dos roteiros podem estar aquém das atuais 

expectativas do público da sala de aula. A curiosidade dos alunos pelos bastidores 

das produções, por sua vez, pode denotar uma falta de conhecimento sobre a 

realização audiovisual ou, ao contrário, uma intimidade com essa realização: como 

a maioria dos alunos é hoje também autor de audiovisual, talvez queiram assistir a 

materiais mais brutos, uma vez que entendem a grande interferência da edição.  

 A percepção geral dos alunos sobre os vídeos sinalizou que as produções 

audiovisuais são bem-vindas e podem enriquecer as possibilidades de reflexão e de 

entendimento dos conteúdos curriculares. Realizada no contexto limitado de 

quatro escolas públicas municipais da cidade de São Paulo, e utilizando apenas 

cinco vídeos educacionais, esta pesquisa reforça o que demonstra a história do 

audiovisual dedicado à educação no Brasil: o vídeo pode ser um instrumento 

pedagógico e propor um outro modo de olhar para o conhecimento quanto maior 

for a sua apropriação pelo professor em sala de aula. As experiências também 

evidenciaram como é valioso o exercício da escuta. Buscar entender como alunos e 

professores recebem materiais didáticos elaborados longe das salas de aula se 

mostra um grande caminho, rota interessante e desafiadora para a concepção 

desses materiais.   
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Entrevista inspirada em grupo focal realizada com seis alunos da escola B, em São 
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Entrevista com professor da escola C, realizada pela pesquisadora na escola C, em 
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Entrevista inspirada em grupo focal realizada com seis alunos do 9º ano da escola 
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Entrevista com coordenadora pedagógica da escola D, realizada pela pesquisadora 

na escola D, em São Paulo, no dia 17 de outubro de 2016 

Entrevista com professora da escola D, realizada pela pesquisadora na escola D, em 
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Entrevista inspirada em grupo focal realizada com sete alunos da escola D, em São 
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ANEXOS 

Anexo 1 

Roteiro de entrevista semiestruturada realizada com professores das 
escolas A, B, C e D: 
 
― Quais são os materiais didáticos que você normalmente usa nas suas aulas? 
 
― Como é feita a escolha do material didático aqui na escola? Você participou da 
escolha dessa coleção de História? 
 
―Você usa o audiovisual ou outras tecnologias da informação e da comunicação 
em sua aula? 
 
― (Se usar) O que te motiva a usar esse tipo de material? 
 
― Como é sua relação com esses recursos?  
 
― Como você planeja esse uso? 
 
― Como descreveria a reação dos alunos a esses recursos?  
 
― Há limitações para usar o audiovisual no dia a dia da sala de aula?   
 
― Uma vez montada a estrutura, você acha que o uso do vídeo contribui com a 
aula e com uma aprendizagem significativa? Como você analisa o audiovisual 
usado em aula? 
 
― Como o uso do material se integra ao currículo de História? Você acha que esses 
materiais contribuem com suas aulas? Como? 
 
― Considera que os materiais são reconhecidos como componentes curriculares 
por seus alunos? 
 
― Queria que você avaliasse a experiência realizada para esta pesquisa. 
 
― Usaria novamente o mesmo material?  
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Anexo 2 

Roteiro de entrevista semiestruturada realizada com diretores ou 
coordenadores pedagógicos das escolas A, B, C e D: 
 
 
― Como vê a entrada das novas tecnologias nessa escola? Qual o lugar das novas 
tecnologias aqui? 
 
― Quais os equipamentos e espaços dedicados à exibição de material audiovisual? 
 
― Uma vez montada a estrutura, você acha que o uso do vídeo contribui com a 
aula e com uma aprendizagem significativa? Como você analisa o audiovisual 
usado em aula? 
 
― Como a questão das TIC e, especificamente, do audiovisual, é tratada hoje com 
os professores aqui na escola? 
 
 

Anexo 3 

Links para os vídeos utilizados nesta pesquisa: 

https://vimeo.com/190080360 - Povos indígenas  
 
https://vimeo.com/190080311 - Cultura afro-brasileira 
 
https://vimeo.com/190080265 - Classificação de fontes 
 
https://vimeo.com/190080208 - Cultura e memória armênia 
 
https://vimeo.com/190080147 - África antes dos europeu 
 

https://vimeo.com/190080360
https://vimeo.com/190080311
https://vimeo.com/190080265
https://vimeo.com/190080208
https://vimeo.com/190080147

